
DECRETO N. 63.326 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1958
l Dispõe sôbre a comemoração do Dia Nacional de Alfabetização

Art. !.• Fica alterada para 8 de setembro a data comemorativa do Dia Na­
cional de Alfabetização, devendo o que fôr programado obedecer ao disposto no
artigo 2." do Decreto n. 59.452 ("), de 3 de novembro de 1966.

Art. 2.* Este Decreto entrará em vigor em !.• de janeiro de 1969, ficando re­
vogadas as disposições em contrário.

A. Costa e Silva — Presidente da República. - .. .



Ah»s do Legislativo

do artin 2" di> ? tu lm>iitucíunal iri
mero .i. di: l.l de d<‘,.emb)u di 1968,
dcci ela;

Ail 1" e u a t» Miinslèi io da Edu
ca cão ii 1'ullmn <tiii ml, a tu a ceder.
li niporài iamciite ás Universidades e

«.-.lanch ciim ino, rolados de ensino
superf. r, <i, eqmpamenlos adquirulos
pela União nos termos <!< _, contratos
de tmanciaimni o e foi-n.èciincnlo do
material c-eh hindus. cm 6 de pilim de
19i)7, com eniidmies estalais da Re.pu-
bllcti Bemtií rál't:a Alemã e da R''pU-
blica Populm da Hungria e publica.
dos n<> /ihi/k) (J/icinl de 17 do ine. in • ••
mês (■ anu.

l’ai <)(',) alo uniio Para a ces -ão pre­
vista m.iiu aiibio o Ministério ccle-
btniii convi nm cmn a> insliltii.ô s
pari ie.ipanl e*. <!.«.•, eciilralos aditivos
individuais h .-.iiiaclc.s em decorrência
dos dois eontiaios base mencionados
neste artigo

Ari. 2" Do convénío a que Se re
fcit o paiãgralo unlco do artigo an­
terior, c que d.vera obedecer ãs dire-
iriu1..; da a '.r.lencii. técnica pratada
pila Uma;), <• mJaião além de ouiriis
condem ; pievisla*- viu leis (• i'iJtla
mentos as seguintes;

o > pia?(> da ci->sào, prorrogável a
crileiio exclusivo do Ministério;

In alrmlimenlo. pelas entidades bu-
m fu iada-., do-» rompí omisso , deçor-
iinlis mi leioima universitária, só-
brriiiíi.' nu Io, .mie à expansão de ma ­
tricula e api imoraim nlo do ensino;

ri imsani- nio de ac: mpanliamento
do ii ai do malri ial crdido.

Alt. :t" r it Ilecreie.-lei entrara cm
vigor na data de sua publicação.

Ari, -I Picam revogadas a-, d;spo
siçoes cm cíodiaiio

Brasília II de ievcieiro de 1969;
1 IH" da Independência c 81" da
Republica

I H-.CRKd (> I l.| N" liil i»i: 11 i.e
i i:\iHiiiiu ui; 19ti9

Eslulmleve non/ius compliUiiCH/íiiti.s á
l.ri nv 5,540, de 2B de iioirfnibiv de
I96B, e dó (miras pramdcmms.

o Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o § W 

do artigo 2" do Ato [ir litucional n? 5.
de 13 tie dezembro de 1968. derreta:

Alt I” A l.ei n" 5 a 10, de 28 du
novfinbio ílc 1968 será executada com
as disposições compli inenlares esta­
belecidas nu presente Decrctu-lei.

Ari 2° Será negada auimização
paia tumionamento cie univcisidade
instituída dirrtamcnl e ou esiabí leci-
mcnlo isolado de ensino superior
quando, aalislcilo.-, embora os míni­
mos requisitos prefixados a sua cria­
ção não corresponda às exigências do
mercado de trabalho, em confronto
com as nec.essidades do desenvolvi­
mento nacional ou regional.

S P Não se aplica a disposição dõMc
artigo aos casos em que a inicial Iva
apresente um alio p.uiiúi, capaz de
cuniribuir. elet ivamente, para o aper.
feiçoainento do ensino e da pesquisa
nos selares abrangidos.

S 2" O reconhecimento das univer­
sidades c dos estabelecimentos isola­
dos de ensino superior deveiá ser re­
novado pei iudicamenle, de acordo rom
as normas lixadas pelo Conselho Fe­
riei al de Educação.

An, 3v A faculdade prcvisla no pa­
rágrafo unic.o do artigo 10 da Lei nú­
mero 5.510, de 2b do novembro de
1968, deverá ser exercida, quando se
li atar de universidade, com obsürván.
eia do disposto no artigo ll da mcMna
lei.

Ari. !• O Ministério da Educação
e Cultura atuará junto ny instiiui-
çües de ensino superior, visando á
realização, mediante cunvruio. de con­
cursos vestibulares unificadis cm âm­
bito regional.

Ari. 59 Nas instituições de ensino
superior que mantenham divernis mo­
dalidades de habililaçao. os estudo:»
profissionais de graduacm» sciãu pre­
cedidos de um primeiro ciclo comum
a Iodes os cursos ou a j?rup>K de cur­
sos afins com as .‘e.puinles iinições:

o) recuperação de insiiíichncias evi.
denciadas. pelo concurso vestibular, pa
formação de alunos;

b) orientação para escolha da car­
reira;

c> realização de estudo-; básicos para
ciclos ullerioics.

Ari. 6V Nas instituições « liciai.s de
ensino superior, será ncusada n*»va
matricula ao aluno reprovado em dis-
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’ iplinas que ultrapassem, quanto «às
hmas prescritas de trabalho escolar
um quinto (1/5» do primeiro ciclo eu
um décimo (1-10» do curso completo.

Ari. 7l? No ensino superior, o ano
letivo regular, independente do ano
civil, abiangíia. no mínimo. cento e
oitenta dia:; de tiubalho escolar ele­
tivo, não Incluindo o tempo leservado
a exames.

Ari. 8° O Conselho Federal de Edu­
cação, ao baixar as normas previstas
no artigo 21 da Lei n'-1 5.5-10, de 28
de ncvembro de 1968, poderá admitir
que, cxcepcionalmente, instituições
credenciadas expeçam lilulos de dou­
tor, diieluimntc por delesa de tese,
a candidatos de alia qualificação cien­
tifica, culluial ou profissional, apu­
rada mediante exame dos seus lliulos
c trabalhos.,

Art-, 9‘-' O registro de diplomas cm
universidades oficiais far-se-á por de­
legação do Ministério da Educação e
Cultura, na iorma do que dispõe o
artigo 102 da Lrl n’ 4.024. de 20 de
dezembro de 1961.

Parágrafo único. Os diplomas cor­
respondentes a cursos criados de con­
formidade com o artigo 18 da Lei nu­
mero 5.5-10, de 28 de novembro de
1968, estarão sujeitos a registro e to.
rão validade no.-, lémos do artigo 27
da mesma lei.

Alt. 10. 0,3 cargos de professor ca-
ndratico lransfminam-.se, para Iodos
os efeilxjs, inclusive denominação, nos
que correspondam ao nível ímal da
carreira docente, em cada sistema de
ensino.

Art. 11 Aos membros do magiste-
i io superioi. admit idos no regime da
legislação trabalhista, a Justiça do
'Trabalho aplicaiá também u., normas
constantes das leis do ensino e dos
estatutos e regimentos universitários
e escolares.

Art. 12. Nas universidades e nos
estabelecimentos Isolados de ensino
superior, o regime disciplinar de pro-
fcssôrcs e alunos, regulado pelas nor­
ma s conslanlís dos estatutos e regi­
mento s. sei ã da competência do.s rei­
tores e diretores, nu Jurisdição das
respectivas instituições.

Art. 13. A disposição constante do
artigo 16, § 2°. da Lei n“ 5.510. de 28
de novembro de 1968, aplica-se aos rei­
tores l diretores que se encontravam 

no exercício de ;;eus mandatos na data
de publicação da mesma lei.

Art. 14. Dependem de homologa­
ção do Minisl.ro da Educação e Cul­
tura os pronunciamento.-; do Conselho
Federal de Educação previstos na l,ei
n" 5.5-10. de 28 de novembio de 11-68,
p m-.ste Decreto-lei.

S 1” o Ministro da Educação e Cul­
tura poderá devolver, paia reexnme,
qualquer parecer ou decisão do Con
selho Federal de Educação, que deva
ser por êle homologado.

; 2s' Na hipótese do artigo 48 da Lei
n° 5.540. de 28 de novembro de 1968.
a hcmologacâo do parecer do Con.-.c
Iho, cm que propuser a suspensão ua
autonomia de universidade ou do tm»-
i.ionaimuio de estabelecimento isn.ado
de en.,mo superior, será .seguiu.» da
designação de Reitor ou Diretor pro

pelo Minist.ro da Educação
o Cultura.

' ;F Sem prejuízo do dis|X>sto nu
artigo 48 da Lei n? 5.540. a, supervi­
são ministerial do sistema federai d<»
ensino superior será exercida nos ior-
mos e ca.s(is legalmenle previstos.

Art. 15. O parágrafo único do ar­
tigo 15, os artigos 31 e 36 c a letra c
do artigo 40, e o artigo 52 c seu pa­
rágrafo único, da Lei n’ 5.540. de 28
de novembro de 1968, passam a viim
rar com a seguinte redação:

Art 15.
Parágrafo único. Na rompo. i< m

do Conselho de Curadores, a ‘ii
regulada nos estatutos e regimen­
tos, deverão incluir-se, além d->s
membros pertencentes à própi fa
instituição, rcpresenti des da co­
munidade e do Ministério da Euu
cação e Cultura, em número <■•»!-
respondente a um terço do total.

Art. 31. O regime juridico do
magistério superior será regulmiu
pela legislação própria uos siste­
mas de ensino e pelos estatutos
e regimentos das universidades, das
federações de escolas e dos esta­
belecimentos isolados.

Art. 36. A formação e o aper­
feiçoamento do pessoal docente de
en-.iim superior obedecerá a uma
política nacional c legiunal deh-
nida pelo Conselho Ftderai iii«
Educaçao e piomovid.i por m.i» mi
r.ma Cam >-im bx »n.i\a em uj.i

Minisl.ro
Minist.ro
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A’juj i.o Poder Executivo

Arí. 2/' L'.»tc Dueiut.j entrará em
vigor nti data da sua publicação.
revogadas as disposições eir. conlrá
rio.

DraJlht, 24 de abril dv UIGO:
Hll.v da Independência v UI.9 du
Kcpi;Uk:il.

A. Costa e Silva
'j 'a 7 òo Dutra

■ DECRETO nv 64.30» — de 24 de
AbRIL DE 1UG9

Itegulamciita a L?i 71? 5.433, de u de
maio de 19GU, que dispõe sobre a I
mlcrujilmugem de documentos e dá .
outras providencias.

j O Presídeulc da Republica, no uso
^cia atribuição que lhe confere o artigo
83, hem 11, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no artigo 3U da
Lei nu 5.433, de 8 de maio de llPJtí,
decreta:

Ari. C' À mlerolilmugem, cm lodo
território r.i elonal, autorizada pehi
Lei nv 5.433, de 8 de inaio de 1GG3,
compreende a des documentos oficiais
arqmvuUüs no órgãos dos Puderes
Executivo. Juuiciario e Legislativo,
inclusive nos du ndmiiilsti ação In­
direta, da União, co>. Estudos, do Dis­
trito Pudcral. dos Territórios e dos
Municípios, bem assim a dos do­
cumentos particulares de qualquer
especiu, de pessoas naturais ou jurí­
dicas, e será regulamentada por êsu
Decrete.

Parágrafo único. Disporá, ainda, o
presente Decreto cr estube’eci mento
de nc.m.is sóbie o manuseio, prcoüi-

d<>$ Ulmes icsulhntes, cópias,
hh>ia’.:.s (erlidõos ‘.xlrüídas rie m».
ciulilmcs e uutenucaçno dèsses uo-
cumviHcs paru que poisam produzT
efeitos legais um iim.o ou tora a ele.

Alt. 2V Considera-se oficia! para os
efeitos diste Derreto todo e qualquer
documento arquiviino mi cm trânsito
nos órgãos pubbcui a que ao refere
u artigo anterior.
Du Equipa mento dc Micronlmuycm.
^V'1- ...32. A mivroíilniagem de do­

cumentes será !*.ita em imcruiilinu-
(tora <«e tipo roí a tive uu planetário^.

Ari. 4V Pura o processamento dos
filmes serão usados equipamenlus ma­
nuais, stjid-u.ip.iunãhcos oo automá­
ticos, desde t;ue o processo utdi/.uoo
assegure uo t:!mt svu alto podei de

definição, densidade uniforme. c du­
rabilidade.

Pmíigrato único — Compreende-se
por processamento du Í1 mu os banhos
du ieVvinç.ao, du íiJturriipçÉ.0, fixiiçáu
o lavagem, e n secuinju.

Dw.i Filmes
Ari. &v A mluixJiimagum ac do­

cumentos üe qualquer espécie será
feitü sempre em tilme negativo de se­
gurança. sem perfuração com n mí­
nimo oe J80 minas poi milímetro de
definição, com suporte dc acetato ou
poliustur.

5 Io Poderão ser usados filmes de
IGnnn. 3íjnm. 70mm, ou lOtmim, desde
que sem parlurução.

i 2U A escolha da dimensão do fil­
me a ser utilizado será condicionada
sempre A apresentação física do do­
cumento a ser microfilmado.

Ari. 6’* A microiümagcin de do-
cuíueiilo.5 será feitii cm filme nega­
tivo sem perfuração, sendo obrigató­
ria u extração du cojna um filme.

Art. 7^ Não poderá ser utilizado . .
filme de lürmn para inicrolilmagcm//
de documunv que contenha íotogra- '
fia ou gravura.

Ari. Uu A rudtiçiiu máxima, permi­
tida para micruiPmagum de documen­
tos é u scgu'nit:

Para filme de IGmm — 40 vêzes. —
Para lilme dc 35mm — ?ô vezes.
Para filme de 70mm — 13 vezes.
Para filme d? lOfinm — 12 vêzes.
Parágrafo único — Quando se tra­

tar de documento, cujo irunanno ul­
trapasse o máximo de redução uermi-
liíia para u !ij>.- de íiline usado. ml-
croiumagenj tcdurâ ser icna por eta-
paj, ciujido \tória u roj'~L:ç»*o dc
unm parte ua Imagem anterior eni
(.ada imagem sub-.eqüente, de mudo
que se nu.-.s*.* idcntiiicar, por super­
posição. u t .•inunuidadfc enlre as se­
ções adjacentes mici\.lilmudás.
Da icru/llmapem dos Documentos

Oficiais
Art. üv Na microfilmarem de do­

cumentos üticiuis. cada série suru
precedida du imagem de abertura du
filme, com os seguintes elementos
<modelo n° D:%

T — Nome dft orqsnizaeâo e data
do início du mlcroíilmagcin;

11 — Nuuiuiu üo imiis em crdem
crüscen'e, codificuao, quando n“ct'&-
sario:
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AWli 1.0 PüDLll Executivo

Ari. 2/-' íUe Dvcivt.j entrará cm
vigor nu data du sua publicação.
revogadas as disposições vm cor,Irá
rio.

Uraoilia, 21 de abril dc líiiiü;
H8.v da Independência v UI.9 da
RipuLllcn.

A. Costa e Silva
Tarso Dutra

DECRETO Nv 64.308 — de 24 de
AbRIL DE 1<JG9

](c(julamenta a Lei ?tv 5.433, de 3 de
maio de 1968, que dispõe sobre a i
micrujilmayem de documentos e da,
outras providências.

j O Presidente da República, no uso
‘cia atribuição que lhe confere 0 artigo
83, item 11, da ConsliLuiçào, e tendo
em vista o disposto no mUgo 3Ü da
Lei nu 5.433, de 8 de inalo de 11)08.
decreta:

Art. À micruíihnugein, cm lodo
território r.i eional, autorizada pela
Lfci 11V 5.433, de 6 de maio de 1963,
compreende a des documentos oficiais
arqr.r.udus no õrgãcs dos Poderes
Executivo, Judiciário e Legislativo,
inclusive nos da ndmndsttação In­
direta, da União, co>. Estados, do D’s-
trito federal dos Territórios c dos
Municípios, bem assim a dos do-
cumciiios particulãrss de qualquer
espocb:, de pessoas naturais ou jurí­
dicas, e será regulamentada por êste
Decrete.

Parágrafo único. Disporá, ainaa, 0
pmcnle Decreto cr esiabe’ecimsnto
dc nc.n-.a.s sõbie 0 manuseio, prcoêr-
\£»<.‘a( Uns idmes 1 c.sulh ntes, cópia.,,
tru>li,’’.'.:s (trlklMs ‘.Kpaí.iue ne m<-
crulilmes e autenticação dêsses do-
cumviHcs para que possam prvduzT
efeitos legais cm juízo ou tora cicie.

Alt 2V Considera-se oficial pura os
efeitos dês te Decreto uxio e qualquer
documento arquiviuio ou cm trânsito
nos úrgfius tnibPcuo a que ao refere
u urtiga anterior.
Du Hquiinimeiito dc /Jicroidmayem

_ 31 A miviuíilmagem de do-
cumentes será !*.ita um nncruiihr.u-
(iora ae tipo rotativo ou planetário^.

Art. •)¥ Para 0 processamento aos
filmes serão vsudos equipamentes ma­
nuais, stnd-aif.omãlicos ou nuu-wa-
ticus, desde que o processo uhii/.anu
assegure uo nlmt svu alto podei de

definição, densidade uniforme c du-
rabillddde.

farágrato único — Compreende-30
por processamento dc ílinc os banhos
dc íCVvl.iÇhO, dc lidOifupçÉO, flXHÇfiO
0 lavagem, c 11 secuiuiii.

Dn.t Filmes
Art. &v A mleixuihnagcin ae do-

cumenios de quiiiqucT espécie será
íeitú sempre em lilme negativo de se­
gurança. sem perfuração cvn n mí­
nimo de 180 linhas pui milímetro de
definição, com suporte dc acetato ou
poliester.

§ 1o Poderão ser usados filmes de
IGmm. 3finm. 7ümm, ou lObmin, desde
que sem pcrluruçào.

í 2o A escolha da dimensão do fil­
me a ser utilizado será condicionada
sempre A apresentação íisica do do­
cumento a ser microfilmado.

Art. G” A microíjlmagcm de do-
cumciilo.s será lei tu cm lilme nega­
tivo sem perfuração, sendo obrigató­
ria u extração de copia cm íilnic.

Art. Não poderá ser utilizado . .
filrne de IGrmn para nucroíilmagcm//
de documcnv que contenha íotogra- f
Uu ou gravura

Art. 8U A rvduçãu máxima permi­
tida para nncrufPmagcin dc documen­
tos é u sequ‘nte:

Para filme de IGmm — 10 vêzes. —-
Pura lilme dc 35mm -- ?G vezes.
Para filme de 70mm — 13 vêzes.
Para filme de lOfjnrn — 12 vêzes.
Parágrafo único — Quando se tra­

tar de documento, cujo iumanno ul­
trapasse o máximo de redução uermi-
lidu para o lip-, de iiline usado. *1 mi-
crof:;m:q.;e»i! i adera ser feita por eta­
pas, xendo v.Lrl-\tcrm a repetição dc
urna parte ua lmagcn> anterior em
oúdu nmigpm sub-.eqüente, de modo
que sj idcnlilieur, por super­
posição. u <.mimuidbde entre as se­
ções adjacentes micii nimadâs.
Da Idicru/llmayem dos Doeumciilvs

Oficiais
Art. tfv Na microííImagem de do­

cumentos oliLiuis. cadu série scru
precedida de inugc-m :!e abertura do
filme, com os seguintes elementos
<modelo nu D:%

l — Nome da m-ognizacão e data
do Início da mleruíibmigein;

11 — Numcju uo tnme em erdem
crüsctiPe. coddicaao, quando
sario;
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II! - Termo de nberluni do filme
contende nomes e u.islnatmas do res-
sâvel direto pela documentação itr-
qiilyiida e do rcspcnsávcl p.do setor
de mlcrofilmagem; -

IV — Indicação dos documentos
cur.sli.nti.-> tm filme e respectivas du-
Irts,
.Ari. 10 No flnul de cada rolo c'e

filme, imcdlalnmente após a repro­
dução da udl.r o documento, será, mi­
crofilmada imagem de encerramento.
com os segu'ntes elementos (mo­
delo n» 2):

I — Nome da organização e data
do término de microfilmarem;

II — Ordem de colocação dos do-
tumeritos contldcs no filme,

III — Indicativo de finai do filme.

pciente. sem obriguloiiedade de emis­
são da cópia de filme, regulando-B'*
pelo Decreto n’ <J0.417, de 11 de inurço
de !'Jü7, o manuseio c guarda dos fil­
mes. bem assim u destruição dos orl- .
pinais.

Alt. 17 A validade cm Juizo ou
)|’fora dôle de traslados, certidões e có-

pias, em papel, de documcijtos ofl- j
s ciais, extraídos de mlcitifrpies, do- 1

!
 penderá de autenticação de autoil- |.

dace detentora do filme negativo I
(modelo n>- D mas, em se tra'ando I
de cópia em filme, a autenticação de. 1
penderá de termo próprio tmodélo
n’ 5>.

Art. 18. f dispensável o rcconlie- li
cimento da firma da autoridade que t
autenticar os traslados, as certidões i!
e as cópias em papel e em filme. 1:

IV — Ténnc ac encarramento e au­
tenticação.

Art. 11. Os documentos da mesma
rérlc ou scqiiéncln, evenlunln ente
omitidas quando da mlcrofilmagem,
serão rerroduzi'os postcrlmincn'.-: e
colocados no ti'me, mediante termo
de correção prévio (modelo nu 3f, e
emendados na sequência natural por
ntelo da repetição, na parte inserida,
das duas imagens imediatameni.e an ■
tenores -e das duas posteriores ao
corte. ___ _________,____-

T?. A documentação, em tif-.n- «
.sito ou em estudo, poderá, a critérios

í da autoridade ccmp-tente, ser iric.-o- S
filmada, devendo os filmes resullun- í

, tes ficar sob « gualda da autoridac.e {
•'! requisitante, sendo proibida a dest-.ii- j

* 1 çáo des originais até o recolhimento í
s definitivo_para aiouivamento^______ í

Xíu~l*3- Os"7Gnes 'negativos resul- ’
' tautes ue microfilmagem de doeumen-

taç'i ofAiuI ficarão obrigatòrian.ente
arquivarias na organização de,cnte'*a
do arquivo, vedada a suu ccssáo sob
qualquer pretexto.

i Art. li. A eliminação de docuinen- t
// tos oficluh mlcrol limados será pre I
/<• cedida de luvratura do térrno cm II- I

//■ vro pióprlu após u revlsáo e monta- j
'/• gel» dos filmes c corrtçtio das fulbus 1

acaso existentes.
Arti iãi Ds documentos cíiciuis de

/ va’or histórico não podem ser ellml-
/. nados, sendo no entanto permitida a

iUa transferência para outro local ou
I reparli<;ào. npós “ microli',nagem,

mediante relacionamento.
— yçrl. HJ. A documentação oficial de

caráter sigiloso poderá ser mlcrolil-
mada, a critério du autoridade com-

Da Micro/ibnapcm de Documentos
Furliculares

Art. 13. A mlcrofilmagrm de do­
cumentos tle origem particular, de
pessoas niuuruls ou jurídicas, poderá
ser feita, paru efeito de uiquivumenlo
ou por motivo de segurança, por car­
tórios ou estabelecimentos particula­
res habilitados, nes termos déste Re­
gulamento

Parágrafo único. Os estabeleclmeul
tos particulares poderão quundo hou­
ver conveniência, possuir equipamento
para mierol ilmugem da sua própria
documeipnção, desde que observado o
disposto neste Regulamento

Art. 20. Para exercer a. atividade
de microfilmagem de doefinentos, os
cartórios e estabelecimentos parti­
culares. a’ém da legislação a que es­
tão sujeitos, deverão requerer regis­
tro no Departamento de Justiça do
Ministério do Justiça e sujeitar-sc à
fiscalização que por êste será exer­
cida quanto ao cumprimento do dis­
posto no mesente Decreto.

Art. 21. A microfilmavam de do­
cumentos realizada por cartórios e
estabelecimentos purtteulares que se
dedicarem u t-ssu atividade, obede­
cerá lios ru‘,|i.ilrllos contidos nos ar-'
tlgos il“ c 1(1 déste Decreto.
Da An/eiHicriçóo dos Filmes, Traslados,

Ceitidóes c Cópias em Pupel de
Documentos Particulares

Art. 22. Os traslados e as cópias •
em papei c em filme de documentos
parliculur, microfilmado, paru pio-
duzlrem efeitos legais, em Juízo ou
fora dêlc, terão que ser assinados pelo
responsável da organização ou esta-
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bclecimcmo detentor do filme nega­
tivo, e oLiigutói lamente autenticados
■cm Canóriò.

t 1* A autenticação o que se refero
este artigo far-se-á por meio de ca­
rimbo aposto cm cada folha (mode­
lo n’ G), ou mediante termo próprio
■quando em filme modelo n’ 7).

5 2" àfinente os Cartórios que sa­
tisfizerem os requisitos especificados
no arl. 20 poderão fazer a autentica­
rão supiümeiicimiada.

Disposições Gerais
Art. 23. Quando houver conveniên­

cia de aproveitamento de filme ne­
gativo, na operação de microfilmagem
de uma sequência, ou não. de do­
cumentos, poderão ser feitas emen­
das, repetindo-se nas parter a serem
■ementtauas, precedida de termo de
aditamento imodélo n? 8), as duas
imagens tmidintaincnte anteriores
Aquelas. ,

Art. 24. Os microfilmes e cópias
em filme, produzidos no exterior so­
mente lerão validade cm juízo ou fura
dele quando:

u) autcnimados por autoridade es­
trangeira competente;

b> tiverem reconhecida pela auto­
ridade consular brasileira a firma da
autoridade estrangeira que os nouver
autenticado;

ci forem acompanhadas de tradu­
ção oficial.

Art. 25. Os microfilmes negativos
e as cópias cm filme dc documentos
sujeitos à fiscalização ou necessários
à prestação de contas serâc mantmos
em ro os, por prazo igual ao exigido
em lei pa'S os respectivos originais.

Arl. 28. Para a conleccão de "Oola
cm filme, poderá ser utilizado lllmo
dos tipos dinzói-o, térmico ou outros
que ofer. çam igual seuurançu.

Arl. 27 A cópia cm papel poderá
ser reprmluzldn pelo bl»l"inii luioerá-
fieo liad elonal. por aparelho lellor-
Ciiplllduf, ,ir< ce .i.o mclroslúlico ilu
oulius que 'lie •issvgntein remodução
Jel.e durulutldudi

Arl. 28. Os cartórau o csliibclucl.
ii.cnlos parihularcs que se dedica­
rem A mierel.imagem de dovrmentos
de terceiros, fornecerão chrleiilòria-
inenle um certificado de zarazilia do
serviço executado (mod"lo n1' m.

Art. 29. Não lerá vului iirommle
em juízo, ou fura dele, o microfilme,
traslado, certidão, cópia cm papel o 

em filme que não estejam conforme
o disposto r.esth Regulamento

Art. 30. Os c..rtórics c cs ubelccl-
uienlos particulares que, na dali da
entrada nu vu-.oi deste Hcguiamento,
estiverem < xr< iitnndi: seivlçc m ml-
crufilmiigcm pma terceiros, deverão
adaptui-se b*> rmimis nl‘lc prçvl.uus,
no prazo de 180 (cento o oitenta)
dius.

Art. 31 As Infrações ãs normas
déile Regulamento. por paiu.i dus
Cartórios e estabelecimentos parti­
culares serão sancionadas, atenta a
sua gravidade, com a pena de multa
de duas a cem vezes o valor do maior
sa',Ar>o m'nlmo vigente no Pms nu
data de sua Imposição, sem prejuízo
das sanções penais e civis cabíveis.

Parágrafo único. No caso de rein­
cidência, será cassado deflnltlvamcnte
o registro para microfilmar do­
cumento.

Art, 32. Em se tratando de órgãos
dos Poilêres Executivo. Judiciário e
Legislativo, inclusive dos órgãos de
administração Indireta da União dos
E.Uados. dc Distrito Federa' dos Ter-.
rilónos e Municípios, a'ém das san­
ções civis e penais calmeis, serão
aplicadas as pena.-- dlsclp"iiáres pre­
vistas na respectiva legislação.

Art. 33. O Ministro da Justiça ex­
pedirá as instruções que se fizerem
nccessáilas ao cumprimento deste Re­
gulamento.

Arl. 34. Êste Decrep- entrará >’m
vi-ror na data .!■■ "-ua publicarão, re­
vogadas as disposições cm contrário.

Brasília, 24 de abdl de 1969;
148ç da Independência e 81° da
República.

A. Costa l Silva
Luls Antonio da Cama c Silva
Anunsto llumuiin Hademakcr
Gi unemald
Aurellu de Lyru Tavares
Josd de Maualhães Pinto
Aiilónio IJel/hii Netto
Afano Davld Andreazza
Iva Arzua Pereira
Tuisu thiliu
Jarbas Cl. Passarinho
Mareio de Souza e Mello
Leonel M'randfl
E'dm\inao ee Macedo Soaras
Antõni„ Dias Leite Júnior
llelio fiellráo
Jos<! Cosia Cavalcanti
Carlos F. de Slmas . .
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(HOME DA ORGANIZAÇÃO 0P1CIAL OU 1 HE SOA NATURAL OU JURÍDICA
UEMH\XU 1X)_> DOC UHLKD03)

i Inicio da Uicrofilcô^uB cq/ ' /

1

hwe vo _____________________

CODIFICAÇÃO ____________ _____
( (opcional)

(HWE Dl OíiOARIZAÇÃO QUE REALIZOU
A U1CR0F1LMACEM)

\N° do r<g. no U,J, quando for o cnao)

HESUKü DO f’ I L M 3 •
(iKDICAÇÂO RESLICTDa DOS WCUMZKTOS C0X3
TARTES DÊSTE FILEZ E RESPECTIVAS P1TAS
00 ÉIOCAS)

J ' .ÊKKO

A DOCUXSI.TAÇÍO C0N3TAJ.TE tóuTE ’
FILME TO! SUÍOXTIDA Â HlÉVlA FRDAKA
çÃo c organizada sob orientação lo

DETEhTCfl Dá UESMa, SEi<*DO A EICROFIL-
AU.CEU REALIZADA COu OBSERVÂNCIA DAS
liORMAS TÉCNICAS EXIGIDAS PARA A FIEL
REHiODUÇÀO Ü TODOS 05 DETALHES.

\1JS. W ItEJlWSÍVEL DUO.IV FòlA
IMClAUI.TAÇio.SECUlDA M RUME 1"OH
EAIXhJO),

f l

. ■ >! • • ‘ •

; ! ' ' i
A duúuoonla',tú oora>luil» daji

to flltfo c continuação d* ulcjufllua-
da no d« n*J__ '

( í^. W IlUIVKSlYEL ItU IÍICHO
flUUCÜ/, SEGUIDA W HOME KR EA-
TER M),

(utlllxável eóacnl» n* hípoteoa do §1’
do &rl* ),
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m C EU DE CKCEHH1UEHTO

onl i Jwlu |<ir l i (.*•] tu
>jj pcuaua r.uluiul uctunlvio d<rr duvu^unluu)>

Toruino da l/jcrufil=-i.£«ja ca/ /

GKLEM LS COLÔCiÇlO DC3 DÔCDxíEKTOS
Cü^riDuá hXSTE miou

Tâüü DE EJICERBlXEim) E XUTEKTJCâÇÍO

itcalo qu» a d cr o Ti lr.a £ixi «La.
docur.enla^ao corai tar.t«i Canto flluo
íoi oieccicJc. obcJccidt-3 a.3 norraj
locí.iccJ oxitíidaj polo Dac. n®____ _
da __ _____Jc_________1^9j o-®*
3o£uTu& a íi«l rvprvduçto duqualoo
docuucritos «Ui sua Lnlc^r;dadu, Lnclu
3Ívv para tfvllo de prova M jaíxo
Ou ÍOra Jçl«.

(õn>muiliuu do aulondbJo ou do dirl~
£enle du entidodo particular roapordia
vcl j-vlo sttcr d» tucrofilxAfcct, sv-
^uida do ncac por extcruio).

X DcqUcr.cic da dccuacntaçao
coiitidj iic-wlw fals» U-a cor.lLnuiua-
<J« ilV du LJ  .

(ut)li:jvçl -'.'ooi.tu quando r.a hlpvloo
do Çi» do uri. )

(taurdiC ?2 X o* )
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( L LOCALIZAÇÃO DO CUCXD DETLbTUi DO MICKOHIJffi KECATIVO )

do

(íogulcnonlo aprovado pelo tocrulo W)

ClCFOfll&OD.

(Ioc«-lidü4e e d&ta)

vol paio orguo. dutenUir do clero*
íàh-e negativo, oogtuda do r><xao
por ailcruiü.

UTEt.TICAÇÍO DV THA5UD0C, CERTIIKES E cÓPJlS UZ PJLPEL

de DüfUKEinvy oyjcuis MJCR0FJ lxjlixx;

Uod g
(tae^nlio 2? X >) cm .)

0
2
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’Í 0 D L L ( Dl C A f< 1 l !• (

p â n a ■

AJTEbTICAÇÃO Dl TRASLADO E CÓPULS Dl TaTEL DC DÔCl^ZI.TOS PaHTICUIaRES

( NUKE OU TÍTULO DO CâKT&HO )

Paro oj fina prcviotoo no ort° do Dcc. nc

/___ Z1969, Atoolo o anlcnlicidadc d*olc documento

o quol foi cxlroído du eucrofilue qú« do foi uxlbldo, c dc pro­
priedade dc________ _____________________ ________________ _

(Aocinalurn do titular ou pvpcato
do cartório).

Hvd 6
(laaanho 22 X » c» .)
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Tuoio vi: mmiCAÇÃu cCi ia u? Hiw: dc kJCiv.KTGO rinriciKJUiss

 

O flltxj quo occapuiha oato tcra) o copia fiol da docü*

Dontoa jHirticularcQ nicTofllEt-doo no fílco n9 cujo negativo partcn-

conte a 

Contua ofloo copia iaa^vnfi referentes a oc£ulnto

docuocntoçaoi 

(JccaJududv c data)

(Xocmutura do tltuJur do cartorJO
ou pivj>oalo).

(nocc da pcoDoa natural ou jurídica)
te foi nprooor.tcJo Jiuitanor.tc coo a rcepcotiva cópia a qual poeta a ler YclJ

dado para todoo Ou cfoltoo en juízo ou fora dolo»

*iud 7
(tatudiO 22 X 5)0 .>
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TÊRMO DE ADITAMENTO

A PRESENTE EMENDA É FEITA

EXCLUSIVAMENTE PARA APROVEITAMENTO

DE FILME NA OPERAÇÃO DE MICROFILMAGEM

(AJtu-Lluia do rc&putKsvc-l direto pela
cicrcj lírico, sc^uiJo do noco por ex­
tenso).

Hod Ü
( tacinho 22 Ã»



Atos do 1’udit. Exeçuiivo *’ 7j

__---------------------------------- -- -----------------------------------------

(b\EC OU TITULO DO CãRTuRIO OU LSTJLEKirCDT.hTO AUTüRIZâDO á. EXECUTAR SERVIÇOS
(I DE UICkOHUUCEM).

Kur.vro do Rociotro no M, J. 

CERTIFICADO DE C A R A W T H DE SERVIÇOS DE

V 1 C R O F I LM1CEM

Ccrtifícanoa que o(s) cicrofilre(3) necativo(a) ou cópi&(«)

coi.tido(c) cs rolo(s), do nco,  são

reprcJuç00(003) ficl(ci3) de docuoenlc(a) pcrtcr.ccnicfs) 1  

------------------- ------------- -------------------- -—.________________ _ - 0 foi ( foras)
(noa.u do orjjao ou |>ecD0a natural cu Jurídica)

poj nós confcccion.iJo( 5), observadas 03 norrus estabelecidas pelo Dec. Kp

 , de _ / /196?, c r.O3 responsuti1izacoo na foroa do art. I

do referido Decreto, pela perfeição óoa serviços por noa executados, fics,n ;

do, todôvio, 0 usuário ou detentor do(o) tlcrofilr.cío) obrigado aa cauleloa ejj ,

pecificadas no art^s, o j

  /— /—
• • (localidade c dato)

irutun du tifular do cnrtorlo ou <$o
diricenlu do ualuLulccitviit0 r«bjOiiviVbl
1*01.1 üicroíT Ir-a^uCi oc£uldu do nccui por
extenao).

Hcd 9
(tamuibo 22 X J} cr> )
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'njr.u,.-.ifo único. Após o/nm-
primvnto do disposto no .presente
arliro. prosseguirá o Sprviço em
suas atividades, mantendo atuali­
zadas as bibliotecas, instaladas, su-
pe.visicnandoas c eriando, quando
fôr o caso, bibliofecas distritais.

Art. 6’ Esta /ei entra em vigor

de 19ó0, ficam reclassificados no
símbolo 5-C, fixado no Anexo II
da iresma Lei para o Diretor da
Escola Técnica Federal "Celso
Suckcsv da Fonseca", sediada no
Estado da Guanabara.

Ar;. 2’ As despesas com a
execução desta lei serão atendidas

LEI N’ 5 423—DE 26 DE
ABRIL DE 1968 /

Reclcsslfica, no símbolo /5-C, os
cargos em -comissão ãd Diretores
das Escolas Técnicas e Indus­
triais Federais da ^Rède Federal
de Ensino Industrial do Minis­
tério da Educação e Cultura.

O Presidentezda República.
Faço saber que o Congresso Na­

cional decretai' e eu sanciono a se­
guinte lei: /

na data de sua pubbcaçao.
Art. 7/ Rtvogam-se as disposi­

ções em contrário.
Brasília; 25 de abril de 1968.—

Gilberto/ Marinho. Presidente do
Senado'' Federal.

■ (D.O. de 29-4-68) ,

pelos recursos orçamentários pró­
prios.

Art. 3’ Esta lei entra cm vi-
-ger na data de sua publicação.

Art. 4’ Revogam-se as disposi­
ções em contrário.

Brasília. 26 de abril de 1968:
147’ da Independência e 80’ da
República.

A. Costa e Silva
Tarso Dutra

(D.O. de 29-4-68)

L LEI 5 433—DE 8 DE

MAIO DE 1968

Regula a microjilmagem de do­
cumentos oficiais e dá outras
providências.
O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Na-

oe , território nacional, a microtnma-
a da ! gem de documentos ‘particulares e
pela / /oficiais arauivados, éstes de órgãos
reiro / federais, estaduais e municipais.
J-J- <. .. m_____ ______________ .

mes produzirão os mesmos efeitos
legais dos documentos originais, em
juizo cu fora dele.

Art. l’,Os ocupantes dos cargos
isolados de provimento em comis­
são, de/Diretor, padrão L ou M,
das Escolas da Rede Federil de
Ensino Industriai do Ministério da
Educação e Cultura, extintos [
Lei' n’ 3 552, de 10 de fevereiro
de 1959. que tiveram estabilidade
as.-egurada pelo art. 6’, § 4’, da

/Lei r.“'438. de 15 de dezembro de
' 1948. e art. .7’ da Lei n' 2 183, de

3 de março de 1954, ou que fo­
ram agregados na forma do art. 60
da Lei n’ 3 780, de 12 de julho

cional decreta c eu sanciono a se­
guinte lei:
I Ari. 1’ É autorizada, em todo o

,território nacionai, a microtilma-

os traslados e as cómas fotoprí
ficas obtidas dirc-tamente dos lil-

§ 1’ Os microfilmes de oue tra­
ta esta lei. ass:m como as cerrdões.

ARQUIVOS — 83

4
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‘UliHnçõcí fUJCi» 0 AGri-

c)

tj_É 27 DE MAIO DE_W-

m _ criar imposto sôbre:

DECRETO-LEI N.° 595
DE 27 DE MAIO DE'1969

Altera denominação do Anexo II -do Orçamento Geral da Repú-

\
blica para 1969, constante da Lei número 5.546, de 29 de novembro
de 1968.

Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o § l.°
do artigo 2.° do Ato Institucional-n.° 5, de 13 de dezembro de 196S, decreta:.

Art. l.° — Fica alterada para “Manutenção das Representações Regionais'’
a denominação “Manutenção das Coordenadorias Regionais”, constante do Sub-

- "Art. 20 — Ê vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos

■ Municípios:

c) o patrimônio, a renda ou os ser­
viços do partidos políticos e de ins­
tituições de educação ou de assis­
tência social, observados os requisi­
tos fixados em lei;’’

Art. 3.° — A renda líquida obtida com a exploração da Loteria Esportiva
Federal será, obrigatoriamente, destinada a aplicações de caráter assistência],
educacional e aprimoramento físico c será distribuída de acordo com progra­
mação expedida pelo Poder Executivo, observadas as seguintes taxas:

40% (quarenta por cento) para programas de assistência à família,
a infância c A adolescência, a cargo da Legião Brasileira de Assis­
tência;
30% (trinta por <_

d ades esportivas;
30% (trinta por cento) para programas de alfabetização.

Art. 4.° — O Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, dentro
do prazo do 90 (noventa) dias a partir da sua vigência, deverá apresentar ao
Ministro da Fazenda anteprojeto de regulamentação do presente Decreto-Lei,
para ser submetido ao Presidente da República.

Art. 5.° — A Loteria Esportiva Federal fica sujeita ao pagamento de c’ota
de previdência de 10% (dez por cento) sôbre a importância bruta de sua re­
ceita, a qual será intcgralmcnte recolhida ao Banco do Bràsil S.A., em guia
própria, à conta do “Fundo de Liquidez da Previdência Social”.

Art. 6.° — Considera-se renda líquida, para os efeitos dêste Decreto-Lei,
a que resultar da renda bruta, deduzidas exclusivamcnte as despesas de custeio
c manutenção dos serviços da Loteria Esportiva Federal, que se deverão man­
ter dentro dos limites fixado? pelo Poder Executivo.

Art. 7.° — Este Docrcto-Lci entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. '• • •

Brasília, 27 de maio de 1969; 14S.° da Independência e Sl.° da República.'
— A. COSTA E SILVA — Antônio Delfim Nctto — Favoríno Bastos Mércío —
João Paulo dos Reis Vclloso.
D.o. n.o 99. dc 28-5-69. pág. 4.522___________________________‘________________________ -

assembléia c órgãos dc adminis­
tração ou controle;
f) fixação, cm níveis compatíveis
com os critérios dc operação econô­
mica. das despesas dc pessoal e de
administração;
£) fixação de critérios para gastos
do pubtipiíhidú, mvüiú^ção o rtla-

. ções públicas;
h) realização de auditoria e avalia­
ção periódica dc rendimento e pro­
dutividade;
i) intervenção, por motivo de Inte­
resse público.”

— Citada no art. 2.° (Art. 6.°, alínea “a”) — Lei n.° 4.830,
de 15 de outubro de 1942

(Art 7.°) — Constituição do Brasil de
24 de janeiro de 1967

Institui a Loteria Esportiva Federal, c dá outras providências.
O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o § l.°

do artigo 2.° do Ato Institucional n.° 5, dc 13 de dezembro de 1968, decreta:
Art. l.° — Fica instituída a Loteria Esportiva Federal, para a exploração,

cm qualquer parte do território nacional, dc tôdas as formas de concursos de

prognósticos esportivos.Art. 2.° — Fica o Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, atra­
vés da Administração do Serviço de. Loteria Federal, com a colaboração das
Caixas Econômicas Federais, incumbido de dar execução aos serviços relacio­

nados com concursos de prognósticos esportivos.

LOTem F&PbRAt/CltM

2 I o S / 6 9
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DECRETO N’ 05.118 — de 2G de
-----------------------------------------------

Rcgula-mcnta o disposto no Decreto-lei
n'-‘ 594, dc 27 d.. maio Ce lOíi.). que
instituiu a Loteria Esportiva Federal.

O Presidente dr República, usando
da tiibuição que lhe confere o-artigo
81 tem IÍI, clã Constituição, decreta: De.ei iC3;

a execução do serviço d? prognósticos
sói"/ • competições erportlvc.s. por meio

Art. Os concursos de. prognosticos
sôbre os resultados de competições es­
portivas. nacionais ou internacionais,
constituem serviço público exclusivo da
União, quo será executado, t?m todo
o território nacional, polo Ccas'-lho Su­
perior das Caixas Econômicas Fe­
derais, através c‘a Adminisr. ação cio
Serviço de Loteria! Federal, cum a co­
laboração das Caixas Econômicas Fe­
derais, nos termos deste Decreto, e de
acordo com o que estabelecerem a Nor­
ma Geral dos Concursos c ns Normas
do Serviço baixados pelo Conselho Su­
perior.

£ 1? Considera-se concurso, para os
efeitos deste decreto, o conjunto de
prognósticos sobre o resultark de uma
série do competições esportivas nacio­
nais ou internacionais em número não
inferior a 13 (tr;ze) com ceali-ação
prevista para dita prefixada, na forma
da Norma Geral dos Concursos.

§ 2'? O apostador, mediante o paga­
mento de certa imnortãncia em dinhei­
ro. prognosticará os resultados das
competições predetermino das. preen­
chendo o respectivo bilhete.

§ 3*? O Conselho Superior das Cai­
xas Econômicas Federais poderá dar
nomes do fantasia aos concursos de
prognósticos, de acordo com as com­
petições esportivas que para eles ser­
virem de base.

Art. 2? A estrutura, a forma de im­
plantação c o sistema dc funcionamen­
to dos serviços da Loteria Esportiva
Federal serão fixados na Norma Ge­
ral dos Concursos.

Art. 39 A execução dos concursos
obedecerá a sistema de comprovada
ef ciência técnica, a juízo do Conselho
S..perior das Caixas Econômicas Fe-
deia.s. sujeita às alterações que forem
sugei idas pela experiência.

Art. 4° Ao Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais através da
Adnrnistração do Serviço dc Loteria
Federal, caberá:

c ■ ip.borar cs modelos de u:ili:.tc e
prome er a sua emissão;

d) xixar o valor das apostas:
e) proceder à ai uração lo n ul-

tm?■:. promovendo c fiícalzrn'.o c pa­
gam, ato dos prêmios respectivos;

arrecadar, diretament.? ou por
inh. icoio das Caixas Econômicas Fe­
de: rh. e revendedu-es credo mi a d cs. o
pr< m to dí s ap tos, na 1 vmn < ta­
te! c ?.a na Ncrm/i Geral do.; Concur-

ç,r) arrecadar c recolher os tributos
quo inci lirem sôbre os prêmios e cs
come; rsos;

/t) distribuir a renda Ifqieda cie
acordo com as disposições específicas.

An-. 5o As Caixas Econômicas Fe-
dorr/.x participarão na exeex-ao dos
conc-rscs, nos seus respectivas territó­
rios. de acordo com as disposições dês-
to D. ereto c cm consonância com os
i’ctx nir. ações da Administração do
Scn.ço de Loteria Federal.

A’ L. G-' Compele às Caixas Eco-
nómicas Federais:

a) receber, cm nome da Adminis-
traç“ ) c.) Serviço do Lotei ia Federal,
as i: •portãncias referentes às apostas
o res.Jectivos comprovantes;

b> pagar os prêmios, de acôvdo com
a Ibia oficial de resultados;

c) selecionar e credenciar revende­
dores, sob sua responsabilidade, no seu
rcs;r ctivo território, dc acordo com os
critérios estabelecidos pola Administra­
ção do Serviço de Loteria Fedeial.

§ 1? As Caixas Econômicas Federais
poderão credenciar, como revendedo­
res, comerciantes estabelecidos, que
posse m fazer do serviço de recebimen­
to de apostas um comércio auxiliar, ou
exclusivo.

§ 2? Os revendedores credenciados e
seus propostos nenhuma vmrulação
cin-n egaticia tcião com as Caixas Eco­
nômicas Federais ou com a Adminis­
tração do Serviço de Loteria Federal.

g> superintender, orientar e coor­
denar. em todo c território nacional,

Alt. 7'-' A Administração do Serviço
de Lotei ial Federal poderá credenciar



Art. ü"1 Somente poderão ser
ccn-imm.c-:; as "matrizes” que forem
prèv.anr: .:■? submetidas a controle
pelos meies de rcgummca estabelecidos
na AO ir.r Geral cios Concursos c dis­
posições Complementares.

Ari. '.). Cs resultados cios concur­
sos serão divulgados amplamente,

Parc.vmfo único. A Norma Geral
dos Concursos estabelecerá as condi­
ções pe.ra a apresentação de reclama-
çã * reií tiras aos resultados divulga--

.Art. 11. O pagamento dos prêmios
far-so â após a proclamação definiti
va co; Iied.os e contra. a apresen­
tação do respectivo “recibo”.

Art. 12. O cireito ao recebimento
dos pv nãos prescreve cm 90 (noven­
ta) d; n a coniar da data da procla
inação êo rosulm.io.
. Pa.\ 'rafo único. Os prêmios pres

crií.03 b n se ao montante da
renda Jmuida a ser apurada .cernes
tralm-'::.' e destinada às aplicações
previstas no artigo 39, do Decreto-lei
n9 591, de 27 de maio de 1939.

Alt. 12. A renda bruta de cs Ja
concurso será constituída da imp' in­
fância biuta da receita das apostas
computadas menos o valor da cAa
de previdência a que se refere o arti­
go 5?, co Decreto lei n9 594, dc 27 de
maio de 19S9.

Parágrafo único. A cota de prevl-
<Kr.e:a a que se refera este artigo se­
rá rceodnda, mensalmente, ao Banco
do Brasil S/A, em guias próprias, à,
conta do "Fundo de Liquidez da Pre­
vidência Social”.

c. ■ • por c nio» p.v.a a ten­
de.' > d: . . dc ei mnização, ad-
miniztração c divulzimão dos concur
scs cm todo o icnitorio Nacional;

ô) 13'; (treze por cento) dc comis­
são às Caixas Econômicas Federais e
revendedores credenciados para aten­
der ao serviço dc coordenação regio­
nal, venda e recolhimento das apos •

O 50% (cinquenta por cento) para
com-tituir o montante a ser rateado
no pagamento do prêmios.

Parágrafo único. O Conselho Su­
perior das Caixas Econômicas Federais
fixará o percentual a ser atribuído aos
revendedores credenciados, dentro dos
limites estabelecidos na alínea “b”
deste artigo.

Art. lõ. A renda liquida será dis­
tribuída, s-mcstralmcnte, pela Admi­
nistração do Serviço dc Loteria Fe­
deral. ajms aprovação das contas pe­
lo Coaxei lio Superior das Caixas
Econômicas Federais, dc acordo com
a seguinte proporção:

40'.' (quarenta por cento) para
programas de assistência à família,
infância o adolescência, a cargo da
Legião Brasileira dc Assistência;

39% (tiinta por cento) para pro-
ranxis de educação física e ativi­

dades esportivas, que serão distribuí­
dos pc-lo Conselho Nacional de Des­
portes, r.forma que determinar a
regulamemação a .ser baixada por De­
creto do l oder Executivo;

30'.-'- (trinta por conto) para pro­
gramas de alfabetização, que serão
realizados sob a supervisão do Minis­
tério da Educação c- Cultura.

Art. 15. O impôsto dc ronda, inci­
dente sobre os prêmios superiores no
valor do maicr salário mínimo vigen­
te no l?a-••••.. será arrecadado na fonte
c recolhido pela Administração do
Serviço de Loteria Federal na forma
do disposto no artigo 59, do Doei ato­
lei n? 204, de 27 de fevereiro dc 19G7.

Alt. 17. O Conselho Nacional de
Desportos fornecerá à Admlnistraçãio
do Serviço dc Loteria Federal, perio­
dicamente, e sempre que esta solici­
tar, as tabelas de competições espor-
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ti vas, nacionais e internacionais, que
serão objeto cios concursos.

Parágrafo único. O Conselho Na­
cional do Desportos fornecerá, de
imediato, à Administração do Servi­
ço de Loteria Federal, o resultado dos
jogos realizados relativos às tabelas de
competições esportivas objeto dos con­
cursos.

Art. 18. As Federações e Entidades
Nacionais responsáveis pela realização
das competições esportivas, sóbre as
quais serão baseados os resultados dos
concursos de prognósticos, que alicia
rem os calendários e tabelas de jogos
e provas, ou praticarem quaisquer ou­
tros atos que perturbem, comprome •
tara ou impeçam a execução dos re •
feridos concursos, terão suspensas, pe­
la Administração dos Serviços de Lo
teria Federal, de imediato, as parti­
cipações relativas aos concursos de
prognósticos que a elas forem desti­
nadas, sem prejuízo de outras penali­
dades que o Conselho Nacional do
Desportos entender aplicar.

Parágrafo único. O cancelamento
das penalidades aplicadas nos termos
dêste artigo será feito pela Adminis •
tração do Serviço de Loteria Federal,
quando julgar extintos seus motivos
determinantes, mediante prévia audi­
ência do Conselho Nacional de Des­
portos.

Art. 19. A circulação dos bilhetes
e a venda de apostas, sóbre competi­
ções esportivas, realizadas por reven­
dedores devidamente credenciados, não
poderão ser obstadas ou embaraçadas
por quaisquer autoridades federais,
estaduais ou municipais.

Art. 20. As questões decorrentes da
aplicação dêste decreto e da Norma
Geral dos Concursos serão apreciadas
e decididas pelo Conselho Superior
das Caixas Econômicas Federais, em
grau de recurso, quando fôr o caso.

Art. 21. Este Decreto não abrange
as apostas sóbre corridas ce cavalos.

Art. 22. A Administração do Ser­
viço do Loteria Federal reestruturará
a sua organização c quadro de pessoal,
de forma a poder implantar, em todo
o território nacional, o serviço de Lo­
teria Esportiva Federal.

Art. 23. A implantação dos servi­
ços regionais de recebimento de apos­
tas será feita, progressivamente, à
medida que a Administração do Ser­
viço de Loteria Federal julgar conve­
niente.

Art. 24. Fica a Administração do
Serviço de Loteria Federal autorizada
a realizar as despeas necessárias à
implantação dos serviços da Loteria
Esport:va Federal, mediante previa
aprovação de orçamentos específicos
pelo conselho Superior das Caixas
Econômicas Federais.

Art. 25. O Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais, no pra­
zo de 90 (noventa) dias, a contar da
publicação dêste decreto, submeterá
ao Ministro da Fazenda, para aprova ­
ção, projeto de Norma Geral dos Con­
cursos de Prognósticos Esportivos.

Art. 25.’ Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições cm contrário.

Brasília, 26 de janeiro
149? da Independência
República.

Emílio G. Médici

Antônio Delfim Netto

de 1970;
e 32? da

DECRETO N? G6.119 — DE 26 de
janeiro de 1970

Altera os artigos Io e 2? do Decreto
nv 65.239, de 26 de setembro de

O Presidente da República, usan­
do da atribuição que lhe confere o
artigo 81, item III, da Constituição,
decreta:

Art. 1? Os artigos 1? e 2? do Decre­
to n? 65.239, de 26 de setembro de
19G9, passam a vigorar com a seguin­
te redação:

“Art. 1? È criada uma Comissão
Intcrministerial composta dos
Ministros do Planejamento fc
Coordenação Geral, da Educação
e Cultura, das Comunicações, da
Fazenda e das Relações Èxter«o-
res, bem como do Pvcsilent- do
Conselho Nacional de besqv.s?.1:,
para, sob a presidência do pri­
meiro, fixar as diretrizes gerais
de uma política integrada dc
aplicação de novas tecnologias
educacionais no País e decidir
sóbre a implementação das me­
didas que forem sugeridas pelo
Grupo Técnico de Coordenação
de que trata o artigo 2?”.
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Erot. n° 1.199/70 CEE

70PARECER Ng

CÂMARA DE PLANEJAMENTO

ASSUNTOProjeto de Lei 1-524, de 1968. "Con -
cessão de Incentivos Piscais para a -
plicação no setor educacional".

Aprovado em:

Encaminhado pela Sub-Chefia do Gabinete do Sr. Minis­
tro da Educação e Cultura chefia â este Conselho projeto de lei sob
n2 1.524, de 1968, incluso no processo 1.199, de 6 de afiôsto de
1970, referente à proposição do Deputado Braz Nogueira sobre a"con
cessão de incentivos fiscais para aplicação no setor educacional".

2. A matéria, levada à apreciação da Câmara dos Depu­
tados, já foi submetida à Comissão de Educaçao e Cultura, tendo si
do relator 0 Deputado Aniz Badra, com pronunciamento favorável. No
seu parecer julga 0 ilustre parlamentar que "a proposição do digno
deputado paulista oferecida à apreciação da Casa, em 1968, se èque
la época era procedente, muito mais se-lo-á agora" - 0 seu parecer
é de julho de 1970 - "quando nos encontramos iniciando a década do
desenvolvimento pela educação". Reproduzindo Mário Reguzzoni ale­
ga que "a nós, legisladores, cumpre participar tão ativamente quan.
to possível, na mobilização nacional pelo desenvolvimento da educa.
ção, oferecendo-nos, neste momento, a primeira oportunidade: a a-
provação do projeto em tela". E, aprovando a matéria, a Comissão
de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados houve por bem ouvir
a respeito 0 Ministério da Educação e Cultura. Neste sentido é que
0 projeto de lei é submetido à nossa consideração.

3. Antes de mais nada cabe louvar a Câmara dos Deputa.
dos pela iniciativa do projeto de lei. E êle reflexo de que a edu
cação já é tratada como investimento, não apenas como aspiração de
educadores, mas como desejo de parlamentares.

4. Quando se cogitou da Reforma Universitária e do
Eundo Nacional do Desenvolvimento da Educação tratou-se da matéria,
sem contudo resultar em consequência prática na lêgislação subse -
quente, devido a implicações constitucionais.

5. A nosso ver 0 importante no projeto de lei é a co­
locação que faz 0 deputado Braz Nogueira quanto a rentabilidade de
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇAO - MOBRAL

COMO ALFABETIZAR COM O IMPOSTO DE RENDA

O Decreto-lei 1.124 de 8 de setembro de 1970, criou uma dedução
especial pela qual as pessoas jurídicas podem fazer doagões ao MOBRAL - Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização - com recursos do imposto de ronda. De acôr
do com o Art. 22, item II, essas doações, dentro do limite de 1% do imposto -
devido são inteiramente dedutiveis do tributo a pagar.

Nota-se que a dedução e do proprio imposto, e nao apenas do lu­
cro operacional. Também, de acordo com o Decreto-Lei 1.124, as doaçoes ao
MOBRAL não diminue a possibilidade de utilização dos incentivos relativos a
SUDENE, SUDAM, SUDEPE, EMBRATUR, REFLORESTAMENTO, EMBRAER etc. Mais ainda, a
doação ao MOBRAL pode ser feita ou antecipadamente ou com o mesmo parcelamen­
to do imposto de renda.

Em suma, o Decreto-Lei 1.124 permite que as empresas forneçam,
sem qualquer ônus, recursos para a alfabetizaçao de adolescentes e adultos, tf
único trabalho da pessoa jurídica e declarar ao Governo que deseja que 1% do
impôsro devido seja destinado a erradicaçao do analfabetismo. Ou seja, dar o
seu SIM para alfabetização»

0 cálculo da doação ao MOBRAL e extremamente simples, compondo-
se das seguintes etapas:

1) Examine sua declaração de imposto de renda (pessoa jurídica)
a ser entregue no ano de 1971 (ano-base 1970)

2) 0 imposto devido encontra-se no Quadro 24, item (03)
Por exemplo:

SOMA (03) (B 540.320,00

3) Calcule 1% da soma acima e coloque o resultado no item (14)
do mesmo Quadro 24. No exemplo:

FUNDAÇÃO MOBRAL (14) K 5.403,20

4) Deposite o valor acima (no exemplo E3S 5.403,20) em qualquer
agência do Banco do Brasil, a ordem da Fundaçao MOBRAL, ota
antecipadamente, ou nos mesmos prazos do parcelamento do inW
pôsto a pagar.

Essa doaçao sem qualquer ônus para a empresa, e o caminho para
a erradicaçao do analfabetismo no Brasil.

Em 12 meses de trabalho o MOBRAL conseguiu matricular em seus
cursos 2.400.OOO^de brasileiros que desejam aprender a ler e escrever. A manu
tençao dessa vitoria depende de seu SIM para a alfabetização.

EDUCAÇÃO É INVESTIMENTO. NÃO DEIXE QUE SUA EMPRÊSA SE OMITA COM
0 MOBRAL.

Presidente

Na falta de guias próprias, favor dirigirem-se a Coordenação Estadual ou Muni
cipal do MOBRAL de sua cidade.
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Art. 2? Os recursos necessários à execução deste Decreto decorrerão
de anulação parcial de dotações- orçamentárias consignadas no vigente Or­
çamento ao Subanexo 23.00.00, a saber: ----

—. . Cr$ i>oo
28.00.00 — Encargos Gerais da"Ühiãò.
28.02.00 — Recursos sob Supervisão do Ministério

do Planejamento e 'Coordenação Geral
Atividade 18.00.2.006

3.2.6.0 — Fundo de Reserva Orçamentária 1.700.000
Art. 3? Êste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 21 de setembro de 1970; 149? da independência e 82? da

•República.
Emílio G. Médici
José Flávio Pécora
Mário David Andreazza
João Paulo dos Reis Velloso

DECRETO N" 67.227 — de 21 DE-
SETEMBRO DE 1970

.Estabelece prioridades para uma po­
lítica de valorização da ação sin­
dical.

Presidente da República, usando
dt. atribuição que lhe confere o arti­
go 81, item III. da Constituição, e,

Considerando ser orientação do Go­
verno a implantação de uma política,
que valorize a participação das en­
tidades sindicais no esforço para a
promoção social d0* trabalhador;

Considerando que no complexo de
órgãos, públicos e privados, com atua.
cão na área do bem-estar social, tem
o Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social responsabilidade preponde­
rante pela execução da política do
Govêmo;

Considerando que se impõe esta­
belecer um programa setorial, que. ra­
cionalizando a aplicação de recursos
técnicos e financeiros dêsses órgãos,
possibilite e estimule, por outro lado,
■a participação dos sindicatos, de­
creta:

Art. O Ministério do Trabalho e
Previdência Social, através de seus
■órgãos tanto da administração dire-

Xa, quanto da indireta, além de ou­
tros, a êle vinculados ou subordina­
dos, a partir do presente exercício e
nos futuros, até 1974, observará, com
prioridade em suá política de ação
social, os seguintes objetivos e me-

_ didas:

I — ASSISTÊNCIA SOCIAL
-a') ampliação da prestação de as­

sistência médico-cirúrgico-hospitalar o
odontológica, para os trabalhadores
rurais c urbanos, através de convê­
nio5. com instituieõ05, e ■■'ri-
vadas especialmente com os Sindi­
catos;

b) doação aos sindicatos e hospi­
tais de material médico-hospitalar de
grande e médio porte;

. . c) doação de gabinetes odontolõgl-
cos e de unidades leves hospitalares
equipadas a instituições idôneas das
comunidades rurais, sobretudo Sindi­
catos Rurais e de trabalhadores;

d) doação, aos sindicatos de tra­
balhadores, de remédios fabricados
pel0 Governo ou venda, a preço de
custo, conforme o nível salarial do
trabalhador;

II — ASSISTÊNCIA SINDICAL
a) empréstimos financeiros às enti­

dades sindicais, para construção re­
forma, ampliação, ou aquisição de se­
des, escolas, colônias de férias, cam­
pos de esporte, clubes iccreacivos,
hospitais, creches, ambiilatórios o co­
operativas de consumo;

b) incentivo à realização de ativi­
dades culturais, recreativas e cívicas,
e organização de cursos de interêssa
dos trabalhadores c de divulgação
da legislação social;

c) prestação de assistência judiciá.
ria gratuita «para o5 casos de aciden­
tes do trabalho;

d) empréstimos financeiros simples
aos previdenciários-sindicalizadcs até



DECRETO Ni1 68.Ò56 -- DE 27 DE
MAIO DE Í07Í ”

Dispõe sobre o pagamento de despe­
sa por ordem bancária e da outras
providências.

O Presidente da República, no uso
das atribuições que *.he confere o ar­
tigo 81, item. III, da Constituição. de­
creta:

Art. 1? O pagamento de despesa poi
ordem bancária, nos têrmos do § 2°
do artigo 74, do Decreto-iei n° 200, de
25 de fevereiro de 1967, sera feito,
obrigatoriamente, em modelo aprova­
do pelo Ministério da Fazenda que
expedirá as instruções necessárias pa­
ra cumprimento por codos os órgãos
da Administração Direta.

Art. 2? Êste Decreto enteara em vi­
gor na data de sua publicação revo­
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 27 de maio de 1971;
1509 da Independência e 829 óa
República.

Emílio G. Médici
Antônio Delfim Ne-tto
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DECRETO N’ 68.807 — pg_.2ã_CB-
JPKHO DE 1971

Regulamenta a concessão de diárias
aos servidores ' do Serviço Civil do
Poder Executivo, e dá outras provi­
dências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
31, item III, da Constituição, decreta:

Art. 1’ Ao servidor da União ou de
Autarquia federal o.ue se deslocar, em
objeto de serviço, da localidade onde
tem exercício, conceder-se-á diária
para indenização das despesas de ali­
mentação e pousada

Parágrafo único. Não se concederá
diária:

a) quando o deslocamento constituir
exigência permanente do cargo ou
função; e

b) durante o período de trânsito.
Art. 2? Caberá ao órgão de pessoal

arbitrar e conceder a diária, em cada
zTtsaso, mediante proposta do dirigente

a a repartição, que indicará o nome do
servidor, cargo ou função, loca! para
onde se deslocai á, serviço a ser exe­
cutado, duração provável do afasta­
mento e número de diárias a serem
adiantadas.

S 1’ O valor da diária resultará da
incidência dos seguintes percentuais
sõbre o salário-mínimo vigente na lo­
calidade para onde se deslocar o ser­
vidor:

I — se ocupante de cargo ou fun­
ção de direção, chefia ou assessora-
inento cuja retribuição exceda à do
nivel 22 — ate 75% (setenta e cinco
por cento);

II — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do nivel
18 — até 60% (sessenta per centoi;

III — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do ni­
vel 11 — até 50% (cinquenta por cen­
to) ; e

IV — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição seja igual ou in­
ferior á do nivel 11 — até 45% (qua-

xitanta e cinco por cento).
'* 2’ Quando a distância do local e

a natureza do serviço não exigirem
pernoite do servidor fora da localida­
de onde tem exercício, a diária redu-
zir-se-ã à metade.

§ 3’ Na localidade em que não hou­
ver órgão do pessoal, o dirigente da
repartição arbitrará e concederá as
diárias e remeterá ao órgão de pessoal
competente, em cada caso, uma via
tia folha de pagamento, para efeito
de controle e publicação. Caso verifi­
que irregularidade na despesa, o órgão
de pessoal promoverá a retificação do
ato e a reposição da importância in­
devidamente paga.

S i" Em qualquer caso, o ato de
arbitramento e concessão de diárias
será publicado no Boletim de Pessoal
do órgão.

Art. 3° Ao regressar à sede, o ser­
vidor restituirá, no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas, as diárias recebi­
das em excesso.

Art 4’ Na concessão de diárias
deverá ser observado o limite dos re­
cursos orçamentários próprios relativos
ao exercício financeiro, vedada a con­
cessão para pagamento em exercício
posterior.

Art. 5’ A concessão de diárias aos
servidores diplomáticos e consulares
continuará a reger-se pelas normas
especificas.

Art. 6o Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo­
gados os Decretos números 50.524. de
3 de maio de 1961. e 52.388. de 20 de
agôsto de 1963, e demais disposições
cm contrário

Brasília, 25 de junho de 1971;
150? da Independência e 83’ da
República.

Emílio G. Médici
Al/redo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barbara
José Flávio Pécora
Mário Daviã Andrcazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio dc Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraes
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo aos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Uyglno C. Corsetti
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DECRETO N* 68.807 — de 25 de
JUNHO DE 1971

Regulamenta a concessão de diárias
aos servidores do Serviço Civil do
Poder Executivo, e dá outras provi­
dências .

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, item IÍI, da Constituição, decreta:

Art. P Ao servidor da União ou de
Autarquia federal que se deslocar, em
objeto’ de serviço, da localidade onde
tem exercício, conceder-se-á diária
para indenização das despesas de ali­
mentação e pousada.

Parágrafo único. Não se concederá-
diária:

a) quando o deslocamento constituir
exigência permanente do cargo ou
função; e

b) durante o período de trânsito.
Art. 29 Caberá ao órgão de pessoal

arbitrar e conceder a diária, em cada
fcg.so, mediante 'proposta do dirigente0 repartição, que indicará o nome do
servidor, cargo ou função, Iccal para
onde se deslocará, serviço a ser exe­
cutado, duração provável do afasta­
mento e número de diárias a serem
adiantadas.

§ 19 O valor da diária resultará da
incidência dos seguintes percentuais
sobre o salário-mínimo vigente na lo­
calidade para onde se deslocar o ser­
vidor:

I — se ocupante de cargo ou fun­
ção de direção, chefia ou assessora-
mento cuja retribuição exceda à do
nível 22 — até 75% (setenta e cinco
por cento);

II — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do nível
18 — até 60% (sessenta por cento»;

III — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do ní­
vel 11 — até 50% (cinquenta por cen­
to) ; e

IV — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição seja igual ou in­
ferior à do nível 11 — até 45% (qua-

•
ata e cinco por cento).
s 21? Quando a distância do local e

a natureza do serviço não exigirem
pernoite do servidor fora da localida­
de onde tem exercício, a diária redu-
zir-se-á à metade.

§ 3o Na localidade em que não hou­
ver órgão do pessoal, o dirigente da
repartição arbitrará e concederá as
diárias e remeterá ao órgão de pessoal
competente, em cada caso, uma via
da folha de pagamento, para efeito
de controle e publicação. Caso verifi­
que irregularidade na despesa, o órgão
de pessoal promoverá a retificação do
ato c a reposição da importância in-
devidamente paga.

S 49 Em qualquer caso, o ato de
arbitramento e concessão de diárias
será publicado no Boletim de Pessoal
do órgão.

Art. 3o Ao regressar à sede, o ser­
vidor restituirá, no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas, as diárias recebi­
das em excesso.

Art. 49 Na concessão de diárias
deverá ser observado o limite dos re­
cursos orçamentários próprios relativos
ao exercício financeiro, vedada a con­
cessão para pagamento em exercício
posterior.

Art. 59 a concessão de diárias aos
servidores diplomáticos e consulares
continuará a reger-se pelas normas
específicas.

Art. 69 íjste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo­
gados os Decretos números 50.524. de
3 de maio de 1961. e 52.388. de 20 de
agosto de 1963, e demais disposições
em contrário

Brasília, 25 de junho de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República,

Emílio G. Médici
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
José Flávio Pécora
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio de Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraes
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo dos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti
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DECRETO N* 68.807 — de 25 de
junho DE 1971

Regulamenta a concessão de diárias
aos' servidores do Serviço Civil do
Poder Executivo, e dá outras provi­
dências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição, decreta:

Art. P Ao servidor da União ou de
Autarquia federal que se deslocar, em
objeto de serviço, da localidade onde
tem exercício, conceder-se-á diária
para indenização das despesas de ali­
mentação e pousada.

Parágrafo único. Não se concederá
diária:

a) quando o deslocamento constituir
exigência permanente do cargo ou
função; e

b) durante o período de trânsito.
Art. 2? Caberá ao órgão de pessoal

arbitrar e conceder a diária, em cada
'aso, mediante proposta do dirigente

i repartição, que indicará o nome do
servidor, cargo ou função, Iccal para
onde se deslocará, serviço a ser exe­
cutado, duração provável do afasta­
mento e número de diárias a serem
adiantadas.

§ P O valor da diária resultará da
incidência dos seguintes percentuais
sobre o salário-mínimo vigente na lo­
calidade para onde se deslocar o ser­
vidor:

I — se ocupante de cargo ou fun­
ção de direção, chefia ou assessora-
mento cuja retribuição exceda à do
nível 22 — até 75% (setenta e cinco
por cento);

II — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do nível
18 — até 60% (sessenta por cento»;

III — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição exceda à do ní­
vel 11 — até 50% (cinqüenta por cen­
to) ; e

IV — se ocupante de cargo ou fun­
ção cuja retribuição seja igual ou in­
ferior à do nivel 11 — até 45% (qua-

— -nta e cinco por cento).
j 2? Quando a distância do local e

a natureza do serviço não exigirem
pernoite do servidor fora da localida­
de onde tem exercício, a diária redu-
zir-se-á à metade.

§3° Na localidade cm que não hou­
ver órgão de pessoal, o dirigente ela
repartição arbitrará e concederá as
diárias e remeterá ao órgão de pessoal
competente, em cada caso, uma via
da fôlha de pagamento, para efeito
de controle e publicação. Caso verifi­
que irregularidade na despesa, o órgão
de pessoal promoverá a retificação ò.o
ato e a reposição da importância in­
devidamente paga.

§ 4*? Em qualquer caso, o ato de
arbitramento e concessão de diárias
será publicado no Boletim de Pessoal
do órgão.

Art. 3o Ao regressar à sede, o ser­
vidor restituirá. no prazo de 48 (qua­
renta e oito) horas, as diárias recebi­
das em excesso.

Art. 4? Na concessão de diárias
deverá ser observado o limite dos re­
cursos orçamentários próprios relativos
ao exercício financeiro, vedada a con­
cessão para pagamento em exercício
posterior.

Art. 5? A concessão de diárias aos
servidores diplomáticos e consulares
continuará a reger-se pelas normas
específicas.

Art. 6o Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revo­
gados os Decretos números 50.524. de
3 de maio de 1961, e 52.388. de 20 de
agosto de 1963, e demais disposições
em contrário

Brasília, 25 de junho de 1971;
150*? da Independência e 839 da
República.

Emílio G. Médici
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barbosa
José Flávio Pécora
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio de Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraes
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo aos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti
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DECRETO N° 69.382 — pp _19_PZ
OUTUBRO DE 1971

Regulamenta. a Lei n? 5.708, de 4 de
outubro de 3971, que dispõe sobre a
concessão de gratificação pela par­
ticipação em órgãos de deliberação
coletiva.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti­
go 81, item IIÍ, da Constituição, de­
creta:

Art. 1*? Para efeito de concessão
de pagamento da gratificação de pre­

sença acs respectivos membros,_ os ór­
gãos de deliberação coletiva da Ad­
ministração Direta e das Autarquias
serão classificados:

a) de 1? grau — os vinculados à
Presidência da República;

b) de 29 grau — os vinculados aos
Ministros de Estado, e Dirigentes de
Autarquias ligadas à pesquisa cien­
tifica e tecnológica, pura e aplicada,
de alto nivel; ao ensino superior; ao
desenvolvimento do País no plano, na­
cional ou regional; à previdência e
assistência social de âmbito nacional;
e à atividade bancária;

c) de 3? grau — os não compreen­
didos nas alíneas anteriores.

Art. 29 A gratificação pela parti­
cipação nos órgãos de deliberação co­
letiva de que trata a Lei n? 5.703, de
4 de outubro de 1971, devida por ses­
são a que comparecerem os respecti­
vos membros, corresponderá aos se­
guintes percentuais incidentes sôbre o
valor do maior salário-mínimo vigen-

I — órgãos de 1? grau — 80% (oi­
tenta por cento);

II — órgãos de 2? grau — 65% (ses­
senta e cinco por cento);

III — órgãos de 39 grau — 50%
(cinquenta por cento).

§ 19 A gratificação do Presidente
será acrescida, a titulo de represen­
tação, do percentual de 50% (cinquen­
ta por cento), quando se tratar de
órgão de 19 grau e de 30% (trinta
por cento) nos demais casos, calcula­
da sôbre a importância total devida
mensalmente.

§ 29 o disposto no parágrafo ante­
rior não se aplica aós cue exerçam
as funções de Presidente, "quando íhes
estejam afetos encargos remunerados
de direção ou chefia na repartição

_cuja estrutura se integra o órgão de
deliberação coletiva.

§ 39 Será de 8 (oito) o número
máximo de reuniões mensais remu­
neradas.

Art. 39 As atividades de Secretá­
rio do órgão de deliberação coletiva,
quando não correspondente a cargo
em comissão ou função gratificada,
serão retribuídas mediante gratifica­
ção equivalente à metade da impor­
tância a que fizerem jus os respecti­
vos membros, não podendo o Secre­
tário, em hipótese alguma, perceber
representação mensal fixa ou vanta­
gem equivalente.
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Art. 4’ O funcionário não poderá
participar de mais de um órgão de
deliberação coletiva.

5 1’ O funcionário que. por fõrça
de lei ou regulamento, fõr membro
nato de órgão de deliberação coletiva,
não poderá ser designado para outro,
sequer a titulo gratuito.

§ 2’ O funcionário que, por fõrça
de lei ou regulamento, fõr membro
nato de mais de um órgão de deli­
beração coletiva, optará pela gratifi­
cação de um dêles, vedada a acumu­
lação de qualquer remuneração ou
vantagem decorrente da situação de
membro do outro órgão.

Art. 5o Os Ministérios promove­
rão, nas respectivas áreas, completo
levantamento dos órgãos de delibera­
ção coletiva existentes, identificando
e analisando as suas finalidades, com
o objetivo de reduzi-los ao minimo in­
dispensável, como medida inadiável de
economia e de simplificação estrutu­
ral.

5 P A classificação dos órgãos de
deliberação coletiva, nos termos dês-
te regulamento, processar-se-á medi­
ante proposta devidamente justifica­
da e elaborada sob a responsabilidade
dos órgãos de Pessoal dos Ministérios,
dos órgãos integrantes da Presidência
da República e das Autarquias.

§ 2’ As propostas de extinção dos
órgãos de deliberação coletiva e de
classificação dos que devam subsistir
serão encaminhadas, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da publica­
ção dêste Decreto, ao Presidente da
República pelos Ministros de Estado a
que estiverem subordinados ou vin­
culados, por intermédio do órgão

Central do Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal.

S 3’ O pagamento da gratificação,
nas bases estabelecidas no artigo 2’
dêste Decreto, somente ocorrerá após
a aprovação da nova classificação dos
õrgãos de deliberação coletiva.

§ 4’ Ficará automaticamente sus­
penso, em relação à área do Ministé­
rio que não tenha remetido à Presi­
dência da República as propostas a
que se refere o 5 2’ e dentro do pra­
zo ali estabelecido, o pagamento de
gratificações ou quaisquer outras van­
tagens decorrentes_ da participação em
órgão de deliberação coletiva, sob pena
de responsabilidade de quem venha a
efetuar ou determinar o pagamento
indevido.

Art. 6’ Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 19 de outubro de 1971;
150’ da Independência e 83’ da
República.

Emílio G. Msdici
Alfredo Buzaid

• Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
Antônio Del/im Netto
Mário David Andreazza
L. F. Cime Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
Márcio de Souza e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraes
Benjamim Mário Baptis'a
Joáo Paulo dos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti___________
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B:a:l:a. 10 d d-.■ stn de 1071; 135- da Independência e 83» da
República.

Emílio G. MirDict
Al/rcdp Buzir.d
Antonto Dcl/im Netto
João Paulo dos Reis Vclloso

DECRETO N° 69.175 — de 13 de
l* DEZEMBRO " DE" ItJTl"''"*"1""

Dispõe sobre a entrega, nos exercidos
dc 1972 c 1973. das quotas do Fun­
do de Participação dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territórios e
do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios, c dá outras providências.

O Presidente da Republica, no uso
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 81, item III, da Constituição, e
na conformidade do disposto no arti­
go 25 e seus paragralos da Constitui­
ção, e no Decreto-lei n9 835, de 8 de
setembro dc 1969, decreta:

Art. I9 As quotas do Fundo de
Participação dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios (FPE) e as
quotas do Fundo de Participação dos
Municípios <FPM) pertencentes aos
municípios das capitais e aos cte po­
pulação superior a 50.000 habitantes,
relativas ao primeiro quadr mestre
dos exercícios de 1972 e 1973, serão li­
beradas automàtcamente.

§ 19 Os Programas de Aplicação
das mencionadas unidades, referentes
aos exercícios dc 1972 e 1973, deverão
ser entregues até 30 de janeiro de
1972:

a> ao Ministério do Planejamento
e Coordenação Geral, os programas
dos Estados, do Distrito Federal, dos
Territórios, dos municípios das Capi­
tais e dos de população supeiior a
500.000 habitantes;

b) ao Poder Executivo do Estado
em que esf verem localizados, os pro­
gramas dos municípios com popula­
ção entre 50 000 e 500.000 habitantes,
para fins de análise e aprovação, em 

esquema articulado com o Ministério-
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral.

§ 29 a atualização anual dos pro-
gramas apresentados deverá ser en­
tregue às referidas entidades até 31
de dezembro de 1972.

Art. 2o A lioeraçao das quotas do
Fundo de Participação aos Estados,
do Distrito Federal e dos Territórios
e das quotas do Fundo de Participa­
ção dos Municipios pertencentes aos
municípios das capitais c aos oe po­
pulação superior a 50.000 habitantes,
a partir do segundo quadrimestre de
cada exercício, ficara condicionada à
aprovação, pelo Ministério do Plane­
jamento c Coordenação Geral — ou­
vido o Ministério da Fazenda nos as­
suntos de sua competência — ou pe­
lo correspondente Poder Executivo
Estadual, conforme couber, dos p o-
gramas de aplicação apresentados pe­
las respectivas unidades ou de sua
atualização anual.

Parágraio umeo. O Ministério do
Planejamento e Coordenação Geral
comunicará ao Tribunal de Contas da
União a aprovação dos mencionados
programas dc aplicação, e de sua atua­
lização anual, para efeito de presta­
ção de contas.

Art. 39 As quotas do Fundo de Par-
fcipação dos Municípios relativas
aos exercícios de 1972 e 1973, oerten-
centes aos municipios com popuiação
inferior a 50.COO habitantes, serão li­
beradas automáticamente, para pos­
terior comprovação do atendimento
das prioridades setoriais, bem como
do cumprimento das disposições do
presente decreto e das demais normas
constitucionais e legais que regem a
matéria.
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Parápaío único. Os progran-’-” de
aplicação dos municípios cie que tra­
ta é. te artigo, referentes aos exercí­
cio:- de 1372 c 1373, deverão ser en­
tregues, ate 39 de janeiro de 1972, ao
Tribunal de Contas da União.

Alt. 4? Ncs casos de inobservân­
cia dos prazes estabelecidos neste de­
creto, para a entrega dos programas
de anlicação referentes aos exercícios
de 1972 e 1973, será suspensa a libe­
ração das quotas respectivas.

§ P Nas hipóteses de que tratam os
y 5 Io e 2o do artigo P. a suspensão
do pagamento das quotas cabeiâ ao
Mi:;, téria do Planejamento e Coor­
denação Geral, que comunica ià essa
piovidcncia ao Ministério da Fazen­
da c ao Tribunal cie Contas da União,
cabendo a este órgão, na hipótese do
parágrafo único do artigo 3*?, a mes­
ma competência.

§ 2* Será içualinentc suspcn.a a li-
beinção das quotas do Fundo de Par­
ticipação dos E' tados. do Distrito Fe­
der?! c dos Territórios c d ) Fundo de
PaiUcipaçâo dos Municípios na hipó­
tese da sanção iumo-la pelo Tribu­
nal de Conte*’ da União no < xcrev
da sua compt l-ncia <••/.■■ Ihuu-m.l e
legal, respeitadas as deci. õcs ii ;..o-
feridas nos processos dc prestação cie
contas subm. tidos ao seu julga­
mento.

Art. 59 Fií-o o Minislório da Fa­
zer. :a auternado a 1 var débito das
respectiva^ contas do Fundo -.;e Far-
tici; ação des !< lados, do Distiito k-
díiâi e d's T-•rrilõrk* c <*•> bundo de
Part’.e!pa'’ào cí-•** Municíph s ».• v ?n Is
dividas para com a União, de quais-
q’.v r d; s as (*’ lided»•'<, ou de >?iis oi-
gãcí de administrarão indireta, in­
clusive as oiiundas de prestação de
gaiantia não resgatada, nos prazos
estipulados, dando ciência ao Minis­
tério do Planejamento e Coordenação
Geral e ao Tribunal de Contas da
União.

Art. G9 Dos recursos do Fundo dc
Participação dos Estados, do Distrito
Federal c dos Territórios, c do Fun­
do de Participação dos Municípios,se­
rá destinado a despesas dc capital:

I — Um minimo dc 30% (trinta por
cento), no caso dos municípios com
receita anual, no exercício de 1970,
igual ou inferior a CrS 10.000 000,00
(dez milhões de cruzeiros) e dos Es­
tados com receita anual igual ou in­

ferior a CrS 400.000.0'0 C0 "/uf >
centos milhões de cruzeiros).

II — Um minimo dc 50% tcir.qüm-
ta por cento), no caso dos nr.!..ii<’.p:os
com receita superior a Cr$ .............
10.000.000,00 (dez milhões do cruzei­
ros) e dos Estados com receita su­
perior a CrS 400.000.000,00 'quatro­
centos milhões de cruzeiros).

§ 1*? Na definição de receita anual,
para os propósitos desta disposição,
não se incluem as transferências do
Governo Federal, nem a receita pró­
pria dos órgãos de administração in­
direta, nem as operações dc crédito.

S 2° Fica vedada, para gastos cor­
rentes ou dc capital, a ut-íl; . içáo, dp
recursos dos Fundos em dc pesi-s de
simples embelezamento lubams ico,
ou dc caráter supérfluo ou suntuário,
nessa clasvficação não se incluindo
es disnôndms com a preservação do
patrimônio iustóiico e ait-Mico na­
cional.

Art. 7? Os recursos dos Fundos dc
Parti;'.pação de que tiata o presente
decreto sovo obrigatoiianiente apli­
cados pelos "slados, Distrito Federal,
Tcrriíóiios e Municípios cm confcr-
m da •? com ps priOíid.ides c dr. ein-
z s d.>s pl.' e pro; .amas do C-o-
v.Tno Fedi-.M c as normas e ‘.nstru-
i.õ. ; ccmpí j-^ntares que fc/era bai­
xadas pelo íMinistério do Planeja­
mento c Co: “dimação Geral, respei­
tadas as condições regionais c locais.

Art. 8? Fava cumpri mento do dis­
posto na almca “c” do § ln .'.o arti-
i o 25 da Ci-nstituição, c considerados
os a. ( cctos Klativos a ç,.?r<; d? dc-

ihiibilii'. C às Cv.óeÇ.ã: s rcgio-
i.; cxpecT.i ;:s, os imms: da:ao
piiori-iadc, na utilização dos iceuvsos
em referência-, ao cn iao p im-udo e
medio e ã Saúde-Suneamonto, en­
quanto os Estados, Distrito Federal e
Territórios, além dos setores citados,
darão prioridade à Ag; icultura-Abas­
tecimento, à construção da infra-es­
trutura de Energia, Comunicações e
Transportes, e ao fortalecimento dos
respectivos bancos e companhias de
desenvolvimento, podendo* conceder,
igualmente, quando possível, incenti­
vos ao Setor Privado para o desen­
volvimento agrícola e industrial e
atender ao ensino superior e ao Tu­
rismo.

§ T? Observar-se-á, na utilização
das quotas de participação, o ciúe-
rio de destlnação de um mirirno («e
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r cc-r.tô» à
por cento /

? 2° Os E"*.ados c o Distrito Fe­
deral observa: áo, ainda, na uu’. ;• . .□
das quota.-., a norma de desun ■< ..o
ce, no mínimo, 10'' «dez por cc::*.o>
ao apoio ã Agricultura-Abastecim ri­
to, inclusive pelo menos 5% «emeo
per cento) para apoio ã extensão ru­
ral, assim como de 10% toez nor cen­
to) aos fundos de desenvolvimento
constituídos nos respectivos oancos e
companhias de desenvolvimento, na
forma do art. 7*? do Decrcto-iei nu­
mero 835, de 8 de setembro de 19G9.

§ 3? Para os fins do estabelecido
no artigo G?, os recursos destinados
ao apoio à extensão rural, .•elencos
no § 2? dêste artigo, serão classifica­
dos como “Transferências Correntes”
e os recursos alocados aos bancos ou
companhias de desenvolvimento, re­
feridos no § 2o, serão classificados co­
mo "Transferências de Capital —
Contribuições Diversas”.

Art. 99 Observadas as diretrizes ge­
rais dêste decreto, cs Estados pode­
rão estabelecer mecanismos flexíveis
com o objetivo de, mediante articula­
ção com os municípios, harmonizar o
planejamento da aplicação dos recur­
sos do Fundo de Participação dos Es­
tados, do Distrito Federal c dos Ter­
ritórios e do Fundo de Participação
dos Municípios, com a programação
gera) dos demais recursos com que
contam referidas unidades.

§ 1? Para êsse fim. os Estados po­
derão propor, fundamentadamente,
ao Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral, a adaptação dos
critérios de prioridades estaoelecidos
neste Decreto para aplicação do Fun­
do de Parfcipação dos Municípios em
micro-rcgiões dentro de cada Estado.

§ 29 Permitir-se-á, ainda, a aplica­
ção de recursos dos fundos cm pro­
gramas micro-rcgionais ou de áreas
metropolitanas, de caráter geral, ou
setorial, englobando recursos de Es­
tados e Municípios, ainda que essas
áreas não estejam legalmente defini­
das como regiões metropolitanas.

§ 3’ Também será permitido o es-
tabelccuncnto de convênios operati­
vos entre Estados e Municípios, com
o objetivo de melhorar a coordena­
ção e a eficiência na aplicação dos
recursos dos Fundos.

Art. 10. O Poder Executivo Federal
j vdcrá. cm c .. .os excepcionais, auto-
r;. ar alt ra~ô".~ dos percentuais esta-
l. -k:id-. . n% F. 2? e 3° do artigo

Art. 11. O Pod^r Executivo Federal
poderá cond. krn.ar a liberação das
quotas do Fu:.do de Participação dos
Estados, Di tuto Federal c dos Ter­
ritórios c do Fundo de Participação
dos Municípios:

I — à assinatura de convênios que
assegurem adequada definição de res­
ponsabilidades entre a União, os Es­
tados c os Municípios, na execução,
orientação técnica c adequado finan­
ciamento de serviços governamentais
de caráter preponderantemente local,
com vistas à integração dêsses servi­
ços, principalmente nos setores de
Educação, Saúde, Agricultura, Ener­
gia, Transportes e Comunicações;

II — à assinatura de convênio com
o Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral, para prestação, ex­
clusivamente para fins de informa­
ção, de dados necessários à adequada
articulação entre os programas na­
cionais e estaduais ou municipais, no-
tadamente com referencia à progia-
mação c execução orçamentária, à im­
plementação de planos e projetos
prioritários e à atuação dos estabele­
cimentos de crédito oficiais;

III — à apresentação de informa­
ções sôbre a situação da divida fun­
dada dos Estados e da entrega, aos
Municípios, de quotas tributárias;

IV — à apresentação, à Comissão
de Programação Financeira, tamb m
exclusivamentc para fins de info* ma-
çâo, dos calendários de desembolso
quadrimestrais dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Território e dos Mu­
nicípios de mais de 500.000 habitan­
tes.

Art. 12. Os programas de aplica­
ção a que se refere o presente decre­
to deverão apresentar neccssàrlam -n-
te a programação total de dispêndios
da unidade governamental para os
exercicios de 1972 e 1973, através do
recursos orçamentários e de outras
fontes, inclusive operações de crédito.
sob a forma de programas-e princi­
pais projetes, com maior detalhamen­
to nos setores prioritários menciona­
dos e destacando as aplicações com
recursos das quotas de participação.
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Art. 13. A vinculação de quotas dos
Fundos de Participação cm garantia
de operações de crédito, financiamen­
to ou aval só poderá efetivar-se nos
casos em que os recursos oriundos
dessas operações se destinem especifi­
camente a atividades, programas se­
toriais ou projetos incluídos nos Pro­
gramas de Aplicação de que trata ês-
te decreto.

§ 19 Essa vinculação se restringirá
às parcelas das quotas anuais que se­
jam necessárias para amortizar o
montante das prestações de principal,
juros e comissões vincendas no exer­
cício.

§ 29 Nas operações de antecipação
de receitas, a vinculação não poderá
ultrapassar o limite máximo da por­
centagem das quotas que pederia ser
aplicada em Despesas Correntes.

§ 3? As quantias destinadas à amor­
tização dessas operações em um de­
terminado exercício deverão figurar
obrigatoriamente nos Programas de
Aplicação respectivos ou em sua re­
visão e atualização anual.

§ 4? Os contratos celebrados em de­
sacordo com as disposições dêste ar­
tigo, cuja vigência constitua obstá­
culo ao cumprimento do preceito es­
tabelecido na letra “a”, § P, ao arti­
go 25 da Constituição, deverão ser
ajustados à legislação vigente.

Art. 14. As receitas e despesas de­
correntes das quotas anuais dos Fun­
dos de Participação deverão ser con­
signadas na Lei de Orçamento das
unidades beneficiadas, ou posterior­
mente a ela incorporadas mediante
créditos adicionais.

Art. 15. O Ministério do Planeja­
mento e Coordenação Geral baixará
as Normas e Instruções Complemen­
tares que forem necessárias para fa­
cilitar a execução das disposições
dêste decreto.

Art. 16. O presente Decreto entra­
rá em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em con­
trário.

Brasília, 13 de dezembro
150*? da Independência e
República.

Emílio G. Médici
Antonio Delfim Nctto

de 1971;
839 da

DECRETO N° 69.776 — de 14 de
DEZEMBRO DE 1971

Concede à emprésa Agência Latir.o-
americana de Information — La-
tin S. A. autorização para funcio­
nar na República Federativa do
Brasil.

O Presidente da República, usando
cia atribuição que lhe confere o a,r-
tigo 81. item III. da Constituição.’ e
nos têrmos do Decreto-lei n° 2.627,
de. 26 de setembro de 1940, decreta:

Art. Io E’ concedida à emprêsa
Agência Latinoamericana de Infor-
macion — Latin S. A., com sede na
cidade de Montevidéu, República
Oriental do Uruguai, autorização
para funcionar no_ Brasil, com o ob­
jetivo de divulgação de notícias, fi­
xado em CrS 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) o capital destinado às ati­
vidades da filial brasileira, consoante
resolução adotada por sua Diretoria,
em reunião realizada a 18 de de­
zembro de 1970, mediante as cláusu­
las que a êste acompanham, assina­
das pelo Ministro de Estado da In­
dústria e do Comércio, obriga nr.c-se
a mesma sociedade a cumprir inte­
gralmente as leis e regulamentos em
vigor, ou que venham a vigorar, so­
bre o objeto da presente autoriza­
ção.

Art. 2o Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de dezembro de 1971;
150° da Independência e 83° da
República.

Emílio G. Médici
Marcus Vinícius Pratini de

Moraes

DECRETO N° 69.777 — DE 14 de
DEZEMBRO DE 1971

Declara de utilidade pública o Ins­
tituto Cristo Rei, com sede em Var-
>tca Grande, Estado de Mato Gros­
so.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
81, item III, da Constituição e aten­
dendo ao que consta do Processo
MJ. 60.636, de 1970, decreta:

Art. Io £ declarado de utilidade
pablica, nos têrmos do artigo Io da
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DECPETO N° 70.2-75 — DE 6 D3
----------- ãg i^nr---------------------

Dispõe sobre o proca^so ati­
vo jlscal c dá outras p.ov.-êr.clas
O Prssid&nle cia Eepúclica, usando

das atribuiçües que ihe se.-.iere o ar­
tigo 31, item III, da Ccnsucuição e
tendo em virt,a o disposio r.o artigo
2‘ do Deereco-lci n° 8.'.2, cie 5 cie
setembro de 1239, decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
1» Este Decreto rege o pro-

tl^Jedmimrtmtivo de drtermir.ução
e exigência dos créditos
d Únlão e o de consulta cobre a
aplicação da legislação tributária fe­
deral.

CAPÍTULO I
Do Processo Fiscal

SEÇÃO i

Dos Atos e Termos Processuais
Art-. 2’. Cs atos e termos proces­

suais, quando ?. lei não prescrever for­
ma determinada, conterão -omer.t? o
indispensável à sua finalidade, seni
espaço cm br.v.co, e sern entrelinhas,
mouras ou emendas n?.o ressalvadas.

Art. 3J. A autoridade iccal fará
realizar, no mjzo de t.int?, c1!?'. ■■>>
ates processuais que devam ser pra­
ticados em sua jurisdição, por soli­
citação cie autoridade pr-epa-
redora ou luhadora.

Art. 4°. Salvo disposição em con­
trário, o servidor executará os atos
processuais no prazo de oito dias.

seção n
Des Prazos

Art. 5®. Os prazes serão continues,
excluindo-se na sua contagem o dia
do inicio e incluindo-se o do venci­
mento.

Parágrafo único. Os prazos só se
Iniciam ou vencem no dia de expe-

praticado o co. distinto p

ou função

A notificação de Janç?.-
diaf

Art.

cei
de diligência

ra, atendendo
ciais, nnderá,
mentádo:

infratores.
3 2’ A formalização d

V — A dotermln;
a Intimçaão para

comunicará o í?.to, em rep
circu ’ ’ seu chefe

siuatur?. a notificai
to emitida por proc

c, inde^endentomento de intimação,
a do." demais envolvidos nas infra­
ções verificadas.

§ P O inicio do nrocedlmonto ex-
ui a espontaneidade do su leito pas-

e............ . .....
pugná-la no nr.vo d:

Do Procedimento
Art. 7’. O procedimento fiscal tem

início com:
T — o primeiro ato de oficio, es­

crito, praticado nor servidor compe­
tente. cientificado o sujeito passivo
da obrigação tributária ou seu pro­
posto:

II — A apreensão de mercadorias,
documentos ou livros;

III — O ccmcço de despacho adua-

ágrafo único. Ao sufeito pa-
facultada vis^a do prcc?:sc.

Art. 16. A impugnação menciona­ra:
I — A autoridade Julgadora a quero

é dirigida;
n — A qualificação do fmpuenan-

te:
UI — Os motivos de fato e de di­

reito em que se fundamenta;
IV — As díiisôncías que o impu*’-

nante pretenda sejam efetuadas.’ e:c-
mrtvos que as iurtiffzrm.
A autoridade prooaraderà

Art. 14. A impugnação da exigên­
cia instaura a fase Utiglcsa do pro-

I — Acrescer de metade o prazo
para a

13. A autoridade preparador»
determinará çue soja inforrcido. no
processo, se o infrator é reincidente,
conforme definição da lei específica.
se essa circunrtincla não tiver sido
declarada na formalização da exigên­
cia.

nos termos do parágrafo anterior, pre­
vino a jurisdição e prorroga a com­
petência da autoridade que dela pri-

1 2° P?r?_ os efeitos do disposto no
§ 1’. os ?tos referidos no-; incisos I

nlerão pelo prazo de sessenta
■oyro^ável sveessivamente. porj

.. . jríc^o. com qualouer nutro ato
escrito que Indique o prosseguimen­
to dos trabalhos.

Art. 3° Os termos decorrentes de
atividade fiscaliza.dora serão lavrados,
semore que possível, cm livra fiscal,
extraindo-se cônla n^r?. anexação ao
processo: quando não lavrados em li-
yro, entregar-síxá cónia autenticada
à pessoa sob fiscalização.

Art. 9° A exigência do crédito tri­
butário será formalizada em auto da

Art 10. O auto de Infração será
lavrado por servidor competente, no
Iccal da verificarão da falta, e con-

A impugnação, formaliza­
da por escrito e instruída com c~ do­
cumentos cm que se fundamentar,

serr. enr?--rio
dor no prazo de trinta dias, conta­
dos da data cm que for feita a inti-

I — A qualificação do autuado;
II — O local, a data e a hora da

laviatura;
III — A descrlcão do fato:
IV — A riistnslcco legal infringida

e a penalidade aplicável: . .' • da exigencia
lõri-Ia ou im-
trlnta dias;

e o número de matrícula
Art. 11

‘mento será .... ,
administra o tributo e conterá obri­
gatoriamente:

I — A qualificação do notificado;
II — O valor do crédito tributário

e c prazo para recolhimento ou ira-
pttgnação;

m — A disposição legal .infringida,
se for o caso; e .

IV — A assinatura do chefe do
órgão exnedidor ou de outro servi- i determinará, de oficio ou a requerí-
dor autorizado e a indlcacÃo de seu [mento do su leito passivo, a •ro'>hzx-
corgo ou função e o número de ma-í,*',n < r<i •>, [--s.
tricula.; 1 quando entandê-Ias necessárias, Inde-

:ia tributo

a realização
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ferindo as que considerar prerelndi- I
veis ou impraticáveis.
i Parágrafo único. O sujeito passivo
e.rresentará os pontos de discordãn- |
cki c os razões e provas que tiver o
•Indicará-, no caso de perícia, o nome
c endereço do seu perito.

i Art 18. Se deferido o pedido do
•perícia, a autoridade deignará ser-
ividor para. como perito da União, j
(proceder, iuntemente com o perito |
ido sujeito -passivo, ao exame reque- ;
rido.

? P Se as conclusões' nr -itos ,
ferem divergentes, prevalecerá a que

‘coincidir cem o exame Impugnado:
não havendo coincidência, a autori­
dade designará outro servidor para
desempatar. i

1 ' 2° A autoridade oreparadora fi­
xará nrazo para realização da. perí­
cia. atendido o grau de complexidade !
da mesma e o valor do credito tri- I

butário em litígio.
•' Art. 19. O autor do nroccdlmento
ou outro servidor designado falará

eebre o ~)?:\do <’■? dili^V.as. incl.’- ;
slve perícias c, encerrando o preparo
cio prccc.-ro. sobre a impugnação.

1 Art. 20. Será reaberto o y-azo para
Jnimi^nacto se da reahzaçhc de dili­
gência resultar agravada a ex^êncla

B|ieial e quando o sujeito passivo for
gp-.-•arc.-.io ’ v?inch>ntc na hipótese
.prevista no artigo 13.

Ar4.. 21. N?.o sendo cumprida nem
Jmnvcva- a f-drene^. - decla­
rada ã revelia e permanecí a o pro­
cesso no cr-ão preparador, pe’o prazo
d? trinta d!as. para cobrança ami­
gável do crédito tributário.

S 1’ A autoridade oreparadora po­
derá d'?cordar da exigência não im­
pugnada, em despacho fundamenta­
do, o qual será submetido à autori-
dar,rt i^içedo-a.

s 2’ A autoridade Julgadora resol­
verá, no nrazo de cinco dias, a obje­
ção referida no parágrafo anterior e
determinará, se for o caso, a retifi­
carão da exigência.

? 39. F"-atado o nrazo de oobranea
amigável sem que tenha sido pago o

dor declarará o sujeito passivo de- j
v«dor remisso e encaminhará o pro- (
cesso à autoridade competente para
pj-on'n,‘o'* n echranca r-,n, '

? 4o O disposto no parágrafo an- i
ter?, apllcar-se-á. aos casos em que
o su-eito passivo não cumprir as con­
dições estabelecidas para a concessão
de moratórJ-.

5 5’ A aut.íidade prepara dora, a nós
a declaração de revelia e findo o nra­
zo prevlsto. no coput derte artigo.
-procederá, cm relação às mercado-
a- ou outros bens perdido; em ra­

zão ne exigência não impugnada, na
forma do artigo 63;

Art. 22. O processo será organizado
em ordem cronológica e terá suas fo-
Ih. j numeradas e rubricadas.

SEÇÃO iv

Da Intimação
Art. 23. Far-se-á a-intimação:
1 — Pelo autor do procedimento ou

por agente do orgão preparador, pro-
* vr.da com a assinatura do sujeito pas­

sivo, seu mandatário ou proposto, ou,
no caso de recusa, com declaração es­
crita dc quem o intimar;

II — For via postal ou telegráfica,
com prova de recebimento;

III — Por edital, quando resulta-
rem Improfícuos os meios referidos
nos Jnc::os I e II.

í 1”. O edital será puV. cddo, uma
única. vrz. cm órgão dc imprensa ofi­

cial Jnc. l. ou afixado cm dependência
franq.i ?<a ao público, do órgão en­
carregado da intimação.

§ 2". Considera-se feita a Intima­
ção:

I — N.i data da ciência .lo intima­
do ou da declaração de quem fizer a
intimação. se pessoal;

71 — Na data do recebimento, por
via na. ' il ou telegráfica; se a data >
íor omitida, quinze dias após a entre- í

ga da intimação à agência poslal-te-
legráfica;

III _ Trinta mas após a publica­
ção ou a afixação do edital, se este
for o meio utilizado. r

SEÇÃO v
Da Competência

'Art. 21. O preparo do processo
compete à autoridade local do órgão
encarregado da administração do tri­
buto.

Art. 25. O julgamento do processo
compete:

I — Em primeira instância:
a) aos Delegados da Receita Fe­

deral, quanto aos tributos adminis­
trados pela Secretaria da Receita Fe­
deral do Ministério da Fazenda;

b) às autoridades mencionadas na
lerislucão de cada um dos remais tri­
pules ou. na falta dessa indicação, ao;
chefes da projeção regional ou local
da entidade que administra o tributo,
conforme for por ela estabelecido,

II — Em segunda instância, aos
Conselhos de Contribuintes do Minis­
tério da Fazenda, com a .cssalva. pre­
vista no inciso III do s 1°.

j Io. Os Conselhos de Contribuin­
tes iulearão c.s recurso.', dc oficio e 1
vohmiário, de decisão de primeira
instância, observada a seguinte com-
oeténcia por matéria:

I — 1° Conselho de Contribuintes: j
Imposto sobre a renda e proventos de
qnâioucr natureza:

II — 2J Conselho de Contribuintes:
imposto sobre produtos industrializa­
dos:

III — 3- Conselho dc Contribuintes:
tributos estaduais e municipais que

competi, m à União nos Territórios c
demais tributos federais, salvo os in­
cluídos na competência julgadora de
outro órgão da administração fe­
deral;IV — 45 Conselho de Contribuintes:
hn.tosto sobre a importação, imposto
• ob-e n exportação e demais tributos
aduaneiros" e infrações cambiais re­
lacionadas com a importação ou a
cxcortação. , ,

§ 29. Cada Conselho Julgara ainda
a matéria referente a adiconais c em­
préstimos compulsórios arrecadados
cem os tributos de sua competência.

§3°. O 4o Conselho de Contribuin­
te- terá sua comnetêncla nrorrogada
para decidir matéria relativa ao im­
posto sobre produtos industrializados.
quando se tratar de recursos que ver­
sem falta de pagamento desse impos­
to, apurada em despacho aduaneiro
ou em ato de revisão dc declaração de
Importação

Art. 26. Compete ao Ministro da
Fazenda, em Instância especial;

I — Julgar recursos dc decisões dos
Conselhos de Contribuintes, interpos­
tos pelos ■ Procuradores Representan­
tes da Fazenda junto aos mesmos
Conselhos;

II — Decidir sobre as propostas de
aplicqcão de equidade apresentadas
pelos Conselhos de Contribuintes.

SEÇÃO VI

Do Julgamento em Primeira
Instância

Art. 27. O processo será julgado no
prazo de trintô dias, a partir de sua
entrada no órgão incumbido do jul­
gamento.

Art. 28. Na decisão em que for Jul­
gada questão preliminar será também
julgada o mérito, salvo quando In­
compatíveis,

Art. 29. Na apreciação da prova, a
autoridade julgadora formará livre­
mente sua convicção, podendo deter­
minar os diligências que entender ne­
cessárias.

Art. 30. Os laudos ou pareceres dc
Laboratório Nacional de Análises, da
Instituto Nacional do Tecnologia e do
outros órgãos federais congêneres se­
rão adotados nos aspectos técnicos de
sua competência, salvo ?e comprova­
da a imnrocedência desses laudos ou
pareceres.

5 1°. Não se considera.como aspec­
to técnico u classificação fiscal de
produtos.

§ 2°. A existência no processo de
laudos ou pareceres técnicos não ím-
pede a autoridade julgadora de soli­
citar outros a qualquer dos orgàos re­
feridos neste artigo.

Art. 31. A decisão conterá relató­
rio resumido do processo, fundamen­
tos legais, conclusão e ordem dc intl-

i tnaçúo.
j Parágrafo único. O órgão prepara­

dor dará ciência da decisão ao sujei-
lo passivo, itimando-o. quando for o
caso. a cumpri-la, no prazo dc trinta
dias, ressalvado o disposto no artigo

Art. 32. As inexatidões materiais
devidas a laps.o manifesto e os erros
de c-crita ou de cálculos existentes na
decisão poderão ser corrigidos de ofi­
cio ou a requerimento do sujeito pas­
sivo .

Art. 33. Da decisão caberá recurso
voluntário, total ou parcial, com el< i-

I to suspensivo. dentro dos trinta dias
1 seguinte.' ã ciência da decisão
i Art. 34. A autoridade de primeira
j instância recorrerá de ofício sempre
■ que a decisão:

I — Exonerar o sujeito passivo do
pagamento ce tributo ou de multa de
valor originário, não corrigido mone-
tariamente, superior a vinte vezes o
maior salário-mínimo vigente no
Pais;

II — Deixar de aplicar pena de per­
da dc mercadorias ou outros bens co-
minv.da á infração denunciada na
formalização da exigência.

1" O recurso será interposto me­
diante declaração na própria decisão

2'J. Não sendo interposto o recur­
so, o servidor que verificar o fato re­
presentará à autoridade julgadora,
por intermédio de seu chefe imedialo,
no sentido de que seja observada
aquela formalidade.

Art . 35. O recurso, mesnio peremp-
to, será encaminhado ao órgão de se­
gunda instância, que julgará a pe-
rempçãc.

Art. 36. Da decisão de primeira
instância não cabe pedido dc reconsl-

! deiação.
seção vn

Do Julgamento cm Segunda
Instância . .

Art. 37. O julgamento nos Conse­
lhos de Contribuintes far-sc-á con­
forme dispuserem seus regimentos
internos.

'• P. Os Procuradores Represem
■ tentes da Fazenda recorrerão ao Mi­
nistro da Fazenda, no prazo de trin­
ta dias, de decisão não unânime.
quando a entenderem contrária à lei
ou à evidência da prova.

? 29. o órgão preparador dará ciên­
cia r.o sujeito passivo da decisão do
Conselho de Contribuintes, Jntiman-
do-o. quando for o caso, a cumpri-la.
no prazo dc trinta dias, ressalvado o
disposto no parágrafo seguinte.

f 3°. Caberá pedido de reconside­
ração, com efeito susr/msivo, no pra­
zo'dc trinta dias, contados da ciên­
cia.

I — De decisão que der provimen­
to n. recurso dc ofício:

II — De decisão que negar provi­
mento, total ou parcialmente, a re­
curso voluntário.

Art. 3S. O julgamento em outros
órgãos da administração federal far-
se-á de acordo com a legislação pró­
pria, ou, na sua falta, conforme dis­
puser o órgão, que administra o tri­
buto.

SEÇÃO VIII

Do Julgamento r n Instância Especial
Art. 39. Não cabe pe'dido de re­

considerarão de ato do Ministro da
Fazenda oue juliar ou decidir as
matérias de sua competência.

Art. 40. As propostas de aplicação
óe e:,u:.:r.de anre-cniadas pelos Con­
selhos de Contribuintes atenderão às
características pessnr.is ou materiais
da espé.-ie julga-Ja e serán r.vtritas

í à dispensa total ou parcial dc pena- 1

I liuade pecuniária, nos casos cm qu«
não houver reincidência nem sone-! gação, fraude ou conluio.

A’.:. 41. O órgão preparador dará
I ciência ao sujeito passivo da decisão
| do Ministro cia Fazenda, intfmaudo-o,
niiando for o caso, a cumpri-la, no
□raro de trinta dias.

srçÃo ix
I Dn Eficácia e Execução das Decisões
| Art 42. São definitivas as deci-

sões:
I I — De primeira instância esgota­

do o prazo para recurso voluntário
sc-.n que este tenha sxdo interposto:

IT — Dc- 'gunda instância de que
não caiba recurso ou. se cabível,
ouando decorrido o prazo sem .sua
ínternosicáo: ■

III — De instância especial.
Parágrafo único. Serão também

definitivas as decisões de primeira
instância na parte que não for objeto
de recurso voluntário ou não estiver
sujeita a recurso de oficio.

j Art, 43. A decisão definitiva con-
| traria ao sujeito passivo será cum-
| prída no prazo para cobrança anii-
| gávfl fixaco no artigo 21. aplicando-
i se, no caco de descumprimento, o
disposto no í 39 do mesmo arrigo..

§ 19 a quantia depositada para evi­
tar a correção monetária do crédito
tributário ou para K-bcrar mercadoria

. será convertida em fenda se o sujeito
passivo não cemprovar. no prazo le­
gal. a uropositvra de ação judicial.

j 2? Se o valor depositado não íor
suiiciente para cobrir o crédito tri­
butário, aplicar-se-á â, cobrança cio
restante o disposto no -caput deste
artigo; se exceder o exigido, a auto­
ridade promoverá a restituição da
quantia excedente, na forma da le­
gislação específica.

Art. 44. a decisão que declarar a
perda de mercadoria ou outros bens
será executada pelo creão preparador,
findo-o prazo previsto r.o artigo 21,
segundo dispuser a legislação - apli­
cável.

Art. 45. No caso de decisão defi­
nitiva favorável ao sujeito passivo,
cumpre à autoridade preparador»
cyonerá-lo, de oficio, dos gravamos
decorrentes do litígio.

CAPÍTULO n
Do Processo da Consulta

Art. 46. O sujeito passivo poderá
formular consulta sobre dispositivos
da legislação tributária aplicáveis a
falo determinado.

Parágrafo único. Os órgãos da ad­
ministração pública e as entidades re­
presentativas de categorias econômi­
cas ou profissionais também poderão
formular consulta.

Art. 47, A consulta deverá ser
apresentada por escrito, no domicí­
lio tributário do consulente, ao ór­
gão Iccal da entidade Incumbida de
administrar o tributo sobre que
versa.

Art. 48. Salvo o disposto no artigo
seguinte, nenhum procedimento fis­
cal será instaurado contra o sujeito
passivo rclativamcnte à espécie con­
sultada a parti.- da apresentação da
consulta até o trigésimo dia subse­
quente à data da ciência:

I — De decisão de primeira ins­
tância da qual nào Jiaja sido inter­
posto recurso;

II — De decisão de segunda Ins­
tância.

Art. 49. A consulta não suspende
o prazo para recolhimento de tribu­
to, retido na fonte ou autolançado
antes ou depois de sua ? .iresentaçâo,
nem o prazo para apresentação de
declaração dc rendimentos

Art. 59. A decisão de segunda ins­
tância não obriga ao recolhimento de
tributo que deixou de ser retido ou
autolançado após a decisão refor­
mada e de acordo com a orientação
desta no período compreendido en­
tre as da>as de ciência das duas de­
cisões.

Art . 51. No caso de consulta for­
mulada. por entidade renresent ativa

u:.:r.de
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trucm
tuídos,
mento

julgadora
Art. 53.

cadorias:
b) pelos órrãcs centrais da admi­

nistração pública:
c) por entidades representativas de

Art. 63. A destinação de mercado­
rias ou outros bens apreendidos ou
dados cm garantia de pagamento do

[ r.-edito tributário obedecerá às nor­
mas estabelecidas na legislação apli-

Os documentos que ins-
o processo poderão ser resti-
em ••alouer fase, a requeri­
do sujeito narslvo. desde que

•. :■ não nrejudique a instrução
i ''i"ne cõnia autenticada no •

de categoria econômica ou profissio-
r.tl. os efeitos referidos no artigo 48

alcançara seus associados ou fi­
liados depois de cientificado o con-
sulcnte da decisão

Art. 52. Não produzirá efeito a
consulta formulada:

1 - Em desacordo com os artigos

P.—-Vo único.- Se a medida re-
;r--:e a matéria objeto- de processo

fiscal, o curso deste não será sus­
penso, exceto quanto aos atos exe-

Decreto.
Art. 66. O. Conselho Superior de

Tarifa passa a denominar-se -P Con­
selho de Contribuintes.

Art. 67. Os Conselhos do Cen’ri­
de noventa dias,

.   -.pimentos internos
às disposições deste Decreto.

Art. 68 Revogem-se as disposi­
ções em contrário.

Brasília G de março de 1972;
151° da Independência e 341? dã
República

Emílio G. Mémct'
Antônio Delfim Netto

Art. 65. O disposto neste Decreto j .
não prejudicará a validade dos atos ! .

.ficados na vigência da legislação ;

, Art. 53. O preparo do processo
compete ao órgão local da entidade
encarregada da administração do tri­
buto-.

Art. 54. O julgamento compete:
I — Em primeira instância:

• a) aos Superintendentes Regionais I
da Receita Federal, quanto aos tri- :

' butos administrados pela Secretaria ■ prccerso.
da Receita Federal, atendida, no jul-í "
ggmento. a orientação emanada dos ■
ates normativos da Coordenação do p:
Sistema de Tributação: | ai

b) às autoridades referidas na all- 1. S I3 O preparo dos processos em
noa b do inciso I do artigo 25: i curso. até a 6_çcr-ão de Primeira ins-

lí — Em segunda instância: j táncia. continuará regido pela legis-
ai ao Cocrdena.ior do Sistema de ; lacão precedente.

Tributação, cia Secretaria da Rrciita; •; 23 Não se modificarão os prazos
Federal, salvo quanto aos tributos in- > iniciados antes da entrada em vigor
cluidos na competência julgadora de I dest;
outro órgão da administrarão fe­
deral: . |

b) à autoridade mencionada na le- ;
gislação dos tributos ressalvados na* 
alínea precedente ou. na falta dessa ; buintes, no prazo
indicai-o. à que for designada pela , adaptarão seus rei
entidade que administra o tributo: * • ” ' ' ’ ‘

III — Em instância única, ao Co­
ordenado;- do'1 Sistema de Tributação,
quanto às conspiras relativas aos tri­
butos administrados pela Secretaria
da Receita Federal e formuladas:

a» sobre classificação fiscal de mer-

— Por quem tiver sido intimado
a ,• '.morir obrigação relativa ao fato
ol- ?:o da consulta:

III — Por qutm estiver sob proce­
dimento fiscal iniciado para apurar
Ibic.s que se reiaelon
r.? consultada:

IV — Quando o f:

5 2n Nn declaração de nulldade. a|
autoridade dirá os atos alcançados e!
determinará as providências neces- ■
sárias ao prosseguimento ou solução i
do orocoíso. |

Art. 63. As irregularidades, incor­
reções e omissões diferentes das re- I
teridas no artigo anterior náo icn-|
portarão em nulidade e serão sana-

•das quando r?~'.’lt?.rcm em prejuízo'
K'.ra o sujeito passivo, salvo se este
lhes houver x..lo causa, ou quando1
náo influírem na sohiçáo do .itigio i

Art. Cl. A nulAlade se:á declarada;
nela autoridade competente para pra- |
ricar o ato ou julgar a sua legiti- j
m idade. |

CAPÍTULO IV
Disposições Finais e Transitórias |
Art. 62 Dura.ita a vigência de me- j

dida jun.cial que determinar a sus- ;
Tensão da cobrar.ca do tributo náo.
será Insta :a:lo procedimento fiscal:
contra o sujo?- na-sivo favorecido }
•'e'a decisão, relatlvamcnte à tnaté- j
ria sobre ~ue versar a ordem de sus- i

r. io modificada, proferida em consul­
ta ou litígio ern que tenha sido par­
te o consulsnte;

V — Quando o fato estiver dlsci-
plmaào cm ato normativo, publica­
do antes de sua apresentação: ’

VI — Quando o fato estiver defi­
nido ou declarado em disposição li­
teral de lei:

VII — Quando o fato for definido
como crime ou contravenção penal:

VIII — Quando não descrever.
completa ou exatamente. a hipótese
a que se referir, ou náo contiver os
c-lemenlos necessários à sua solução.;
salvo se a inexatidão ou omissão for '
escusávcl, a critério da autoridade !

categorias econômicas cu profissio­
nais. de âmbito racional

Art 55. Cccnnete à autoridade jul­
gadora dec.'.:?r a ineficácia da con­
sulta.

Avt. 56. Cabe recurso voluntário
com efello suspensivo. de decisão dc
primeira instância, dentro de trinta
dias .'ontados da ciência.

Art. 57 A autoridade de primeira
Instância recorrerá de ofício de de-
cisúo Hvnrãvei ao consulente.

Art. 58. Não cabe pedido de re-
consúieracão de decisão proferida em
proce-so de consulta, inclusive da
que declarai a sua inafícácia.

CAPÍTULO nr
Das Niilidades

Art. 59. São nulos:
I — Os atos e termos lavrados por

pessoa incempetente;
TT — Os despachos e decisões pro­

feridos por autoridade incompetente
ou com preterição do direito de de­
fesa.

5 l9 A nulldade dc qualquer ato
só prejudica os posteriores que dele
djretamente deoendam ou sejà-.n con-
aequénciá, .

Março de 1972 1925
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unidades, no tocante A quantificaçao
pievis'? nas alíneas b e c gu artigo JP
deste Decreto.

§ 1/ Do ato de transformação <v re-
classificação previsto neslt- artigo
constará a síntese’ das atrJ-Lições es­
pecificas aos cargos integrantes da Ca­
tegoria - Assessor a m en to S a: -..-r ior.

.Art. 9? O número de cargos da Ca­
tegoria DAS-102 será assim distribuí­
do:

a) 1 (um) Consultor Jur-mco: Mi-
n.stro do Estado e Direto:-Geral do
Departamento Administrativo do Pes­
soa* Civil;

b) até 5 (cinco) Assessores para cada
ar.vidade específica do oigáo; — Mi­
nistros de Estado, Consurx>r-Geral da
Republica, Diretor-Geral d<- Departa­
mento Administrativo do Pessoal Ci-
vij, Procurador-Geral da República e
dirigentes dos órgãos compreendidos
no nive.’ 3;

c) até 10 (dez) Assessores — Diri­
gentes cios órgãos compreendidos no
nível 2.

Art. 10. O provimento dos cargos
irr.egrantes da Categoria DAS-102 re­
cairá cm pessoas que possuam conhe­
cimentos especializados inerentes as
s^kncôes cspec-ificas do cargo.

*D. Nos órgãos da Administra;
ção direta, o provimento dos cargos d<

Assessora mento Superior será feito por
ato do Presidente da .República nas
Autarquias lederais por âco do respec­
tivo dirigente.

capítulo rv
Das Disposições Gerais

Art. 12. O rejimo ae ‘.raiwho aos
ocupantes dos ca.tjos do que trata este
uecrcto será, no mmiroo, de 40 ho­
ras sím .r.ais, com rncejrai c exclusiva.
acaicaçxo ao desempenho das atribui­
ções que lhes são inerentes.

Art. 13. Os órgãos setoriais do sis­
tema cie pessoal c.*. j. upes <-s providên­
cias indicaaas no artigo 4? deste de-
creto, organizarão a a ue trans­
formação dos cargos c-u funções ou de
reclassificação de cargos, a ser enca­
minha da à decisão do ? residente a a
República por intermedie cio Orgào
Central do Sistema de Persoal Civil
da Administração Federal.

Art. 14. Ocorrendo a nipótese da
transformação de função gratificada
do atual sistema em cargo integrante
das Categorias Direção Superior .......
iDAS-101) e Assassoramer.to Superior
(DAS-102), será necessário novo ato
de provimento, podendo permanecer
seu ocupante na situação anterior até
a publicação do ato. t

Art. 15. A medida que o sistema es­
tabelecido neste decreto for implanta­
do na área de cada Ministério, orgau
integrante da Presidência oa Repuun-
ca e Autarquia iccierai, sera vèciàao
o desempenho do atividades de dire­
ção o assessor a mento supor.ores sob
forma diversa da prevista neste decre­
to, extinguindo-se os enca.-gos com ta:.-.
características, constantes de lace.as
cie gratificação pela represem.dçso u<
gabinete, ou outras gratificações, e ae
tabelas de pessoal regido pela 'egisla-
ção trabalhista, cessando, ao mesmo
modo, a utilização de curaboraciores
eventuais retribuídos mediante recioo,
para o desempenho de atividades ae
igual natureza.

Art. 16. Os órgãos da Administração
Pública Federal direta c as Autarquias
federais, em que o regime jurídico ao
respectivo pessoal seja, por lorça de
lei o da legislação trabalhista, deverão
observar as normas previstas nesr-e
decreto. • ■

Parágrafo único. O disposto neste
artigo não se aplica às funções de di­
reção e assessoramento dos Gabinetes
Militar e Civil da Presidência da Re­
pública.

Art. 17. A-s dúvidas que se suscita­
rem na execução deste decreto .serão

__________ Outubro c?0

resolvidas pe1*? órgão C.
tema ds Pessoal Clvü da Ãü'
ção Federal.

.Art. 18. Esto Decreto
vigor na aata ae sua pulJJ
vogadas as disposições em c

Brasília, 10 ce outuoro
15 J.® da Independência e
República.

Emílio G. Médici
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros tyuncí
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho
Júlio Barata
J. Araripe Macedo
Walter Joaquim dos Santc
Marcus Vinícius Pratini D
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo dos Reis vcllos
José Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti

. ANEXO
(Art. 3° do Decreto n° .71.235, de 10 de outubro de isv?)

GRUPO — DIREÇÃO E ÃSSESSORAMENTO SUPERIORES
Código: DAS-1Q0

CATEGORIAS

NÍVEL |

DIREÇÃO SUPERIOR (DAS-101) ASSESSORAMENTO SUPERIOR (DAS-102)

4

Consultor Geral da República; Procurador Gerall
da República; Presidente do Conselho Nacional)
de Pesquisas; Presidente da Central de Medicai
mentos, Diretor-Geral do Departamento de Po­
lícia Federal; Sccretário-Geral de Ministério;
Inspetor Geral de Finanças do Ministério da
Frzenda; Secretário da Receita Federal e Dire­
tor-Geral do Departamento Administrativo do
do Pessoal Civil.

Reitor de Universidade Federal; Procurador-Ge-I
ra. da Fazenda Nacional; Procurador-Geral jun­
to à Justiça Especializada; Presidente da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear; Superin­
tendente das Autarauias de desenvolvimento re­
gional (Superintendência do Desenvolvimento
da Amazônia — SUDAM; Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste —
SUDECO; Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste — SUDENE; Superintendência
do Desenvolvimento da Região Sul — SUDE-
SUL; Superintendência do Vale do São Fran­
cisco — SUVALE); Presidente do Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária —
1NCRA: Superintendente do Grupo dc Estudos
para integração Política de. Transportes; Dire-
tor-Gsral do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem — DNER: Diretor-Geral do

S D. par’amonto Nacional de Obras Contra as Se­
cas — DNOCS; Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento — DNOS:
Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Portos c Vias Navegáveis — DNPVN; Diretor-
Geral do Departamento Nacional de Entradas de
Ferro — DNEF: Superintendente da Superin­
tendência Nacional da Marirha Mercante_
SU?<áM?D.I: Svp-rint^ndcrto da Svp-rirten-
dência Nacional de Abastecimento — SUNAP.;
Supcrmíendente da Sup-mirúerdtne-a do D~ m-l
volvimenlo da Pesca —* SUDEFE: P:e-:?cn‘e do
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores­
tal — IBDF; Presidente do Inztituto Nacional
de Previdência Social — INPS: Presidente do
Instituto de Previdência o Assi-.tência dns Ser­
vidores do Estado — IPASE; Presidente do Ins­
tituto Brasileiro do Café — IBC; Presidente do
Instituto do Açúcar o do Álcool — IAA Dlre-
tor-Executlvo da Casa da Moeda. '

I
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C /X T E G O íl I A S

DIREÇÃO SUPERIOR (DAS 101) ass,?.7.soram:■ a’;') superior a >as- ir«a)

2

Dirctor-Geral da Agência Nacional: Inspetor-Gc-
ral dc Finanças de IWinh-tcrio; Diretor da D:\i-;
virão de Segurança c Informações dos Minist»» j
rios; Subprocurador-Grral da República; Cneic;
dc Gabinete do Ministro de Estado' e dc dir-l
gente de órgão integrante da Presidência .ia|
República; Diretor-Geral ou dirigente dc De­
partamento on órgão equivalente da admlnis-|
tração direta, jmcdiatarr.cntc subordinados a-.sj
Minístros dc Estado; Diretor do Centro do.i
Aperfeiçoamento; Coordenador das Coordena-!
ções do DASP e da Secretaria da Receita Fe-|
deral; Representante do DASP no Estado da|
Guanabara; Diretor da Escola Paulista dc Mo-j
dicina; Diretor do Instituto Joaquim Nnbuco cie
Pesquisas; Diretor de Escola Técnica Federal.

Consultor Jurídico de Minrtério c do D rí a mento Admi­
nistrativo do :1 Civil; A---- •:>?, Dc branle íJivél.-
des c •iíic.';, dc Miiú.-íro c? Es-aúj c J'? Dneíoi-GcílI
do DASP.

1

I
Procurador-Geral das Autarquias federais men­

cionadas no Nível 3; Subprocurador-Gcral jun­
to à.Justiça Militar; Dircior-Gcral do Depar­
tamento de Imprensa Nacional; Diretor ou diri­
gente de Departamento ou órgão equivalente de|
segunda linha da estrutura organizacional dasj
Autarquias federais mencionadas nos Níveis 2 e!
3 e do Departamento dc Policia Federai; diri-

. gente de unidades de segunda linha das Divi­
sões de Segurança e Informações dos Ministé­
rios; Chefe dc Gabinete das Autarquias federais
compreendidas nos Níveis 3 e 2; Chefe dc Uni-|
dade das Coordenações do DASP p dirigente de
unidades de nível equivalente integrantes dos
órgãos centrais dos 'sistemas de planejamento,
administração financeira, contabilidade e au­
ditoria.

Assessor ho tocante às alivid.ific.. ; do (’<•..- r -
Geral da República; do Prormadc< Geral da Kr.»ii'!i'-a; ie

-» Superintendentes do Aui.irq-.ihs de de;.rir.-.,v<n.f rfo
nal (SUDAM, SUDECO. SUD - J: . SU•»: S;11 , SDV í
SUPRAM.A), de Dirclm- Geral do m ?.*•<'• •• d
(DNER, DNOCS. DNOS. do S->"' • •••’ ••• t
SUNAMAM; do Snncrintondnnfe da SUN'.lí; d •» • -j
do Co? seiho N; e'< r.al Co P.T-qm dn Sm.vrin’.? >,
SUDEPE, do Presidente no INCRA, do P? :d >.?■* o
IBDF, do Presidente do JNPS. do Prc.'d.-Me do IP* \
do.Presidente dó IBC o rio Pr: -id.onte dn (AA: do Dú>:'« r
Escola í’aul;stn d? Medicina, de Diretor da N-cn't Iraii.a
Federal e do Direu-i do iijsrir.uto Joaquim '■Jaívii- > ’C -
quisns Sociais. do Dirctor-Gcial do Dr•r.riame;- o
de Policia Fríc^al do Secretário-Gera» e do í:-r..:.'’íur-Gp,ai
de Finanças dc Ministério; Ar? asso; òo S*. r•/t*- n <)n re­
ceita Fedeod; A.w.ssor q:-; Coordenador do DAS»1 A-.-:* r
uc Diretol-Geral ou dirigente de Do^ariair.t ou cr. o
equivalente da adminietr;-. .ao direta.. Lmvc.iaimv r<te subor­
dinados aos Mimsuos dc I-stado.

c M n*

Mello
1502.. 0912. 2017 — Sistema, do In­

formações sobre Educação e Cultura

gina 8.925, 1." coluna, no artigo l.°,
Onde se lô:

1.1.3.0 — EquipameF"^- e Instala­
ções: 20.000

DECR1-/TO N.° 71.216 — de 5 de
OU tu BSO DL’ 1972

zibre ao Ministério dos Transportes,
E'n favor de Diversas Unidades Cr-
çc7ne?itarias, o Crédito Suplementar
de Cr$ 12.038,500,00, para reforço
ac f' 'ções consignadas no vigente
Orçi. .-nto.

Retificação

Castelo Branco para ficar à disposi­
ção da Junta luteramcricapa de De­
fesa, a fim dc exercer o carr-o dc
Vice-Diretor do Estado-\hdor da
Junta Int<;anicrieana de ’)'-ies:v, em
Washington. DC. Estados hnidos da
América, pelo prazo do 2 (<lo:.n aiios

Brosilla 10 de miuih-o q.- ií;‘.

í) e c. U 2 S /1 o ] l O / ? L

a ç v I- çc c) thA 0*A ú- A» T D S u i> b R ? 0bi i pói-
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Posto ou

cadetes (,úl

Posto ou Graduação índice

ICO
Aprendiz-Marinheiro

Vice-Almirante, General-dc-Divisão, Major-Brigadciro Éi

83

Capitão-de-Mar-e-Guerra, Coronel 80

Capitão-de-Fragata, Tenente-Coronel 76

eCapitão-de-Corveta, Major 72

Capitão-Tenente, Capitão 64

Primeiro Tenenti 65

Segundo Tenente 60

Primeiro Sargento

57Segundo Sargento

34Terceiro Sargento

28'aifelro-Mor

[feiro de Primeira Classe . 23

Taiíelro de Segunda Classe 23

24Cabo (Engajado)

VI

14

ISAspirante « Cadete (Vitimo ano)

1-2

6

7

Aluno de Colégio Naval
(demais anos), Ma.ri
cru a e Soldado de 2’ Classe (i■^('nire.iite-de-Esrpriilj.a,

delro .......................
sito, Tcnente-Briga-

Guarda-Marinha, Aspirante-a-Oficial, Snboficial, Subtenente

Soldado Clarim ou Corneteiro, de 2? Classe

■Aluno de Colégio Naval e
tlmo ano), Grpinete .

, Soldado Fuzileiro Naval e Soldado tle V ClasseMor^o especlaUzados) ....................................................................

unidades da nv.tis elevada linha divl- ta.çn do resd^fro e de recolhimento da
sb?r.:? -r~~ “rrição, conhecí toemos | receita apnrada: V) ...........

■ iqulgrafia e [ superv

Sexta-feiia 13

. e cadete (demais anos). Aluno do Centro do For-
Aí-.plrianw Pilotos Militai-es, Aluno de órgãos do Formação

de Reserva .................................................. ..........

preliminares, em grau auxiliar, »eaU-
I zaclos sob su .ervisão, com vistas à

•■■•■ e normas referentes à adininistmçáo
a que se refere o errgo e especifica; II) atividades

> « R ÍÍ.!A rio i r7o rl-'•■e i,> . J, , *. ’ . ,| ae secretariaao, envolvendo cheiv-t ae

ANEXO À LEI DE REMUNERAÇÃO, NO EXTERIOR
TADELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL

(Retribuição básica — Artigo 14)
II — Militares

Cabo Wão engajado)

Centra-Almirante, General-de-Brigada, Brigadeiro

stena) da organize .
i de idiomas estrangeiros,
datilografia; III) — atividades de.
administração. geral e. especifica, e
de escritório, ern nível de coordena­
ção, orié^ação e execução especiali­
zada. na área do Ministério dni Re­
lações Exteriores, ínckiswe em Repar­
tições Consulares e k’isro<-s Diplomá­
tica r. a br.o i? gendo, tam hém, traduções
e interpretações de textos vazados em
um ou mais idiomas estoangeiros; IV’
— atlvldad-,de e.tinervda aplica­
ção das técnicas de pessoal, orçamen­
to. matéria’: V) — atividades de exa­
me, do ponto de vfôta t écnico, d
pedidos de registro do marcas de in­
dústria ou comércio e sua concessão.
bem como das propostas de alteração
da classificação e discriminação dos
produtos: VI) — atividades de super­
visão de trabalhos administrativos de­
senvolvidos por equipes auxiliares.

Nível 5 — I) — Atividades, de ní­
vel médio e de natureza pouco repe-
.titlva, relativas a estudos q nesquisas

— atividades qq
o e coordenação de trabalhos

d *■;].:>prtYflc.os, hem como de revlst». q
pxeeueão de •rabalhos especializados
de d vPcçvafin abrangendo, inc’usi-
vp t.j-tos em idioma estrangeiro.

Ni ve’ 3 — I) —. Atividades, de oi-
vel médio c de natureza repetlhva,
de rev’r,âo e execução, sob ortenteç&o
simcrfrT. c’{j trabalhos dathngrÀhros,

Nível 2 ■ T) ■ Atividades. de nível
mcrPo e de mznresa repetitiva, re’a,
th-es a orientação e execução de ha-
brilhos ó? rotina administrativa m’a-
cjonadr.s com ouestõcn referentes a
pc ;r,< M. orçamento e material; íV
atividades, sob supervisão e ecordp-
nv.âo. do classificação, codificação,
catalogação e arquive mento de pa­
péis e documentos; III) — atividauea
de atendimento ao público e à nibtn-
tola Interessada em questões específi­
cas de unidades burocráticas ou hos­
pitalares.

Nível 1 — I) — Atividades, de ní­
vel médio o de natureza repetitiva?

ivro.rinhèlro, Soldado Fuzileiro Naval e Soldado de P Classe (es-
nèríaí^ados, cursados e engajados); Soldado Clarim ou
Corneteiro, de P Ciac.se ...........................................................

,1^10 do Exército e Scldedo de 2“ ciasse (engajados) f

. Anta ou Corneteiro, de 2’ Classe ........goleado

tação, execução especializada e revi­
são da jrpiieacão das técnicas de pes­
soa.!, orçamento, material, organiza­
ção e mé*odos desenvpividcs ne!as
equipes auxiliares; V) — atividades
de supervisão r- orientação dos traba­
lhos de clnssificacáo e arquivamorjo
de documentos relativos a marcas ou
sinais de propaganda, de exame c'a
classificação e dieeriminacão dos cro-
rlutos da indústria e do comércio,
'cem como d,e orientação dos traba­
lhos de sua atualização; VI) — ati­
vidades dc coordenação e orientação
dos trabalhas administrativos exe-
cuírd?dos por equínes auxiliares.

Nível 4-1) Atividades de nível
médío e de natureza pouco repetitiva,
rcd-ujvns à execução qualificada, sob
supervisão e orientação, de traba:hos
em ov.e se erdoucrn as técnicas de
pessoal, ci-comr.n^.^erial. organi­
zarão e m'.todos: II)
dq coordenação de trabalhos reíacto-
nados com processes e métodos à0
ni^nvcmcrto d° documentos e sva
consnr’vicão: III) — atividades, sob
succrv>5o. d? clasFincação e arrrj..
vnmznto de dceumontos relativos a
mercas de b dústrla ou comercio
bem corno de pr.uahzacão. mediania
orientação, d? e’p<=ifícf:ç?io e no»non-

secretarics de unidades não compre­
endidas no nível 6 e conhecimentos de
taquigraíía e de datilogratia; ÍID
atividarl?s de administração, geral
especifica, e de escritório, c-en nivei de
execução, sujeitas a orientação ? :-.u-
pervisão, na area do Ministério >is
Relações Exteriores, Inclusive em Re­
partições Consulares e Missões ' *1-
pkrmáticas, compreendendo, também,
traduções e interpretações dc rextos

e’p«ifícf:ção e nn»non-
. . ............ produtos industriais q
fh". nrfiges do comércio; iV) — ati-
vld.^des. em unidades hnsnitalares, dq
rccchimsrto o cubar?o de requisição
de exames umhmatortaís. Inclusive da

em idioma estrangeiro; IV)

DECRETO N° 71.23G — DE 11 DE
OUTUBRO DE 1972

Dispõe sobre o Grupo-Serviços Au­
xiliar es t t
2o cia Lei u° 5.645, cie 10 de dezem­
bro de 1970, e dá outras vrovidên-
cias.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 81, item III, da Constituição c-
tendo cm vista o disposto no artigo
7o da Lei n° r.645, de 10 de dezem­
bro de 1970, decreta:

CAPÍTULO I

Da Constituição ào Grupo — Serviços
Auxiliares

Art. T’ O Grupo-Scrviços Auxilia­
res, designado pelo código SA -800,
compreende Categorias Funcionais
Integzades de cargos ue provimsnta
eletivo a que sá^ inerentes ativida­
des administrativas de nível méd:-1,
abrangendo encargos rclaclonc-dos
com a aplicação de ieí$, regulamen­
tos e normas relativas á administra­
ção gerai e específica, encargos de
secretariado- e de escritório, inclusive
serviços de arquivo, taqulsralia e da
tilograíia geral e especializada, nem
como encargos relacionados com a
efetuação de pagamentos, recebirnen-
tes, venda, g 'arda, manipulação e
conferência de dinheiros, valores ou|
bens públicos e com a aquisição, ar­
mazenamento. distribuição e.controlo
dc material destinado ao serviço pú­
blico federal.

Art. 2o As classes Integrantes da.R
Categorias Funcionais do Grupo a
que se refere este decreto distribuir-
so-ao, na forma do disposto no ar­
tigo 5° da Lei n° 5.645, de 10 de de
zembro de 1970, em 6 (seis) níveis
hierárqumes, com as seguintes carac­
terísticas:

Nível 6 •— I) Atividades de nível
médio e de natureza pouco repetít’-
va, relativas a estudos e pesquisa*
preliminares e planejamento, em griu
auxiliar, visando à Implcnientaçãa das
leis, regulamentos e normas referen­
tes ò. administração geral e especifi­
ca: II) — atividades de secretar.'ad<.
envolvendo chefia de secretários de

Aluno de Escola de Formaçfo de Sargentos V.

l^bèxÃDÕ
ola Pren&if

de c
Recrii'.?. Solõ?do-Re

índice

Ciac.se


cfe cxecc; n, sob sv^rvi-áo e orl ■ria-i
peru. cs, cie Uabalhos de 10- j

ti.ia • listrativa. relacionados cu-nj
que.uík;-, de pequeno grau de •.•'•m-
pb xidadc, referentes a pessoa i, •>rça-
r.ienio o material; II) — atividades
auxiliare;; dos trabalhos de classifica-
C.‘ to, codificarão, catalogação e aroui-
vamonto de papéis e documentos; III)
— atividades auxiliaras dos trab.Unos
de atendimento ao público e à clien-
IGu interessada cm questões especi­
ficas de unidades burocráticas e hos­
pitalar;?-.

Art. ?>• O Grupo-Serviços Auxllia-
res e c. .-,tiiu • do pelas Ca tegorias
Funcionais aba xo indicadas, distri­
buídas os classes respectivas pela es­
cala de níveis na forma do Anexo:

1) A -ente Administrativo, destgna-
d.-i pelo Código SA-801;

2) D?‘.i)ógiafo, designada pelo có-
cte-.o SA-802;

r-.-iaJ de Chancelaria, designa­
da pelo código SA-803.

capítulo n

D -'i"'.o n'-‘ 70.320, de 23 de março de
1372.

Art. 79 A transformação ou transpo­
sição de cargos a que se refere o
artigo 5'1 deste decreto somente será
proc:..sada, em cada órgão, após a
observância dos seguintes exigências:

I — Implantação previa da Reforma
Administrativa, de acordo com o
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967;

II — Aprovação da lotação com base
no resultado dos estudos relativos à
fixação qualitativa e quantitativa dos
cargos necessários à execução das ati­
vidades das novas unidades organiza­
cionais;

III — Verificação da prioridade por
órgãos ou Categorias Funcionais, na
escala prevista no artigo 29 do Decreto
n° 70.320. de 23 de março de-1 S72;

IV — Comprovação da existência de
recursos orçamentários adequados
para fazerem face às despesas decor­
rentes da medida.

capítulo m
D:i Composição das Categorias

Funcionais
Art. <<? As Categorias Funcionais do

Grupo-Serviços Auxiliares deverão
ás necessidades de recursos

hum :::- s dos Ministérios, órgãos inte­
gra:-La.; cia Presidência da República,
Auí?.\ -.-.-s ! ..devais, órgãos integran­
tes do '• 1 cil rio Público da União e
TUbm .-•• P.hiritimo.

Art. 7P I-.dcrão integrar as Cate-
Fui'.' ionais de que trata o

artigo 3° deste decreto, mediante
t.- n • ' n-r;-o ou transposição, os
a’vai- cirgos. vagos e ocupados, cujas
alivie! d cs guardem cor rcívvão com as
indica- *> no artigo l9, observado o
s. :.u!.i ? critério:

a) Cat-çoria Funcional de Agen-
jLÇ^A1. : ;u;ste ti vo, por Iranstormaçau.
os cp r.;.os dr Almoxarifc. Armazenista,
Arqmvhla. /••/-■istente d? Administra­
ção. A ‘ tente Comercial, Auxiliar de
Elbhoi •: rio. Balconista, Chefe’’ de
D'.n. • ■ -a, Correr, tista, Encarregado
de ('ai::;». Escrevenle-.datllõgraio, Es
ciitrio, Examinador dc Marcas,
Frl do Tc.- uro,. Inspetor de Alunos,
Oíiíia’ de Administração. Prontuarista
Eos.rtelar, Recepcionista, Tesoureiro-
Au.xili r e outros que se identificarem
eu-.' as referidas atividades;

c na Cr h.geria Funcional de Dati-
Já - pfo. ]■<••• transposição, os cargos de
Da Ilógrafo; _

. .,.<2^ Funcional dc Ofi­
cia! d? Chancelaria, por transposição,
os cargos de Oficial de Chancelaria.

Farágrcfo único. Poderão, igual-
irr-nte, concorrer à transformação pre-
vi a neste artigo os funcionários que
tf 'ham sido agregados na forma do
a?. :‘go 60 da Lei n9 3.780, de 12 ôe |
j; hó de 1960, e enquadrados em sím-
b.-jos de cargo em comissão ou de fun-
ç o ! ' tificada de atribuições básl-
c .3 correlatas com as indicadas no
a;t;go l9 deste decreto.

Art. 6° Os cargos ocupados serão
t •i?-rormados ou transpostos median-
t a. inclusão dos respectivos ocupan
t s nas correspondentes Categorias
I . ■'/ h-.nais, do maior para o menor
rí ve’ e nos limites da lotação estabe-
•■cida p?r ordem rigorosa de classi-
ficaç:'o cos habilitados no processo
lgicÚ.vo a que se refere o Capítulo III
íjest? decreto.

5 P Os cargos que, de acordo com a
ovdvm dn classificação dos respectivos
oí nt:% excederem ao número fi-
x “■ > ru.ra a classe superior da oorrés-
pond nte Categoria Funcional serão
j \ • formados ou transpostos para a

? imediata mente inferior ou, se
nocorrer a hipótese prevista neste
p;n para a classe inferior se-
gui>-r-' r- assim sucessiva mente.

§ Fz» a lotação aprovada para, a
C/.-l- Funcional for superior ao
rúm- d? funcionários habilitados no
r-: ?j.:-■) .'•'■letivo, será ela completada
na í • mv. e., ? abolecidn. cm instrução
F baixada polo Ôrgâo Ceu-
t.-rJ. dn Shshma- de Pessoal Civil da
/vhavhração Federal, observado o
disposto nos artigos 9-, § 3', e 15 do

Dos Critérios Seletivos
Art. 8o Os critérios seletivos para

efeito da transposição ou transforma­
ção de cargos para as Categorias Fun­
cionais do Grupo — Serviços Auxilia­
res, objetivando comprovar a capa­
cidade potencial do funcionário para
o desempenho das atividades inerentes
às respectivas classes, serão basica­
mente, os seguintes:

D Nos casos de - transposição de
cargos:

a) ter ingressado em virtude de
concurso público de provas ou de
prova pública de habilitação, de cará­
ter competitivo, na série de classes ou
classe singular, a que pertencer o
- - - transiMsto ou nas carrei­
ras ou Séries funcionais que a estas
antecederam:

b) para os que irão satisfizerem o
ind do na alínea anterior,

habiliticão na » - ova de desempenho,
de caráter eliminatório, prevista no
artigo J1 do Decreto n9 70.320, de 23
de março de 1972.

II) Nos casos de transformação de
cargos, habilitação na prova a que se
refere a clínea b do item anterior.

§ l9 Trefando-r? de transformação
de caraos, deverá a Administração.
antes da mahzação da prova de que
trata o í' ~m IT, promover curso inten­
sivo e .específico de treinamento. Ji-
cando a critério dos prónrlos órgãos
realizá-lo nos cpsos dn transposição.

S 29 Para efeito do disposto no
artigo 69. o seu § l9. deste decreto, a
classificação dos ocupantes de cargos
a serem transpostos, habilitados na
forma do item í deste artigo, far-se-á
de acordo com a seguinte ordem de
preferência, sucessiva monte:

1°) o ocupante de classe mais ele­
vada;

2?) o de maior tempo na classe;
39) o de maior tempo na série de

classes ou classe singular a que per­
tencer o cargo a ser transposto;

4.9) o que tivor ingressado em série
de classes, classe singular, carreira ou
série funcional de atribuições afins
com as da Categoria Funcional, em
virtude de concurso público de provas
ou prova pública de habilitação de
caráter competitivo:

59) o de maior tempo de serviço
público federal;

69) o de maior tempo dc serviço
público.

§ 39 A classificação dos ocupantes
de cargos a serem transformados, que
se habilitarem na terma do item IT
deste artigo, far-se-á de acordo com
a seguinte ordem de preferência, su­
cessiva mente:

l9) o que tiver ingressado, cm vir­
tude de concurso público’ do nrovas ou
de j'FOva pública de habilitação de
caráter competitivo, na série de clas­
ses ou classe ràngular n que pertencer
n cargo a ser transformado ou nas
carreiras ou sérios funcionais que a.
or.i ps n nteccd.eram:

2o) o ocupante de classe mais ele­
vada;

39> o dc maior tempo na classe;
49) o de maior tempo na série de

classes ou classe singular a que f-cr-
teiTcer o cargo a ser transformado;

59) o de maior tempo dc serviço pú­
blico federal;

69) o de maior tempo de cj:ví . j pú­
blico.

CAPÍTULO IV

Do Ingresso
Art. 99 O ingresso uas Categorias

Funcionais integrantes do Grupo
Serviços Auxiliares iar-se-a sempre na
ciasse iniciai, mediante concuiso pu­
blico de provas cm que seruo yeinica-
das as qualificações essenciais exigi­
das, nas respectivas especiuca.çóes,
para o desempenho das atividades
inerentes a classe.

Art. 10. Sao requisites para mgíe..-so
nas classes iniciais das categorias Fun­
cionais ao Grupo — Serviços Auxil.a-
res:

a) grau de escolaridade correspon­
dente ao ciclo ginasial ou l9 grau do
ensino médio <ue á;v u 8- série), em
relação as Categorias F uncionais de
Agente Administrativo e Dainograío,
e correspondente ao ciclo colegial ou
zu grau do ensino médio para a Ca­
tegoria de Oficial de chancelaria;

b) demais exigências constantes das
instruções reguladoras ac concurso.

Art. 11. Os cargos da classe inicial
da Categoria Funcionai de Datilogra­
fo serax) providos, cm até 1/3 ‘.um ter­
çol uas vagas, mediante progressão
rimcional de ocupantes de cargos aa
classe de Agente Admimst-.auvo vnixi-
liar B e os da classe inicial de Of.cia]
de Chancelaria, ao quadro de pessoai
ao Ministério das R-eiaçueo Extenorts,
em até 1/3. (um terço), mediante pro­
gressão funcionai ac ocupantes ae car­
gos da classe B de Datilografo e cie A-
gente Administrativo C do mesmo qua­
dro.

§ 1*? Os candidates à progiussâo fun­
cional de que trata este aiugo serão
submetido* a treinamento adequado c
ao mesmo processo se^euvu aos can-
ciiaatcs inscritos em concurso publico
para a Categoria Funcional de Dati­
lografo e de Qiicial ue Chancelaria,
respectivamente.

á 29 A classificação dos cand.datos
habilitados no concurso público c dis­
tinta da dos funcionários habilitados
ã. progressão funcionai,, reaiizando-se
simultaneamente amuas as competi­
ções.

é 39 No cas0 dc insuficiência ae ha­
bilitados, as vagas destinauas ao pre­
enchimento por progressão funcional
podei ão ser providas por candidatos
habilitados no concurso público.

capítulo v
Da Progressão Funcionai,

Art. 12. A progressão funcional dos
ocupantes de cargos das Categorias
Funcionais de que trata este aecreto
far-se-á pela elevação do funcionário
ã classe imediaiarnente superior àque­
la á que pertença e obedecerá, exclu­
sivamente, ao critério de merecimento,
na forma estabelecida em regulamen­
tação geral, ressalvado o disposto no
artigo 11 deste decreto.

Art. 13. O interstício nara a pro­
gressão funcional é de 2 (dois) anos e
será apurado pelo tempo liquido de
eletivo exercício do funcionário na
ciasse a que pertença.

Parágrafo único. Na progi-essão da
classe B para a classe C da Categoria
Funcional de Agente Administrativo
u interstício será de 3 (três) anos. ’

Art. 14, Haverá progressão funcio­
nai dos ocupantes de cargos da ciasse
B da Categoria Funcionai de Datiló-
grafo para a classe D da Categoria
Funcional de Agente Administrativo

Art. 15. Os critérios de ctesemnatõ
no merecimento, a época da realiza-
çao das progressões e as normas do
respectivo processamento serão esta­
belecidos na regulamentação geral.

capítulo vi
Da Ascensão Funcional

Art. 16. Poderá haver ascensão fun-
.do ooupantea dç> classes fiiiaig

das categutes Funcim-xb; do Grupo
— o.-iviçós AG.Xd-u - &:•
iniciais de Catig-i.:as Fauconaií
outros Grupos, ac^-.e .p.;e i.-.-s.-uam ní­
vel de emite?'; ciu.ites equivalente 00
giau de c./iolaiidade estabelecido pa;a
j. Cateçona ou a habilitaçao pruiiá-
sional cxhj-ídas por lei ein cu-..a casô'Q
se habilitem cm _picce:<o seletivo,
condições estab .leclaas no ato oe e^.
truturação dos referidos Grupos.

Parágrafo único. Os critérios seleite
vos pura a cen; :.o funciona., compie*-
endendo, inciusive, cursos de loi.na*

[ ção ou de aperfeiçoamento, bem .cerno
! a época de realização e as normas para

o icspoctivo processamento serão csia-
belccidos na regulamentação gerai.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Crerais e Tiansitoiicm

Art. 17. Os ocupantes oe cargos que
integ/a/em as classes Uas Categorias
Funcionais a que se reíere este decreto
ficam suje.tos ao regims de 4(j (.qua­
renta) horas semanais de trabalho.

Art. 18. O ato que aprovar as cs-
peciíicaçoes de classes do Giupo^-
Berviços Auxii.aies estaoeleceiu,^^
grau hierárquico correspondente, aWF,
nhas de chefias inerentes aos cargos
integrantes aas Categorias funcionais
que o compõem.

Art. 19. Poderá ser reséivado atfi
1/3 íum terço) das vagas exstcntes,
ou que viciem a ocorrer, na ciasse ini­
ciai uas Categorias Funcionais de Da.
tilógraio, do Agente Administrativo
e Ue Oficial de Chancelaria, dos qua­
dros permanentes dos .vximsteríüs,
gáos integrantes aa Presidência ua
ite-publica, enguos integrantes ao Âli-
nl. .eixo Público, Autarquias e Tribu-»
nal Marítimo, para serem movidas pe­
los ocupantes ae cargos das séries de
classes ou classes singulares. re.acio-
nauas nas alinem, a, o c c do artigo 5Í
deste decreto, que não lograrem nabi-
1: caçao no prcuosso seicúvc reaüzaad
para transposição ou u ansioimaçãG
dos respectivos cargos, na forma ò<j
art.go 8- deste aecreto, bem Cuins para
os atuais ocupantes de emprega regi­
dos pe^a iegisteçao trabalhista a qua
sejam inerentes iaênticas aüvicíaues.

§ l9 Os candidatos ao provimento
previsto neste artigo «serão suornejidos
ao processo seletivo a que-se re^fc o
á l9 cio artigo 11 deste decrete,
cedido de treinamento adequaao, de­
vendo os habilitauos ser rcíacjonadoa
em classíficaçao distinta aas mencio­
nadas no S 29 do mesmo artigo.

§ 29 Os funcionários ae que trata
este artigo que não lograrem habili­
taçao continuarão em quadros suple­
mentares, na forma estabelecida mo
art:go 17 do Decrete n9 70.320, de 1972,
e os empregados em tabelas extintas,
podendo, entretanto, concorrer, nialí
uma vez, ao processso seletivo para o.
provimento.

Art. 20. Este-decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 11 de outubro de 1972£
151’ da Independência e 8*9 dq
República.

Emílio G. Médicx
Alfredo Buzaid
Adalberto de Barros Nunes

. Orlando Geisel
Alàrio Gibson Barbozü
Antônio Delfim Nelto
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho

. Júlio Barata .4 í
J. Araripe Macéão
Walter Joaquim dos Santos
Marcus Vinícius praüni de
Antonio Dias Leite Júnior
João Paulo dos Reis VellosOJ

í Josó Costa Cavalcanti
■ - - í/7/F^ fí».
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CulturalCheiaAssessor

Ordens

Admitir:

a setembro

O Presidente da República resolve
Designar:

aprovado
13 de ja-

eareto
Comiml-

Victõrio
das

de 1972;
84’ da

De acordo com o disposto no artigo [para exercerem cargo da classe A,
29 do Decreto w 44.721, de 21 de'níVei 20, da série de classes de Esta-
outubro de 1953, combinado com 0 'tístico, dos mesmos Quadro, Parte 3

10 noArbÍA A10 RO ARI rl fí .1. .... .

Rezende,
vaga de­

dos

em Buenos Aires, ex-Adldo
brasileiro em Dacar.

Brasília, 11 de outubro
1519 da Independência e
República.

Emílio G. Médici
Mário Gibson Barbosa

Nos termos do Regulamento
pelo Decreto n<? G3.055, de
neiro de 1971
Na Ordem Nacional do Cruzeiro do

Sul, no grau de Oficial, o Senhor
Jorge Zaldua Caro, ex-Primelro Secre­
tário da Embaixada da Colômbia no
Brasil.

Brasília, 11 de outubro de 1972;
1819 da Independência e 84? da

/República.
Emílio G. Médici e
Mário Gibson Barboza,

do México, de 23
1972:

O Presidente da República, na oua-
lidade de Grão-Mestre das ~ '
Brasileiras, resolve

n*? 28.460, de 1972 do Ministério dii
Fazenda, resolve 1

Nomear, por acesso:
De acordo com 0 artigo 34, da Lei n?,

3.780, de 12 de julho de 1960, com-'
binado com o artigo 30, do Decreto
n? 54.438, de 15 de outubro de 1964
Os ocupantes da série de classes de

Auxiliar de Estatístico, P-1402.10-B,
do Quadro de Pessoal — Parte Perma­
nente — do Ministério da Fazenda,

J A,

Secretário Celso Luiz Nunes Amo-
tim, da Missão do Brasil ;unto â
OEA.

Brasília, 11 de outubro de 1972;
15P <ia Independência e 849 da
Jtepública.

Emílio G. Médici
Mário Gibson Barboza

Assessor
Secretário Raul uruciyaes aranna

d’Escragnolle Taunay, do Ministério
das Relações Exteriores.

Brasília, 11 de outubro de 1972;
1519 da Independência e 849 da
República.

artigo 19 do Decreto n? 52.467, de
12 de setembro de 1963
A seguinte Delegação para repre­

sentar o Brasil na II Reunião do Co­
mitê Diretor Permanente da Confe­
rência Interamericana de Telecomu­
nicações (COM/CITEL) e na I Re­
união das Comissões Técnica1; Per­
manentes I e III, da Conferência In-
teramericana de Telecomunicações ..
(CITEL), a se realizarem simultanea­
mente, na Cidade

27 de outubro de
Chefe

Engenheiro João
Neto, do Ministério
cações.

Delegados
Engenheiro Hélio Nahmen Kestel-

General Álvaro Tavares Carmo,
Presidente do Instituto do Acúcai e1
do Álcool.

Delegados-Suplentes
Secretário O to Agripino Mala, aa

Embaixada do Brasil em Londres (sem
ônus para o Tesouro Nacional);

Senhor Francisco de Assis Coqueiro
Watson, Diretor de Exportação do Ins­
tituto do Açúcar e do Alcoól;

Senhor Omer MonfAlegre, Asses­
sor Econômico da Presidência do Ins­
tituto do Açúcar e do Álcool.

Ministério:
I — A partir de 30 de setembro

de 1964
1) Diva Teresinha Cleffi, matricula

n9 1.102.705, em vaga decorrente da
aposentadoria de Lulza Marinho de
Azevedo;

2) Maria de Loardes._R.ilyi
Oliveira, matricula n9 1.907.908, em
vaga’ decorrente da posse em outro
cargo de Tasso Pereira.

II — A partir de 30 de
de 1965

1) Umbelina Valias de
matrícula iri 1.182.785. em
corrente da promoção de Alceu
Santos Carvalho.

III — A partir de 30 de setembro
de 1967

O Presidente da República resolve
Designar:

Delegados
Ministro Luiz Augusto Pereira

Souto Maior, da Embaixada do Brasil
em Londres (sem ônus para o Tesou-
ro Nacional);

Conselheiro Luiz Paulo Lindenberg
Sette, da Embaixada do Brasil em
Londres (sem ônus para o Tesouro
Nacional).

De acordo com o disposto no artigo
2Q do Decreto n? 44.721, de 21 de

Emílio G. Médici
Mf/rln —

man, Assistente do Diretor de Desen-volvimnnf n Ho IPA/TOn a rnr-rr . D TOprUc ’•

Loardes._R.il
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ANEXO
Grupo de categorias funcionais — Serviços auxiliares

Código: SA-80O

Nível

Ca t e g orlas í u n Cl onais

---------- <------- - -

Agente

Administe ati vo

, Código .

SA-801
K»tU5grato

Código

SA-o02

Oficial
de

Chajicelaria ]
CódiR

SA-803

6 Agente Administra-
tlvo E .................. SA-801.6 Oficial de Chan-

■

õ Agente Administra-
tivo D .................. SA-801.5

celaria B

Oficial de Chan-
BA-803.6

4 Agente Administra-
SA-801.4 Datilografo E S A-802.4

celarla A BA-803.5

3 Datlló;.'a!o A SA-J02.3 •---- O t——.

2 Agente Administra­
tivo Auxiliar B .. SA-801.2 — —

1 Agente Administra­
tivo Auxiliar A .. SA-801.1

1

i ___ — .—
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• ‘•'••.mM.i, Cht-fc da Divii i.r» òo Arquivo,.
o'» r?’7?rtnrr.en’o de Comunicações ei

' Documentação;
2E — Pr.ulo Avcusto Cot rim Rodri-

1‘“j.e- F<. •cuia. ?.imi •/ > c. S fivndà
Casse.^ãa. Carreira de Diplomata, As-

i .-ccsor Co Chefe do Departamento Ge-
. i ce Administrai ão.
ÍJrr.í.ilin. 31 de maio Cc- 1973;

í 1.dn Independí c 15.' da
; República. • I

• r.uio G ,Mu>in
, -u'í:;7o Gibso?.’

■! __ _ _____
1 3 J I?< IST ÉR í O

DA
JeducaçâoE CULTURA

DECnrTO DF 31 DE MAIO

| O Presidente da República resolve
, Recv*.:;uzh::

Dc acordo com o di^r.osia vo Dccrc.íQ-
lei. r. ■ 603. tlc 2 dr ?:il! o dc 19C9
2dârio' Hcnriqúe Simonson, para



I — Gratificação pelo ezemícl-:- vin
Restims de Tempo IrG.-vi
cão Exclusiva. (RETíDE;

Ari. 2? As propostas de implantação
1 progressiva dos Grupos integrar*, res do
: Piano de Classificação de Cargos, nos
órgãos õa Administração Federal di­
reta e_nas Autarquias federais, someir-

■i-e terão trânsito se .acompanhadas dos
seguintes elementos*

I-—'pronunciamento favorável do
Ministério dc Planejamento c Coorde­
nação Gerai.-considerando os aspectos
relativos ? Moòernhorão Administra­
tiva e disponibilidades’ cie recursos or-
çanisntárics para o aVendimenfo dos 

implantação

ideai, acompanhado cls redução do
quadro de pessoal. e cronograma de
implaní-s.ção do Plane» em conformi­
dade com a ^esella global de priori­
dades.

Art: 2°“?avã *cô efeitos d:- Item I,
primeira porte, do artigo anterior, de- i

; verão: cs -órgãos' do -pessoa! ■ erreami-
nh'ar-as estruturas organizacionais dos
respectivos Ministérios c* .Autarquias à
Secretaria de Modernizoeão e Reforma
Administrativa (SEMOR.) do Minis­
tério gg Planejamento e Coordenação
Geral, que as ez-zaminará e opinará
conclusivamente quanto ò observân- •
cia dos princípios constantes do -i>e-
creto-te: r? 200, de 2c de fevereiro de
1967, e óo Decreto *r5 CS.885. de 6 de
julho .Õ.Z 1371. -

Art. 3? Aprovada 2 lotação ideal e
tendo em vista o disposto no item H
go artigo 15 deste decreto, deverão os j
órgãos de pessoal, a nós n análise nas
unidades organizacionais, elabora, a
proposta de composição dás Catego­
rias Funcionais com a lotação‘fixada
para cada classe, a ser submetida à
aprovação do órgão Central do Sis­
tema .de-Pessoal Civil da. .Administra­
ção Federal, mediante- previa ausên­
cia ãá. SzZMOrc.
.Art. 4? Os órgãos de pessoal, com

| base na lotação fixada para cadà
‘.ciasse das Categorias Funcionais, eía-
í borarão demonstra tiro sobre as des-
í pesos realizadas ou c. realizar .até a
l datà da impIarAição do Plano, reia-

Art. 5? Levantada. pelo órgão tíe
pessoal. a despesa com a implántoçAo
d?. Cattgoría ou Categorias Funcio­
nais. será - o • proj eto encaminha q<? £»
Secretaria-Gcra! do ícmistérzo.- **-i
unidade correspondente, que, perante
o Ministério do Plane jumento e Coor­
denação Geral, deverá: - \.

I — comprovar a despesa realizada'
e a realizar até a data prevista- par?- -i
irr.plantacão do Plano, bem ca-m-2- o
solâo ez-dstente:

pesa a ser reslizaõs u daia ce
implantação do 2r’znc: c

ín — indicar a pcssícilidade. ç? ca?-
celar outras doteçõe". para 3 aoer~-r'i
de crédito suplem .-.r.par. se necassfçnõ.

P.arágrafo úniro.. Te;*ão rncrm:.ae

caca-? de Cargos as unidades cue com­
provarem a possibilidade de zkonz.ee
os encargos decorrentes* csn-z cs spus
próprios ’ recursos orçamentários, cem
prejuízo do Programa. de *rmsam''
Acabeiecido na- Lei Orçamentaria.

Art. 6‘ A Secretar.a de Orcamerifo
0. Fina n cas do M mis t é ri o do P. ?-n ?: a -
memo c Coordeiraoao Gora.. t-Py.*-
exame ca documentação er.cumLnr.cc.:.-
pelc Secretaria Geral -do hílrdsU-^-.-?.
ou unidade correspondente. âeçiSTáríy
a possibiEdade ou r.f 0 do stendimer.tj
da deszesa- resultante na implaz-^çv/j
dü Plano de Classificação òe Carros
•através cias dotações orçamentamas
originais c-u com a abSrtum gc cz-. '
ditos suplementares cobertos com re­
cursos do Ministério, interessuia oj.
d?. Reserva òe Contingência,

Art-. 7-' Após a decisão do MLuisb';!?
qo Planejamento c C-zerdenanão Ge ml
será o projeto encaminhado ao ómao
Central do SIPEC. pam, depois do
.devido exame zrn fôrma- cia regnÍ\-_
mentação-pertinente, ser submeilõc- ú’
aprovação presidencial.

Art. S? Os órgãos u -que se nsíerern
o artigo 2CG e seu paráçmfo único d<«
Decret.o-lel. r5 2vc. de 25 de fevereiro
de 1S67, deverão providenciar n orga­
nização dos seus' quadros de pesc<Ml.
dô ácordo com o Plsmo de ClAmid.ca-

rncrm:.ae
zkonz.ee
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DECRETO N? 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1559

SUPLEMENTO AO N’ 173 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA. 10 DE SETEMBRO DE 1973

C€G

elrativa

WZJ

Hejulamento aa L-:i >:~>ficro.
^3.807, -J-: .:<} do flyosfü de lübü. com I

as aJícraçõd? introduzidas nela Leli
n.° 3.390, de 8 de junho de 1973. ’

ATOS DO PODER EXECUTIVO
O Presidente da República, iw .ià>l , _ . “ ’ ,

«da p.cribui!,’ío que 2ho confero o artigo j de Prev.ciCucia bocial nv>’’.tuiclo pola
él, liem UI, Constituição. e tendo i LC-rn.-’ 3.667, do '26 <1? ;igcdr.o do lSGO,
®m ví£’?. o uIõooíto r.o artigo 32 da Lei com as modificações da lesLrkie.to
®? 3.8?). de 8 de Junho de 197.3. aecre-1 aubsequente. e rsíunião pelo MmxStro
ta; Ido rrabolho e Providencia Social.

: Art, 2? O preseruo Decreio entra-
Art. 1.® E’ aprovado, em nova reda-l rã em vigor rui. data de sua publicação,

gão. o anexo Regulamento do Redime ■ revogadas as õló-pociçóes em contrário,I

de G de‘ setembro de 1973 
especlalniento o Decreto n.° 60.501, de
1-1 do março de 1937 e oò Decretos nú­
meros 54.203. de 20 <lo agosto de 1»64;
80.889, de 22 do junho do 1937; 60 998.
de 13 de .julho de 1Ô67; 62.192, de 20 do
janeiro do 1953; 62.7?.), de 30 do maio
do 1968; 63.230, do 10 de setembro do
1003; 63.600, de 13 do novembro de

1ÜC-3; ,61.130 de 11 de março uo ;'iu9;
65.539, do Í2 do novembro de 1969;
66.358, do 16 do março de 1971?
83.151, do 31 de março de 1971; 63 377,
de 6 cio julho de 1971; 70.766. de 27 dc
j inho do 1972; 71.623, de 29 de dezem­
bro do 1972; e 71.992, de 26 de março
dc 1973.

Brasília, 6 de setembro <le 1973;
132.’ da Independência. - 85.* da
República.

Emílio G. Médici
Júlio Earata

«SGUJlAKESXO CO RS-3IME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
ZN6TXTV2CO PELA LEI NO 3.807/60

t s a : c s
sterc uT.õ CZÇÀC

—
H A T S R I A ART.XCQS

z O REGIME DE PREVIDÊNCIA S0-
Cl.AL E SEU ÂMBITO

I v Generalidade^ X e 2
3 II Sanexiciãrios
Z ii ♦ Segurados 4 a 12
I II ’ TI Dependentes 13 a 23
I II III Inscrição 24 d 30
X III - Matrícula -dac cjapresas 31 a 33

11 PRESTAÇÕES
IX X Prastações en geral 34 a 33
II II Período de carência 39 a 44
IX nx Concessão da beneficies
II ui T Salãrio-de-benefício 45 a 48
II UI II Cálculo daa rc-ndas mensal»

des beneficies 49 e 50
ui

ir UZ T-T T .Aposentadoria por invalidez 51 a SS
IX III UI XX Aposentadoria por velhice 5G a 61
ix UI UI XIX -Apcsenraãcria por tómpa do

«"‘W 62 a 70
IX III UX TV Aposentadoria especial 71 a 73
IX IU 17 Abono de permanência em cet-

ViÇO 76 a 78
IX ’ III 7 Pensão por morta >9 a 34
ir III VI Auxílios
n III VI I AuxÕiio-dcença 35 a 93
IX uz 71 II AuxX l -.<a-nata lidado 93 a 99
xi: UI VI. ZIT Xtucllic-reclusão 99 .1 LCX
ii * III 71 r-r suxlllo-fur.e® 103 e 103
ii ITT Tu Pecúlio 104 a 107
ix zzx jiii aiirio-f amílla 108 d 113
ii ! «nuter.ção de benefIci :s
n Tf X Aposentadorias 114 o.'117
XI r; u Víx £ 1 io-deança. 113 a 119
XI tv XZI Vnrí Jii\’5*fF**iUMxl).o-r o.clu s «o J20 a 17.9

TÍTULO

II
II
II

II
II
II

II

II
XX
II

II
II
II

II
II

. II
II

ru'
ii-i
nr
ui
ui

ui

C.APÍ-
TCLO SEÇÃO SU3S

ÇÃQ
=| •• -:•! Á t S s x a ARTIGOS

3V
IV
IV

IV
IV
IV

V

V

V

V
VI
VI

VI
VI

VII

VIII
VIII

71II
VIII

I
I
I
I

I X . M
 . . ......

H D t! M 
W

 M H . • 
1

H H H M 
H M

 M H H H 
, *TÍ i

H H
 H HH H

 rt H 
V*

 W < < 1

II
UI

NICA

Salarió-f i-nllla
Abono3
Abono de permanência c.t« ser­
viço
Abono ar.ua 1
Abcno du retorno à atividade
Reajustamenco do valor dou
benefícios
iíodalidadec especiais de be­
nefícios
Aposentadoria por tempo de
serviço do jornalista profis,
sipnal
Aposentadoria especial o te—
noxíclos por incapacidade d<?-
aoronauta
Benefícios Ja ex-oxibatentes
Serviços
Assistência médica* farmacêu
tica e odontciõgica
Serviço Social
Reabilitação profissional
Disposições genúricas rexati
vas âs nrjscaçoes
Seguros facultativos :
Finalidades dos seguros fa­
cultativos ;
Seguros coletivos
pecúlios facultativos i

CUS-rélO DO REGIME DC INPS
pontes do .receita i
Receitas fundamentais
Salário-do-contrlbuição
Arrecadarão das contribuições
ooutrtt* ir.portàncias devidas
dU INPS
procaasas erpeciais do arreca
daçao

13Q a 143

14.4 a 145
146
147 a 152

153 a 156

157 a 160*

161 a 166
167 a.173 .

174 a 179
130 a 132
183 a 157

188 a 21<

215 a 215
217 c 218.
219

220 a 222
223 a 234

235

236 a 233

ar.ua
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III

III
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III
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III

IÍI
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III

.111
IV
IV

IV

IV
IV

IV’
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IV

V

V
V

V

V

V.

V

V
V

V
V

V •

V

■V

vzl

i r;
I V

ii

ii i
ir ir
ii m

ii ui
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m
III X

III II

III III
IV

V I.
V lí

V. III

•V -V

I I

I II

III
IV
V

VI

I
II

III

ui Cnica

IV
IV I

IV II
IV III

IV IV

V

VI
VII

I

II

1

Recolhimento-: fora do nrzzo
Receitas diversas
Controle da reg liarWjãe daa
receitas
Fiscalização direta pelo 3N?S
Prccoãirer.to cr. íaoc do atraso
Controle de regularidade das
crpresas
Comprovação de situação pon­
tual
Sanções em caso de imponttialj
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REGULAMENTO DO RECLViE
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

|n«*;+.i»íd0 pela Lei n? 3.807,
de 1960
TÍTULO I

O Regime da. Previdência Social
c seu Âmbito

. CAPÍTULO I
GeneraZícZacZes

Art. 1.* O regime de previdência
social de quo trata este Regulamento,
a cargo da União e executado pelo
Instituto Nacional de Previdência
Social, é organizado. basicamente,
de acordo com a Lei n.° 3.807. de
26 do agosto de ?960, Decrctos-leis
números 66 e 72, ambos de 21 de no­
vembro de 1G66 e Lei n.° 5.. 890. de 3
de junho de 1973.

Art. 2.° O regime do previdência
social de que trata este Regulamento
tem por finalidade assegurar aos
seus beneficiários os meios indispen­
sáveis de manutenção, por motivo
do idade avançada, incapacidade,
tempo de serviço, prisão ou morte,
bem como outras prestações nele
previstas.

CAPÍTULO II
Beneficiários

Art. 3? São beneficiários tndoa
aqueles abrangidos polo regime de
previdência social de que trata este
Regulamento, os quais se classificam
cni segurados e dependentes, na con­
formidade deste Capítulo.

seção i
Segurados

Art. 4.® São filiados obrigatoria­
mente. ressalvado o disposto no ar­
tigo 7.°:

I — os que trabalham, como em­
pregados. no território nacional;

II —, os brasileiros e estrangeiros
domiciliados e contratados no Brasil
para trabalharem como empregados
nas sucursais ou agências de empre­
sas nacionais no exterior;

IH — os titulares de firma indi­
vidual e os diretores, sócios gerentes,
sócios solidários, sócios quotistas quo
recebem pro labore, sócios de indús­
tria do empresa do qualquer natureza;

IV — os trabalhadores autônomos.
Art. 5.° Para os efeitos deste Re.

gulamento, considera-se:
I — empregado — a pessoa física

como tal definida r.a legislação do
trabalho:

II — empregado doméstico — aque­
le que presta serviços de natureza con­
tinua e de finalidade não lucrativa
à pessoa ou à família, no âmbito
residencial destas;

III — trabalhador autônomo:
a) o que exerce habitualmente e

por conta própria atividade profissio­
nal remunerada:

õ) o profissional que presta ser­
viços. sem relação de emprego, _a di­
versas empresas, agrupado ou não em
sindicato, inclusive o estivador,.con-
fcrente e assemelhados;

d o que presta, sem Unculo em-
pregatício. serviço de caráter even.
tual a uma ou mais empresas; ; ....

d) o quo presta serviço remunerado
mediante recibo, em caráter even­
tual. seja qual for a duração da ta­
refa.

Parágrafo único. São equiparados
ao trabalhador autônomo os empre­

gados dos representações estrangei­
ras c os dos organismos oficiais es-
trangeiros ou internacionais que fun­
cionam no Brasil, salvo se obrigato­
riamente sujeito.; a regime própria
de previdência social.

Alt. 6.° A filiação ao regime de
i que trata este Regulamento é única
1 e pessoal, ainda que o segurado
I exerça mais de um emprego ou atl-
’ vldado remunerada.

Art. 7.° São excluídos do regime
>de que trata esto Regulamento:

I — os servidores civis e militares
da União, Estados, Territórios, Mu­
nicípios e autarquias que, nessa qua­
lidade, estiverem sujeitos a regime
próprio de previdência social;

II — os trabalhadores rurais, assim
definidos na forma da legislação
própria;

III — os ministros de confissão
religiosa e os membros de congrega­
ção religiosa, os quais poderão, en­
tretanto, requerer filiação. faculta­
tiva.

Parágrafo único. As pessoas de quo
trata este artigo que exercerem outro
emprego ou atividade incluída no re­
gime deste Regulamento são segu­
rados obrigatórios no que concerne ao
referido emprego ou atividade.

Art. 8.” A filiação ao regime obriga
o pagamento das contribuições pre­
vistas neste Regulamento durante
todo o prazo do cjcercício do emprego

■ ou da atividade.
§ 1? Aquele quo exercer mais de

um emprego ou atividade, contri­
buirá obrigatoriamente para o INP3
em relação a todos as empregos ,ou
atividades, nos termos deste regula­
mento.

§ 2o O pagamento de contribuições
:por quem não preencha as qualifi­
cações para filiar-se nos termos do
art. 4.° não gerará direito a quais­
quer prestações previstas neste Re­
gulamento.

Art. t).’ Manterá 3 qualidade de
segurado. Independentemente de con­
tribuição:

I — sem limite de prazo, o que
estiver em gozo de benefício não su­
jeito a contribuição;

II — ate 12 (doze) meses após a
cessação das contribuições, o que
deixar de exercer atividade abran­
gida pelo regime de que trata esto
Regulamento, ou que estiver suspenso
ou licenciado sem remuneração;

III — ato 12 (doze) meses após
haver cessado a segregação, o aco­
metido de doença que importe em
segregação compulsória;

IV — até 12 (doze) meses após o
livramento, o detido ou recluso;

V — até 3 (TTês) meses após o
término do serviço, o que for incor­
porado às Forças Armadas, a fim da’
prestar serviço obrigatório..

§ l.° O prazo previsto no item II
será dilatado para 24 (vinte e qua­
tro) meses se o segurado já hduver
pago mais do Í20 (cento e vinte)'
contribuições mensais, sem interrup­
ção quo haja acarretado a perda da
qualidade de segurado.

5 p5ra 0 sesurado desempre­gado. desde que comprovada essa
condição pelo registro no órgão pró­
prio do Departamento Nacional do
Mao-de-Obra, os prazos previstos no
item II o no parágrafo anterior se-
ruo acrescidos de 12 (doze) meses.;

§ 3.° Durante os prazos estabeleí -
vidos neste artigo o segurado con­
servará todos os direitos já adqui­
ridos perante a previdência social.

Art. 10. será facultado ao segu­
rado manter essa qualidade, medi-
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-flnte comunicação de seu propósito
ao INPS, apresentada até o último
dia do mês seguinte ao da expiração
dos prazos referidos r.o artigo ante­
rior c seus parágrafos, e acompa­
nhada de prova dc achar-so cm
qualquer das situações nele previstas.

§ l.° Após a comunicação ao INPS
o segurado deverá iniciar o paga­
mento das contribuições, em dobro,
nos termos do Titulo III, sob nona
de ficar sem efeito a comunicação.

§ 2,° O segurado que se valer da fa­
culdade prevista neste artigo não po­
derá interromper o pagamento das
contribuições por mais de 12 (doze)
meses consecutivos.

§ 3? Durante o prazo fixado no pa­
rágrafo anterior náo poderá ser reini­
ciado o pagamento cias contribuições
nem concedida qualquer prestação sem
a integralizaçáo das contribuições em
atraso.

Art. 11. Perderá a qualidade de se­
gurado:

I — após o segundo mês seguinte ao
da expiração dos prazos do art. 9° o
seus parágrafos o que não houver usa­
do da faculdade prevista no artigo an­
terior;

LI — apôs o decurso do 13.° (dêcimo-
tercciro) més o que, tendo usado da
faculdade prevista r.o artigo anterior
Interromper novamente o pagamento
das contribuições.

Art. 12. A perda oa qualidade de
segurado importa m caducidade dos
direitos inerentes a essa qualidade,
ressalvado o disposto no parágrafo
único do artigo 419.

SEÇÃO II

Dependentes
Art. 13. São dependentes do segu-,

rado, para os efeitos deste Regula-:
mento:

I — a esposa, o marido inválido, a
companheira mantida há mais de 5
(cinco) anos, os filhos de qualquer
condição menores do 13 (dezoito) anos
ou inválidos, e as filhas solteiras de
qualquer condição menores de 21 (vin­
te e um) anca ou inválidas;

II — a pessoa designada que, se do
sexo masculino, só poderá ser menor
de 18 (dezoito) anos ou maior de
(sessenta) anos ou inválida;

III — o pai inválido e a mã^ .
IV — os irmãos de qualquer Condi­

ção menores de 13 (dezoito) anos ou
inválidos, e as irmãs solteiras de qual­
quer condição, menores de 21 (vinte e
um) anos ou inválidas.

§ l.° Equiparam-se aos filhos, nas
condições do item I, e mediante decla­
ração escrita do segurado:

I — o enteado;
II — o menor que, por determina­

ção judicial, se ache sob sua guarda;
III — o menor que se ache sob sua

tutela o não possua bens suficientes
para o próprio sustento e educação.

§ 2.° Será considerada companheira,
nos termos do item I deste artigo,
aquela qr.e, designada pelo segurado,
esteja, na época do evento, sob sua de­
pendência econômica, mesmo não ex­
clusiva. por prazo superior a 5 (cinco)
anos, devidamente comprovados.

Art. 14. A designação é ato da von­
tade do segurado e náo pode ser su­
prida.

Art. 15. São provas de vida em co­
mum para efeito do disposto no § 2.°
do art. 13, o mesmo domicilio, as con­
tas bancárias conjuntas, as procura­
ções ou fianças reciproca mente outor­
gadas, os encargos domésticos eviden­
tes, os registres constantes de associa­
ções de qualquer natureza, onde figu­
re a companheira como dependente, ou
quaisquer outras que possam formar
elemento de convicção.

8 r A existência de filhos havidos
.nl comum entre o s-.-gurado e a com-
nanhelra .suprirá toda.-; as condições

o de designação previstas no
Mráqraío 2.’ do art. 13.
*5 o o Eqvápara-s? a companheira, pa-

os efeitos do disposto neste artigo
L no art. 20. a pessoa com quem o se­
gurado se tenha casado segundo rito 

religioso, presumindo-so fe?& a de­
signação prevista no 1 2o do art. 13

Art. 1G. A dceignaçó.o do dependen­
te de que trata o item n do art. 13 in­
dependera' de formalidade especial
valendo para esse efeito a declararão
do segurado, perante o INPS. o ano­
tada na sua Carteira do Trabalho e

> Pre. idencia Social, ou na carteira de
trabalhador autônomo.

Art. 17. A dependência econômica
da esposa, ou do marido inválido, e das
filhos, bem como dos referidos r.o $
l.° do art. 13 é presumida, e a dos de­
mais deverá scr comprovada.

Art. 13. A existência de dependen­
tes de qualquer das classes enumera­
das nos itens do art. 13 exclui do di­
reito às prestações os dependentes
enumerados nos itens subsequentes,
ressalvado o disposto nos arts. 19 e
21.

Art. 19. Mediante declaração escri­
ta do segurado, o pal inválido e a mãe
poderão concorrer com a esposa, a
companheira ou ó marido inválido, ou
com a pessoa de.Vgnada-, salvo s? exis­
tirem filhos com direito ãs prestações.

Art 20. A companheira concorrerá:
I ■— com os filhos menores do segu­

rado, havidos em comum ou não, sal­
vo se houver daquele expressa mani­
festação em contrário;-

II — com os filhos menores do se­
gurado e a csjx>sa deste, se esta se
achar dele separada, percebendo pen­
são alimentícia com ou sem dcòquite.

Art. 21. Inexistindo esposa, marido
inválido ou companhiera com direito
às prestações, a jxssoa designada po­
derá, mediante declaração escrita do
segurado, concorrer com os filhos des­
te.

Art. 22. A qualidade de dependen­
te está estreitamento vinculada à ma­
nutenção da qualidade de segurado
daquele do quem o beneficiário de­
pender economicamente e da conser­
vação dos requisitos previstos nesta
Seção.

Art. 23. A perda da qualidade de
dependente ocorrerá:

1 — automaticamente, pela perda
õü qualidade de segurado daquele de
quem depender;

II — para cs cônjuges, pelo desqui-
te, quando não haja sido assegurada
a percepção de alimentos, ou pela
anulação do casamento;
'III — nara a esposa que voluntaria­

mente tiver abandonado o lar há mais
dç 5 (cinco) anos, ou que, mesmo por
tempo inferior, tiver abandonado sem
justo motivo a habitação conjugal e a
esta se tenha recusado a voltar (art.
234 do Código Civil), desde que reco­
nhecidas essas situações por sentença
judicial;

IV — para a companheira e a pes­
soa designada, ao ser cancelada a de­
signação pelo segurado. ou quando de­
saparecerem as condições inerentes à
qualidade do dependentes;

V — nara os filhos c os a eles equi­
parados" pelo $ 1 0 do art. 13, os irmãos
o o dependente menor designado, ao
completarem 18 (dezoito) anos de ida­
de. salvo se Inválidos;

VI _ para as filhas e as a elas equi­
paradas, as irmãs e a dependente me­
nor designada, solteiras, ao completa­
ram 21 (vinte e um) anos de idade.
salvo se inválidas;

VII — para os dependentes Inváli­
dos. em geral, pela cessação da Invali­
dez:

VIII — para as dependentes do se­
xo feminino em geral, pelo matrimô­
nio;IX — para os dependentes em ge­
ral, pelo falecimento.

seção in
Inscrição

Art. 24. Considera-se inscrição, pa­
ra os efeitos deste Regulamento:

I — do segurado: a comprovação,
perante o INPS. dos dados pessoais, da
relação de emprego, do exercido do
atividade profissional. da regularidade
do exercício da profissão, acompanha­
da de outros elementos uteis ou ne­
cessários à caracterização da filiação

Iao regime de que trata este Regula­
mente;

II — do dependente: a qualificação
I Individual, mediante a comprovação,
perante o INPS, da declaração ou de­
signação feita pelo segurado, dos da­
dos pessoais, das vínculos jurídico e
econômico com o segurado, acompa­
nhada de outros elementos n';e sejam
úteli ou necessários à perfeÃh, carac­
terização da condição do dependente.

§ 1.” A inscrição dos dependentes in­
cumbe ao segurado e será feita, sem­
pre quo possível, no- ato de sua pró­
pria inscrição.

5 2.° As alterações supervenientes
relativas aos dependentes, para exclu­
são ou inclusão, deverão .scr providen­
ciadas c comprovadas perante o INPS.

I Alt. 25. Ocorrendo o falecimento do
segurado, sem que tenha feito a ins­
crição de seu» dependentes, a estes
competirá promovê-la para obtenção

j das prestações a quo fizerem jus.
I A>\ 2G. Para uso do trr.üalhador
i autônomo o INPS emitirá uma cartei­

ra própria.
Art. 27. Para os titulares de firma

j individual e os diretores, sócios geren-
[ tes, sócios solidários, sócios quotistas
I que recebem pro labore e sócios de in-
i ciúsTia do empregas, poderá o INPS
emitir Carteira do Trabalho e Provi­
dência Saciai.

Art. 23. As anotações feitas nas
I Carteiras de Trabalho e Providência
! Social e do trabalhador autônomo va­
lerão, para todos os efeitos, como nro-
va de filiação à previdência social,
relação de emprego, tempo de serviço
c salârio-dc-contribuição, podendo, em
caso de dúvida, ser exigida pelo INPS
a apresentação dos documentos quo

, serviram de base às anotações.
I Parágrafo único, xis anotações de
I que trata esto artigo dispensarão, no
INPS, qualquer registro ir.lcrno de

. inscrição.
; Art. 29. As anotações dos dados pes­
soais a que se referem os itpns I e
II do art. 24 deverão ser lançadas na
Carteira de Trabalho c Previdência
Social e do trabalhador autônomo, á
vista de documentos com probatório.".

5 1° O lançamento, na Carteira de
Trabalho o Previdência Social e na

■ de trabalhador autônomo, de dados
i referentes aos dependentes terá efei-
I to merame-nte declaratório quando de-
I sacompanhado da apresentação dog
idocumentas acima mencionados.
| 5 21 O servidor do INPS será res-
j ponsável pelas anotações quo extrair.
do documento apresentado pelo bene-:
fíciário.

Art. 30. A inscrição ihdevída será
considerada Insubsistente.

CAPÍTULO III
Matricula das Empresas

Art. 31. Considera-se empresa, para
os fins de vlnculaçâo ao regime de
previdência social do que trata este
Regulamento, o empregador, como tal
delinido no art. 2° c seus parágra­
fos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, bem como a repartição públi­
ca. a autarquia e qualquer outra en­
tidade pública ou serviço administra­
do. incorporado ou concedido pelo
Poder Público, cm relação aos res­
pectivos servidores incluídos no re­
gime de quo trata esto Regulamento.

Parágrafo único. Equipara-se a
empresa, para fins de previdência so­
cial, o trabalhador autônomo que re­
munerar serviços a ele prestados por
outro trabalhador autônomo, bem
como a cooperativa de trabalho o a
sociedade civil, do direito ou dc fato,
prestadora de serviços.

Arc. 32. A empresa deverá fazer sua
matricula no INPS no prazo do 30
(trinta) dias contados do inicio do
suas atividades.

§ Io A obrigação estabelecida neste
artigo alcança, igualmente, as agên­
cias, filiais e sucursais de empresas.

§ 2° Indcpendentemente do precci-
tuado neste artigo, o. INPS poder.i
proceder, quando convier à melhor
execução deste Regulamento, à ma­
trícula de outros estabelecimentos 6
de obras de construção civil.

Art. 33. A unidade matriculada na
forma do art. 32 receberá um ‘‘Cer­
tificado de Matricula”, com um nú­
mero cadastral básico, dc caráter per­
manente, que a identificará cm "to­
das as suas relações com a prcvldên
cia social.

Parágrafo único. A matrícula obe
deccrá, no que for conveniente, ac
princípios do número básico do Ca­
dastro Geral de Contribuintes do Mi­
nistério da Fazenda.

TÍTULO n
Prestações

CAPÍTULO I
Prestações em Geral

Art. 34. As prestações assegurada.--
pelo regime de previdência social d>-
"que trata este Regulamento consis­
tem em benefícios c serviços, a sa­
bor:

I — quanto aos segurados:
a) aposentadoria por invalidez;
b) aposentadoria por velhice:
c) aposentadoria por tempo de ser­

viço:
d) aposentadoria especial;
c) auxilio-doença;
/) auxílio-natalidade;

- g) abono de permanência em ser­
viço;

j h) salário-familla.
II — quanto aos dependerdes:
a) pensão por morte;

j b) auxilio-rcclusão:
l c) auxílio-funeral.
i III — quanto aos beneficiários eir
geral:

«) assistência médica:
ò) assistência farmacêutica;
c) assistência odontológica;
d) serviço social (assistência com­

plementar) :
e) jcabilitação profissional (assis­

tência rccducativa e de readaptação
prof isisonal);

/) pecúlio.
Art. 35. Aquele que se filiar as-

regime de previdência social de qu
traia este Regulamento após com­
pletar GO (sessenta) anos de ida­
de terá assegurado somente o pccúi:
e o salário-famiHa. a quo se referen
as Seções VII e VIII do Capitulo II
deste Titulo, -respcctivamente.

Parágrafo único. O disposto nesr
artigo não se aplica ao antigo segu­
rado que, tendo perdido ou vindo
perder essa qualidade, se filiar nova
mente ao regime de qúe trata est
Regulamento no máximo 5 (cinco-
anos depois, desde que não esteja
filiado a outro regime dc previdên­
cia social.

Art. 36. Para o servidor estatutá­
rio do INPS a aposentadoria, o au-
xílio-funeral, o pecúlio e a pensã-“>
dos dependentes serão concedidos com
as mesmas vantagens e nas mesma*
bases o condições que vigorarem para
os servidores civis estatutários ca
União.

Parágrafo único. Mediante contri­
buição adicional, o servidor estatutá­
rio e dependentes farão jus, confor­
me o caso, às seguintes prestações do
regime de previdência social de qu -
trata este Regulamento:

I — auxüio-natalidade;
H — auxilio-rcclusão;
III — assistência médica, farma­

cêutica e odontológica.
Art. 37. Tem direito a modalida­

des especiais de beneficias, cuja con­
cessão exclui a das correspondentes
prestações de que trata este Regula­
mente:I — o jornalista profissional, no to­
cante à aposentadoria _por tempo de
serviço, que se regerá pela legisla­
ção' especial, nos termos da Seção I.
Capitulo V, deste Titulo;

II — o aeronauta, no tocante A
aposentadoria especial, e benefícios
por Incapacidade, que se regerão pela
legislação específica, nos termos dn
Seção II, do Capítulo V, deste Titulo:

III — o segurado ex-combatente, no
tocante à aposentadoria por tempo
do serviço e ao cálculo da renda men-
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trabalhada
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ação ccn-rjj'
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Para c cálculo do se.lú:
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forma
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;lho do

•contribuiç.co dos

Setembro de4 Sesi:

•firo ímed

serão

ma!

ate) do

ousêrvaao

da qu
ções
quer e.
de d

momo.
cur. o.
minisn 

1 a 10
a:.mo e-

F5.
co nu

do art.
equiparado ]

arredondadas os to.
a unidade de 

por
au:- 'io-re*'

II --
contribuir 

nas contar
gulamonro:

II -
tcnci.il 

; por centoi ti
completo de

la renda
d is nos to

irto-de-
iputado. observa-

5  5“ Nenhuma renda mensal po-
’ em seu valor glo-

l. a 18 (dezoito) vezes o maior salá-
•mtnimo vigente no Pais.

e permati.
vinte por cento» do

beneficio para o segurado

ficlo por incapacidade, nes casos do
item II do artigo;

o tempo intercalado em que
do houver nercebido beneficio

luOs nos .
salvo se sido
ra fins de inatividade

.. ? ue parcela far.
ua; a que se’Xeferem I tantas parcelas individu

’ *' ;ão cida unia, a lOS (dez por cento). do

.. . —i. -“í bL (sessenta porcento) decoei.citn.ea: iigual stihirio-mínimo, para os casns d«

II - io de auxilio
ou de aposentadoria p

lí o à ptr-:i d.i au
io.

CAPÍTULO III
:?.$são de Benefícios

SEÇÃO t

'liirio-de-bciie/icio
lo-de-bencnelo. i

para o ca.cu.o a.i ru:-
irvnsül do3 bemnicics de prwtaçao-1r“-i 1cí'"UVC O-. regidos por jUai uu u.u.* uu .-eque;....continuada, inci^sut u. « ! ubito e de acordo com as

Xr “o
ftc"te?°J??do mSo d"bencric’l0.lçú4 exigida, para a
lado, u uauu «

gime de previdência ü<
ta este ‘ Revuiámcnto.
de tuberc

por cento' do saiãrio.dtf-lxmeficlo,; s 3- Nc;iilu;iki
cfiKirio-nuniniu 4nv»**-->•» •• 1--- ----- ------ - ■—r_j " ------ jT* niais 1% (um per cento» desse «laláriolderã ser superiordo trabaliio do s<-gu-;crnpre«ca o atividades, todas as condi-|p(>r ano completo dc atividade abran- bal. ~ ‘
Joca . rir, hAnoficio.icóes exigidos para a concessão do^gtda pela prvvidvncir. flcclal, até o‘r!o-

; máximo de 5 (cinco) pai
.tos for>.m <as dependentes
I arredondado o 10. '
| unidade de
(superior.
i ? I1 Para efeito dos acréscimos a

íorom os itens deste artigo,
iputades o tempo cm que o

w,e  houver contribuído em cio-
uvio apura-;bro n;. forma do art. lu. 0 mais:
in.et.Ol' xor . _ Ho 

dividacto. ? 2">ç
(vinte e cinco por cento’ desse mes

urado sc tiver afastado í mo salário para o segurado que con-
ividadesitar 35 (trinta e cineo» ou mais anoz
o ou do de atividade;

V — pensão e auxiiio-rec.usão —
50'’,; (cinquenta por cento) cio valor
da aposentadoria que o segurado per­
cebia pu a que tevia direito na data 

[ Suplemento)

tcnci.il
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nlá do.-ia
ucradn compre'

»ta:

esr-i dc i pontadas.sausrz

1 emitida polo Departamento N:

especial
lonr.a da Seção II deste

A Jata de inicio da apo-
igo G5.

•r.mdoria e Pensfr:

da verifica cno os orgaosensal ca

Alt. G5.

d

lEOtí

único. Independe do pí
de uma dasjsao por morte•? justr

de den

biico

tu

cone

anos”

IV
•jgo o

çft ou a o
do semuxic

Ar!
sente

prova ce :<
>’ementada

cídr-de to
do

greç
aposen
cabiveí to em que fui ui

aiário oú da

orrespon
permanen ,i c r

calculada na forma
Ca; ’

- a contar
I — dc
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o Aposentadoria c Pensões
do de
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quando

SEÇÃO ur

ÁpO^?itfíríO'-[»3

concomitanlemenle. de
para fazer jus ao bene.fi-

imento far-je-á
!o do Poder Executivo.

As dúvidas :io er.-
ativldades, p.irã

dade, cuardo s.
ou segurado compreendido no :
do ar
- III
.Uuari

cocumento oferecido
corresponder ás

rado que. cnn-1 m.vculino que cor.

/ibono de p&rmanência serviço
Art. 76. O abeno de permanência

era serviço s&rã devido ao segurado
que. prcencliéndo todos os requisitos
para a obtenção da íípcsentadoria por

iço. prosseguir no e<er-

valiüfz sem
contribuir õ.-s
que. «Vindo
auxillo-doerz,
paz nar.i o ír.iballjo <

. reabilitaç
dnde qui-

O abono de permanência.
-nsistírá numa renda
ida na forma da Seção

ilimó:
de inscrição ou ma

de íiscalizaçãt- ...k.Ufl. .4VO
;0 i profissional;

• IV — contrato social, áta de assem- J

entrada do requerimento.
SE^ÃO 7

Pííisão por rroTte
A pansão por morte será
dependentes do segumdo
spes 12 (do:e> contribui-
s, ou so encontrar cm go-

78. A data c»s inicio do *bnno 

Art. òO. Será «nyertldo cm apo-1 dado não vincuuwa no a quuikíuaaros que acompanham esta
gectadOria por vcrnitc 0 auxiuo-doen- sq refere esto Regulàmerito que, tm igulamento, como Anexos I o II;

ido.- .
ncia Social

(sess-*:*.ra e
idade à dita

ínaa.ubns ou perigosas, na forma dasl,j.
Icondlçoes abaixo: lã".
' T • • •’ **i r — que a a’nidade consta dos; bil.tação descei

a que iQuadros que acompanham esta Úe-iou exclusões. só prcòuzlrã efeito
””  “i: 1 partir da data em que so rcailzar.

po ao serviço ser c°m- , -r:
os documentos 1cc'id
o do fato a co;

fie

i-nnmo

10ido óbito do segurado.
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cuior fi-

lédico próprio
ah<mo '•

a GO

>te

I çòes
ção

’I, Sc

- . , _ ' «-V» UUUU llilUll j.ULil
■rotar.a da certificado de capacidade

do

| prisão, iirmado pela autoridade *?:n-

evidenciando a c-xé
ciedade ou comunn

anos do per-
e do aposen-

[ dos i
' artigo.

consistirá numa .
Ia r.a forma da ,

Art.
validez
gurado .
mencionadas no art.

ocorrer após o prazo
papagrafo anterior,

in-
se-

segurados —
a emprega

gulamento e que já conte ou venha
a contar 65 (sess*m:a o cinco) cu 60
• 4ses?-enta) anos de idade, conforme o
sexo^ masculino ou'feminino, respecti-
varnente.

Parágrafo único. Quando pai e
mãe forem empregado» assistirá a
ca d a um. separadamente, u direito ao
saliirio-fàmilia.

Art. 110. O salãilo-familia corres­
ponderá a uma quota .Hial a 5% (cin­
co por cento) do salirio-minlrao lo­
cal, arrendondado este ixira a unida­
de de cruzeiro imediato mento supe­
rior, por filho, nas condições 4c ar-
iigo 108

» p.i<<mento
■ter idos

CAPITULO IV
Manutenção dc Benefícios

swa o valor e C forma de sua re-1
Síuneraçâo; . |

II — o trabalhador autônomo dc
categoria compreendida na alínea “b”
do item III, do artigo- 5°; •

III — o empregado referido no item
I quo estoja percebendo auxilio-doen-
ça o o aposentado por invalidez ou
por velhice, na forma cias Subseções

j I b II. da Seção lil desce Capítulo:
I IV — o empregado que perceba as
domais espécies de aposentadoria pre-

| vistas no regime rie oue trato este Re-

seção nn
Salário-família

Art. Í03. O salário-família é devl-
lo ao empregado que tenha ?.ob seu
.-uarento filhos menores de qualquer
JóndVjão até 14 (quatorze) anos, ou

cia. ã assistência médica na^
, - !s estatutídas no Capitulo ’•
ção I, deste Título.

Art. 94. Tem direito ao neneficio:
I — a própria gestante, quando se­

gurada:
II — o segurado, quand) a partu-

Aposcntadorías
114. A aposentadoria por
será mantida enquanto o
permanecer nas condições

' ficando cie
obrigado, sob pena de suspensão do
beneficio, a submeter-se, a qualquer
tempo, aos exames e tratamentos pro­
porcionados pelo INPS, exceto trata­
mento cirúrgico, que será facultativo.

Parágrafo único. A partir de 55 (cin­
quenta e cinco? anos de idade, o se­
gurado aposentado ficará dispensado
dos exames para .fins de verificação do
incapacidade e dos tratamentos.

Art. 115. Verificada a recuperação
da capacidade de trabalho do segura­
do aposentado por invalidez, proce-
der-se-á de acordo com o disposto nos
parágrafos seguintes.

§ l.° Se dentro dc 5 (cinco) anos de
duração da aposentadoria por invali­
dez, hestes computado o período do au-
xílkbdoença, o segurado for declarado
apto para o trabalho, a beneficio fi­
cará extinto:

I — para os segurados empregados
sujeitos à legislação trabalhista —
imediatamente, sendo-lhes assegurados
os direitos resultantes do disposto no
art. 475, e seus parágrafos, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, valen­
do como título hábil para esse fim o

■ j fornecido

doença, com intervalo
<a3C.>*>- nlí
brivacia de efetuar ou‘.i

..» iqmr.z? dias

; na lorma do item II do mesmo artigo. |
I pesde que inscrita pelo menos 300!
■ (trezentos) dias antes do evento.

Art. 95. Em caso de parto múlti­
plo serão devidos tantos auxílios-na­
talidade quantos forem os fübos nas­
cidos.

Art. 96. Preenchidas as condições
regulamentares, a viúva, ou a com­
panheira. ou a dependente designada

, terá direito ao recebimento do auxi-
, | lio-natalidade, caso o segurado haja

bulbo, jx»r moti.x
be á empreSM pa
re>oec-ii'.»> salário,

corresponde nes r-o c '
ornvnte encam-naanrto <

pacidade laborativa. após o cun-pri-
cslar r.ú<menro (jo período dc ciutmcia, sobre-

?m virtude de progressão ou
amento da mole»; .• gj lesão.
. 92. Durante os primeiros 15
ze> dias do Kii ibla.iuiuo i*) tra-

IX!Io INPS; ’
II — para os segurados titulares de

firma Individual, diretores ou sócias
de empresas trabalhadores autôno­
mos, segurados facultativos e empre­
gados domésticos após tantos meses
quantos tiverem sido os ’
çepção de auxílio-docnça
tadoria por invalidez;

III — para os demais
imediata mente, ficando » .
obrigada a’ readmiti-los com as vanta­
gens que inos estejam asseguradas por
legislação própria. •

§ 2? Se a recuperação dft capacldx-
de de trabalho
estabelecido no
hem como se, à qualquer tempo, essA
recuperação não for total, cu o segu­
rado for. declarado, pelo INPS, apto
para o exercício de trabalho diversó
do que anteriormente exercia, a apo,
sentàdoria será mantida, sem prejuízo
do trabalho que ele possa exercer:

I — no seu valor integral durante
6 (sois) meses, contados da dato enj
que for verificada a recuperação dS
capacidade;

II — com redução de 50% (cinquen­
ta por cento) daquele valor por igual
período do 6 (seis) meses, subsequente
ao anterior;

, III — com redução de 2/3 (doú ter-.
çõs). também por igual período sub.*
sequente de 6 (selió meses. quando
ficará definitivamente extinto a apo-»
sentadoria.

Art. 116. o segurado aposentado
por invalidez que retornar, por inicia­
tiva própria, à atividade, terá cassada
a sua aposentadoria.

3 1." No ca»o dc aposentadoria por
invalidez declarada definitiva, o re­
tomo do segurado à ativl lado impli­
cará na suspensão dos pagamentos do
beneficio em cujo gozo eo encontrava.
enquanto perdurar essa situação, sen-
do-lhe assegurado o restabelecimento

Art. 111. A prova de filiação será
feita mediante certidão do registro ci­
vil de nascimento, ou. para os casos
especiais de filiaçao4 pelas demais pro­
vas admitidas na legislação civil.

Art. 112. A prova de invalidez dos
filhos maiores de 14 (quatorze) anos
será feita a'.-avós de exame médico.
pericial a cargo do (NFS.

Art. 113- O salário.família será de­
vido a partir do mês em que for fe!ta
prova de l.liaeao relativa a cada "
iho.

subseção rv I
Auxilio-funeral j

I Art. 102. o auxilio-funeral será
devido ao executor do funerul ;io se­
gurado e consistirá na indenização
das despesas feitas pura esse íim, T.-

1 vidamente comprovadas, até o /ator
de 2 (duas) vezes o salário-míuimo

I vigente na localidade cm que u
ihava o falecido.

Parágrafo único
(•dependente do se-__ ______ _

valor d<? auxílio corresponderá ao má­
ximo previsto nes.to artigo, indepen-

: rientemente do total das despesas.
Axt. 103. O INí-o noderã assumir

o encargo da realização do funeral do
c í ’falecido, pagando aos de­
pendentes o saldo, se houver.

j Prtráírrafo único. Para os fins do
■ di-v-o.-uo neste ártico, o INPS p.aacrá
manter contratos com organizações e

• empregas funerárias idôneas.
seção vu

Pecúlio
Art. 104. O pecúlio é devido ao se­

gurado que filiado após 60 (se-dm-
ta) anos de idade ao regime de que
trata este Regulamento, se desligar do
emprego ou se afastar definitivamen­
te da atividade.

Art. 105. Não se aplica o disposto
no artigo anterio- xe se tratar de no­
va filiação ocorrida, no máxime. 5
(cinco) anos apôs a perda da quali­
dade de segurado, desde que não es­
teja filiado n outro regime do :l'íe-
ma geral de providencia social.

Art. 106. Se o segurado falecer sem
ter requerido o pecúlio, este scrã de­
vido aos seus depcncic-ntcs. - ,

Art. 107. O valor do pecúlio corres-
(jonderá à soma da.» contribuições
prestadas nelo segurado e ne’a empre­
sa, corrigidas as anteriores nos 12
(doze) últimos me.-.?.-. que precederem
o deferimento do pedido d? acordo

I com coeficientes do reajusta mento
indicados pela Coordenação dc Ser­
viços Atuariais da Secr
vidència Social do MTPS.

Parágrafo único. No caso de tra­
balhador autônomo, não serão co’.i'>.i-

■ todas as contribuições recolhidas pela
empresa diretamenie ao INPS, .tos
termos da aliena "b", item II, do ar-

. tigo 220.

um conjtxrr.o
_ .. Io menos, ties
das conaiçoes cúana: no artigo 15.
«-Rr^eeialmente a do donneilis com.’m,

uci.i de uma su •
v.os .'.tos da vida
anterior á d..ta

5 1'0 cônjuge au.teníc não excluirá que venha, posteriormente a st In­
do beneficio a companheira designa-1 vocada como causa r.c conc.-ssão do
da. Somente scr-iho mesmo de- | beneficio.
vido a partir da data dc sua habi-1 Parãerafo único. Não se aolíca o
litação e comprovar-o de ' ' .j.-_ • —
pendência economiza.

S 2* No cs.-o de n cônju.,. ...
gozo de prestação de alimentos, liaja
ou não deiquitv. . rr-lhe-á assegurado
o valor da pvn.a.i cliinenticia judicial­
mente arbitrada, ale o valor c'o bene­
ficio, destin?ndo-sc o reatame aos de­
mais dependentes h íbilitados.

Art. 62. A dc
nheira só poden
pozi rnortem mc

a ü'j v-> u-i.» w.— _ ,..
de autônomo, de empregado domésti-j
co, de contribuinte ein dobro no.< ter- •
mos do arugo 10 ou de segurado to- :
cultativo. ' ..----- — - . ...Art. 90. Se o INPS tiver ciência da;são será instruído com certidão de
Incapacidade do .-e.'mrad > sen- que: despacho de prisão preventiva cu dc
este haja r.-querido auxilio-doença. jseiença rondenatoria e atestado do
caber-lhe-á processar ae oficio o be- efetivo recolhimento do separado ã
hefício. prisão, firmado pela autoridade .mn-

Art. 91. Não será concedido au:4- petente.
ho-doença ao segurado que, compro-! Parágrafo único, o benefício será
vadamente. ingressar na providência I devido a contar do efetivo rccolhl-
wcial portador de moléòtía ou lesão» mento do segurado à prisão.

Art. 97. O auxílío-natalidade con-f
sistirã em um pagamento uiico •
valor igual ao do salário-nünim.o da ‘
localidade de trabalho do segurado, j 109. Tem direito ao .a. ..

Art. 98. Completado o período dâ}famllia: , .
carência, o auxilio-natalidade pode-, I — o empregado, asaim auhnido
rá srr pago antecipadamente, a partir!nu Item I do altigo a . qiialqucr que
do oitavo mês de gestação.

SUBSEÇÃO m

Auxilio-reclusão
Art. 99. O auxilio-reclusão será de­

vido. após 12 (doze) contribuições
mensais, aos dependentes do seguz :<lo

i detento ou recluso que não receba
!qualquer espécie dc remuneração da

1‘emnresa. nem esteja cm gozo dc au-
xílio-doença ou aposentadoria.

Parágrafo único. A qualificação de
— da data da entracia ao re-. dependentes obedecerá, quanto cou-

' as normas prescritas para con-

SUBSEÇÃO rt

Auxilio-natalidadc
93 O auxílio-natalidade terá
cm caso de nascimento J? íi-

uiv -------- ... segurado ocorido após 12 (dc-
6 (seis) meses da ocorrência e a par- zc) contribuições -mensaistir da data da declaração da auto- j p Consictera-sc nascimento -ara
ridade judiciária comp. lente. I efeito deste artigo, ô evento ocorido

§ 2’ No caso do item II, o benefício t ;t partir de 6' (sexto) mês d^ -Is-a-
será devido a partir da data da ocor- jção.
rência, mediante prova hábL. clispen-1 § 2’ A gestante tem direito l ide­
rados o prazo e a cleciaraçuo previstos ! pendentemente do período d^
no parágrafo anterior. ■■

SEÇÃO vi

Auxílios
SUBSEÇÃO I

Aiixilio-doença
Art. 85 O auxilio-doença será de-trieme, nao .seguraun, u. u í:íwm, «.

vido ao segurado que. após 12 (doze? | companheira referida no item I do
contribuições mensais, ficar incap.a-! artigo 13, ou a dependento o^.mnada
citado para o seu trabalho por mais In;
de 15 (quinze) dias. |

Parágrafo único. Imls-pende do pe-
çíodo de carência a concessão do auxí­
lio-doença decorrente às uma. das
çausas enumeradas no item II da ar­
tigo 42.

Art. 86. A concessão do auxílio-
doença será obrigatoriamente prece­
dida de exame médico-pericial a car­
go do INPS.

Parágrafo único. Nos casos de se­
gregação compulsória, a concessão do
auxilio-doença. quando cabive!. inde­
pende do exame a que se refere este
artigo.

Art. 87. Não cabe concec-sío de au­
xilio-doença no caso em, que o segu­
rado. exercente de mais*de uma ati­
vidade compreendida no regime ae
oue hara e.-»'e Regulamento, se inea-l
pacitar apenas para o exercício de:
unia delas. - i

Art. 83. O auxilio-doença consisti­
rá numa renda mensal calculada na j
forma da Seção II deste Capitulo.

Art. 89. O auxiKo-doença será de­
vido a partir:

I — do 16: (décimo-sexto) ftfa do
afastamento do trabalho ou da ativi­
dade, quando sc tratar de empregado
ou de segurado compreendido no item
III do artigo 4";li .1 ■ ’ —
queriinento, se entre esto e a data do
afastamento houver intervalo sfroorior; cessão rie pensão por rnorte.

• *■—. e quando se tratar; „ ... . .emoregado domé.v.i-L. Al'- k‘y• O auxilw-rtfcmaao mnsls
- 7 . t |t:ra numa renda mensal calculada ia

forma da Seção II deste Capitulo.
Art. 101. O pedido de auxiiio-reciu-

do óbito.
Art. 83. A pen

renda mensal calc__
Seção II dc.jtc Capitulo.

Art. 84. Será concedida pensão p!
vlsoria por morte presumida:

I — cm caso dc ausência;
II — em caso de desaparecimento!

do segurado cm vútude dc catástrc-l
fe, acidente ou desastre. I

§ l.f No ca'-o do item I. o bcnefl-: devido
cio será dc\ ido após o transcurso do! nio dc

| ; 1° Consi
lc-fcito deste
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inanul

afastamento.

-ur.icação131. Quando o empregadoa quotu-pnrtc c
.'sim co;ftrte !hJ â c<

pago na prooorção dos d
.1 r. •? O INPS OU

GUtacto e

o de dias do n

©

aade oo bc
Oir.crv.n

abJ tação profissional

p.co que será
,urado cm

de auxilio- Juge

celas individual alo;

Abonas

duais coitos ponde demais Abono de

105

leperden-

;\ j'.idez dos

;ra!mente. atestado firmado por

■a” do

sendo
122.

<JZO ü

uo

quotas
empre-

?nhxm
n orei

OIrJiO
o prece

prerro

..te Ter.
*.do pelo

II — se o
Lônjuge for s.

—•ao ao emu!
cm que se dc

. oú, se
irío do c:

permanência em tervlça
O abono de pormanên-

•clet, atribui
i ta-parre ind

Parágrafo

do Título I:
III - pelo c-same

tes de idade inferior
ridos no item an.eri

IV — pelo, car-ame:

ferentes ao salario-fai
tedos de vida e re;.dên
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•.devida-

.■•CIO
i •‘.onia
m<en
■ai qn

mantido enquanto o
nuai incapaz p
ca.uuo ele obr
poi-são do ben

Ecntadoria pc
va, que retornar a
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tico. Quando o
io não foi
as quota:

-Ima par-
■ a.pen.

ie número sc reduza a 3 <cinco).
j Quando o número de depender*

um for igual ou inferior a 5 •.cinco.»,
as porer-ias individuais so extinguirão,
• ormalmcnlc ia u
a".go anterior.

2.’ Com a -*xi
-1naivídual c

cia eu? serviço se extinguirá pelo
desligamento da empresa ou afasta­
mento definitivo dá atividade, per
par«e do segurado. em consequência
da concessão do aposentadoria.

Art. 1-15. O abono de per.»
cm serviço não se incorpora:
nenhum efeito, à aposentadoria
à pensão uiteriormente
nem ‘ ‘ *’ '

áo pigos j mento pelo INPS. sera :
lava mento | nio do Responsabilidade

; ^tirado.

suit-ar da divisão.  
partes iguajs, da fração restante da j

Pensão s auxilio.reclusão
Art. 120. A parcela individual ds

pensão se extingue;
I — por morte do çe.-aioni^ta;

k n — por implemento da idade Ihni.
B? estabelecida para os dependentes
vnsnorcs na Seção II. do Capitulo li,

o abono anual corresponde’.
1/22 (um doze avos) do total
bido a título de beneficio no de­
do ano;

te xea-• diverzos, o

rcionadosite artigo, a -xrinção d:
imento cirúr-i dividuais obedecer

'tria; . I — aos segurados -aposentados e
relação de! aos dependentes em gozo de pensão.

.-peca própria, importará na i.T.caiata
suspensão do p-.igamento da quota res­
pectiva. pela empresa.

$ 2.' l-citn a compro .a. ão, sn’á de­
vido o pagamento a contar do mêã em
que tenha sido suspenso.

Art. 139. Sm caso de falecimento do
filho, o empregado é obrigado n fazer
imediata comunicação do óbito á em­
presa, apresentando a rosp-ctiva cer-

jt-dão ou declaração escrita.

____________ ... ia Se-
o I cio Capitulo II. do Título in.
Art. 143. As quotas de

família não se. incorporarão
nenhmn efeito, ao salário o;
iteração devidos aos empreendas nem
i renda mensal dos respectivos be-

Far.-l grafo único. Se a cessação da
relação do emprego ocorrer psr moti­
vo de extinção da empresa, enquanto
se encontrar o empregado em gozo de
auxílio.doença, o salãrio-famíl:a con­
tinuará a ser pago pelo INPS até a
extinção do benefício.

Are . 133. Para efeito de manuteo-
alârio-faniilio, o empregado è

a empresa.
Art. 123. O .t

mantido enquanto o s
nec&r detento ou recluso. com obser­
vância das normas de manutenção as
tabelecidas nesta Secão.

Parágrafo único. Ficarão amda os

Art. 129. Falecendo o segurado do.
ter.to ou recluso, será autonurticamen-
te convertido eir pen.•:.»<> por morte o
auxilio.reclusão que estiver
pago.

Salário jnmília
Art. 130. O pagumento das c

do salário.familm r-o cato de e
içado em atividade, será feito
própria enipresa. mensalmente.
com o respectivo salário.

as constantes do art. 13
:t. 134. Quando se trata

balhador autônomo referido no
III, alínea “b1

mesma doença, ser-lhe.á concedida a
prorrogação do beneficio anterior, des­
contados 03 dias cie trabalho, quando
houver.

Art. 140. Para efvitc
io zalat»o.fa:nili3,

autoridade competente declarando
continuar o segurado detento ou re-

H — aos segurados em gozo de
auxílio-doença e dependentes cm
gozo do auxilio-reclusào, o abono
anual será pago na mesma nroporção,
de 1/12 (.um doze avos), desde, po­
rem, que os respectivos bencfictes
tenham sido mantidos por mais de 3
(seis) meses no decurso do ano.

suBSEçào m
Abono de retomo à atividade

Art. 147. O segurado aposentado
por tempo de serviço, inclusive de
modelidade especial, por velhice ou
em gozo de aposentadoria especial
que retornar à atividade tvrá sus-
pensa sua aposentadoria, passando a
perceber um aiiono. por todo o novo
período de atividade, calculado na
base dc 50?á (cinqüenta. por cento)
do valor da aposentadoria mn caio
gozo se encontrar.

Art-. -14ò. Ao se desligar, ou se
afastar da atividade, o segurado fará
Jus no restabelecimento de sua, apo­
sentadoria suspensa, majorada de
5/, teilw por cento) do seu valor
primitivo, devidamente reajas.‘ado,
por anq completo naquela atividade.
até o limite do 10 (dez) anos.

Parágrafo único. ' Quando houver
desligamentos sucessivos, a majoração
dé flç,’, (cinco por cento), referente

.nènc-a
para
 ou

___ ___________ jorctcudas.
sobre ele incidirá, contribuição
o INPS.

SUBSSÇãO u

Abono Anual
 146. Aos segurados e depen­

dentes em gozo de beneficio «rà
pago, até 13 de janeiro de cada ano,
um abono anual, observadas os se-

Art-. 136. O empregado dará quita-
|çao à empresa dé cada recebimento
; mensal das quotas de salárío-íamília,
, na própria folha de pagamento, ou
oor outro sistema legalmeate admití-
do, de modo, ix>rém, á que essa quita­
ção fique perfeita e facilmente carac­
terizada .

Art. 137. O direito ao salário-fami-
lia cessará automaticamente;

I •— por morte do filho, a Jiartir do
mês seguinte ao do óbito;

II — no completar o filho H (qua­
torze) anos de Idade, a partir do mês
seguinte ao da data anivei

III

'oportuna de rito que lmp:.í.ue a ces-
/ição do bandido, tem co:r.v práti­
ca comprovada de fraude de qualquer

Io. po­
ma nu-

cu curador, de í.
lidado, mediante .> p.tai se comprome­
ta a comunicar ao 122PS qualquer fato
que venha a dete . ain
•qualidade de dop'-»idcn
ihc 5- “ ’

pjga em -epf»ra,te. a •! •pendeu;rj

comprovantes dos^pá-
amcntcs c.e quoms feijer. as cópias

que trata este a.-
mente extinta em
mento do semana
pensionistas do ro
quer quantias ree^b:

Art. 127. Para
ção da pensão, a
sentvção. oeh-, r>‘dependentes inválidas.

Parágrafo úmeo A ... .v.... t.v.res-
po.idcnte á pernião alnn .-s:ícid se ex-
linguirá. igualmente, guando ocorre­
ram as hipóteses dc m?«-re oa casa­
mento do pensionista.

ficam obrigados, sob por.?, do sus»?:
são do benefício, s submeter-se * t
exames o tratamentos cu proceisos
reabilitação profissional proporcio:
dos pelo INPS.

Parágrafo único. A partir de 50 (ci
quenta) anos de
inválidos ficarãc
mes «o tratamon!
tigo.

Art. 126. A ,
morte presumida c
mantida com ob-se’ %
estabelecidas nesta ;

Parágrafo único

iuimo òife
iofaniilia

derá do número de dias trabalhados
no mês o .'X-rã efetuado pelo INPS, ou,
mediante convênio, pelos Sindicatos.

Art . 133. Ocorrendo desqulte ou se­
paração entre os pais, ou,' aluda, no
caso de abandono legahnenle caracte­
rizado ou perda de pátrio poúer, o sa­
lário-família poderá p.issar a ser pago

J diretamente àquele dos pais a-'cujo'
[encargo ficar o sustento do filho ou,
quando for o caso, a outra pessoa, se
assim o determinar o Juiz ccmoe-

bllitado para o d
atividade que lh<
tência, ou, não sendo uerado re­
cuperável, for aposentado por invali­
dez.

Art. 119. Sc, dentro de òO (sessen­
ta) dias da cessão do .'•«uxilio-doen-
ça, o segurado requerer novo benefi-

■ificar. ressalvados os c.iscí
r.cs itens III e IV do art-.

— nela cessação da invalidez do

' à nensãor3 revalcnlH-o.
grupo de d^pcn-l.

r; excluída ’
rla corrtóP’-'-’a

An. 121. As parcela, .ndr.iduais a
serem extintos na tor/.is *Jo artigo an­
terior reverterão, > ;cv--. vamente,
quando o número de aip-mdenios for
superior a 5 (cinco), ao-.» demais de-

,ão do____________, .
obrigado a firmar, pcrai
cm janeiro e julho do _. ..
clarnção de vida o residência do fi­
lho. ficando sujeito, cm czso de de­
claração ffllsa, às sanções apllcdtois
de acordo com a legislação penal vi­
gente. e à rescisão do contrato de tra­
balho. pelo empregador, por justa cau­
sa. conformo prevê a alínea “a” do
art. -W2 da Consolidação das Leis do
Trabalho.

do

de habitual, c-tando submetido, para c
exercício de outra at-.vidade, aos pro-

filho.
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cada novo ano do atividade, Incl-
râ sobre o v;.'ur primill-o do be?
.ficlo devidamente rcaju.3t.nlQ, i.x-
uindo-st-, para í.ns de cálculo da
ajoraçáo, o. acréscimos anteriores
iVidos cm decorrência da aplicação
» disposto r.cste artigo.
Art. 119. O segurado aposentado
le retornar à atividade é obrigado
comunicar fato ao INPS, sob

.na dc indenizá-lo pelo quo lhe for
igo indevidamente, respondendo so-
darlamente a empresa que o ad-
JUr.
Art. 150. Considera-se retorno à
ãvlóadc, paia 03 efeitos deste Re.
i&mento:
I — a readmissão no mesmo cm-

rego anterior, por prazo superior a
) (trinta) dias, ou a admissão cm
mprego novo, jx»- prazo superior a
9 (noventa) dias;
II — o retorno ao exercício da

sesma atividade ou o início de atl-
idade remunerada por conta própria,
>or prazo superior a 30 (trinta)
Cas;
ni — o estabelecimento dc nova

‘irma Individual ou nova participa­
rão de empresa em uma das situa­
ções previstas no item UI do ar-
Jgo 4".

Art. 151. O segurado aposentado
iue se valer da opção prevista r.o
art. 450 ficará enquadrado, para
cdos os efeitos, a partir ca data
a opção, nos dispositivos da pre-
mte Seção.
Parágrafo único. Fica ressalvado

o segurado optante o direito ao pc-
ilio previsto na Seção VII, Capítulo '
lí. deste. Titulo, correspondente às
ontribuições recolhidas no período ■
nterior à data da opção.
Art. 152. O abono de retorno à

tlvidade será reajustado nas rr.es- j
■as bases e épocas em que se pro- j
:der ao reajustamento geral dos
mefícíos, na forma do disposto na
‘Ção VI, deste Capítulo.

SEÇãO vi
eajustamento do v-ator dos bene­

fícios
Art. 153. O valor dos benefícios em
lanutenção será reajustado sempre
ue for alterado o valor do salário-
ilnlmo.

5 1.” Os índices do reajustamonto'
erão os mesmos da política salarial
istabelecida no art. 1° do Decreto-lei

•i.® 15, de 29 de julho de 1066. con­
siderado como mês básico o do iní-
io da vigência do novo salárlo-mí-
hno.
§ 2.° O reajustamento de que trata

ste artigo será devido a partir da
data cm que entrar em vigor o novo
«alário-minimo, arrcndondado o to-
:a! obtido para a unidade do cruzeiro
úncdiatamenle superior.

Art. 151. O valor mensal do abono
de permanência em serviço sera rea­
justado na forma do disposto no ar­
tigo anterior e não variará do acor­
do com o salãrio-dc-contribuição do
segurado.

Art. 155. Nenhum benefício rea­
justado ou majorado poderá ser su­
perior a 18 (dezoito) vezes o maior
salãrio-mínimo vigente no País.

Art. 156. A Coordenação de Ser­
viços Atuariais da Secretaria da Pro­
vidência Social do Ministério do
Trabalho e Previdência Social indi­
cará os índices do reajustamento, no
<razo de 15 çquinze) dias, a contar

do início da vigência do novo salário-
mínlmo.

capítulo v
Modalidades Especiais de Benefícios

seção i
Aposentadoria por tempo de serviço

do jornalista profissional
O jornalista profltewna!.

definido na legísluçào es-
Lüado ao regime de que
Regulamento terá a apo,-

Art. 157
orno tal

pecíflca, f
rata este

sc-ntndoria por tempo .de serviço re­
gulada pca Lei n" 3.529, de 13 ja­
neiro de 1959. na forma desta Seção.

Parágrafo único. Somente se con­
sidera jornali. ta profissional, para
os efeitos deste Regulamento, aquele
que se achar deviuanteme n zistrado
no Mlnutérlo do Trabalho e Previ­
dência Social e enquanto se encon­
trar em atividade, r.a conformidade
das disposições legais que disciplinam
o exercício da profissão.

Art. 158. A aposentadoria do jor­
nalista profissional será devida, após
24 (vinte c quatro) contribuições
mers.m. àquele que contar no mí­
nimo 30 (trinta) anos de serviço em
empregas jornalisticíis.

Alt. 159. O valor mensal da apo-
aentadorla do Jornalista profissional
corresponderá a 100'.. teem por cen- i
to) do respectivo salário-de-benefi-1
cio. apurado na forma da Seção II
do Capitulo III. deste Titulo.

Art. 1G0. Aplicam-se ã aposenta­
doria do jornalista as demais dispo-;
rições constantes deste Regulamente ■
sobre aposentador.a por tempo de
serviço.

Parágrafo único. O reajustamento
se fará de conformidade com o dis­
posto na Seção VI, do Capítulo IV,
deste Título.

seção n
Aposentadoria especial ç benefícios

por incapacidade do aeronauta
Art. 161. O segurado aeronauta

terá a aposentadoria especial e Os
beneficies por incapacidade regu­
lados pelo D&crcco-Iel n° 158. de 10
cie fevereiro de 1967. nos termos deslu
Seção.

Parágrafo único. Considera-sc ae­
ronauta aquele que, habilitado paio
Ministério da Aeronáutica, exercer
função remunerada a bordo de ae­
ronave civil nacional.

seção nr
Benefícios dc ex-combatente

Art. 167. O segurado -comba­
tente t*ra a aposentadoria por tempo
de serviço regulada pela Lei nu-
mero 3.698, d? 31 de ag.- .’,, 1‘i7í.
na forma desta Seção. ’

. Art. 103. Considera-ec cx-comba-
I tente aqucie como tal definido n.-.s
Lei:? n^s 5.315, dc 12 de setembro dc
1967, c n.° 5 693. de 31 de agosto de1971.

Art. 169. A comprovação da qua­
lidade de ex-combatente será feita
através de certidão fornecida pelos
Ministérios Militares.

Art. 170. A aposentadoria por
tempo de serviço do cx-combatente
será devida após 25 (vinte e cinco)
anos de serviço e sua renda mensal
corresponderá a 100'.' (cem por cen­
to) cio respectivo saíárlo-de-beneficio,
apurado nos termos da Seção I, do
Capitulo III, deste Titulo.

Art. 171. O abono de permanência
cm serviço do segurado ex-comba-
tente, que continuar no emprego ou
atividade após completar 25 (vinte e
cinco) anos de serviço, corresponderá
a 25% (vinte e cinco por cento) do
respectivo salârlo-dé-beneficio.

Art. 172. O valor mensal da apo­
sentadoria por invalidez, do auxíiio-
docr.ça c da aposentadoria por ve­
lhice do segurado que comprovar a
□ualidade do ex-combatentc corres­
ponderá a 100% (cem por cento) do
"respectivo salário-dc-benefício.

Art. 173. Aplicam-se aos. benefí­
cios de ex-combatente as demais dis­
posições constantes deste Regula­
mento.

Parágrafo único. O reajustamento
se fará do conformidade com o dis­
posto na Seção VI, do Cantodn IV,
deste Titulo.’

Art. 162- Perderá o direito aos
benefícios de que trata esta Seção
aquele que voluntariamente se afas.
tar do vóo por período superior a 2
(dois) anes consecutivos.

Art. ’63. A aposentadoria especial
do aeronauta será concedida ao segu­
rado que, contando no mínimo 45
(quarenta e cinco) anos de idade, ti­
ver completado 25 (vinte c cinco)
anos de serviço.

§' l.° Para fins do disposto neste
artigo, o tempo de serviço anterior
a 13 de fevereiro de 1967 será mul­
tiplicado por 1,5 (um e meio), desde
que o aeronauta tenha completado,
aryalmente, na sua função, mais da
metade do número dc horas de vóo
anuais estabelecido pela Diretoria de
Aeronáutica Civil.

2.° Será de 1/4 (um quarto) o
mínimo da condição prevista no pa­
rágrafo anterior para o aeronauta
que tenha exercido, anteriormente à
data de 13 de fevereiro de 1967. car­
gos eletivos de direção sindical ou
cargos t-cnico.administrativos nas
empresas, relacionados com a função
de vóo.

Art. 164. A aposentadoria especial
do aeronauta consistirá numa renda
mensal correspondente a tantas tri­
gésimas partes de seu salúrio-do-
ber.cficio. até 30 (trinta), quantos fo­
rem seus anos de serviço.

Art. 165. Para a concessão e ma­
nutenção da aposentadoria por inva­
lidez ou do auxilio-doença, a inca­
pacidade do aeronauta para o vóo
será verificada por junta médica da.
Diretoria de Saúde da Aeronáutica,
da qual deverá fazer parte, obriga to-(
riamente, um médieo-perlto do INPS.j

Art. 166. Aplicam-se à aposenta­
doria especial e aos benefícios por
incapacidade do aeronauta us de­
mais disposições constante deste Re­
gulamento.

Parágrafo único. O reajustamento
se fará dc conformidade com o dis­
posto na Seção VI, do Capítulo IV,
deste Titulo.

VPÍTCLO VI

Serviços
SEÇãO i

Assistência médica, farmacêutica, e
odontolõgica

Art-. 174. A- assistência médica
compreenderá a prestação de serviços
de natureza clinica, cirúrgica, far­
macêutica e odontolõgica acs bene­
ficiários, em serviços próprios ou
de terceiros, estes mediante convén-
nío.

J l.° A assistência médica serú rea­
lizada nas modalidades atribulatorlal,
hospitglar o domiciliar o incluirá a
assistência social e de enfermagem.

J 2.° Nos planos de ação o INPS
atribuirá prioridade aos seguintes
tipos de assistência:

1.* — às emergências clínicas e ci­
rúrgicas;

2* — ambulatória];
3.1 — materno-infanti);
4.* — psiquiátrica;
5.* — tlsio-pneumonógka;
6? — do recuperação a curto pra­

zo, nas demais modalidades assís-
tenciais.

Art. 175. A assistência médica.
farmacêutica e odontolõgica será
prestada com a amplitude que os re­
cursos financeiros disponíveis permi­
tirem, dimensionadas cm conformi­
dade com as condições locais e se­
gundo normas gerais expedidas pela
Secretaria dc Assistência Médico-
Social do Ministério do Trabalho e
Previdência Social.

§ l.° Os recursos financeiros para
o custeio da assistência médica são
provenientes: ■

I — do Plano de Custeio do INPS;
II — dos prêmios de seg.uro de

acidentes do trabalho’’.
ILI — dos prêmios dos. seguros fa­

cultativos para garantir coberturas
específicos complementares; .

IV — de receitas de qualquer na­
tureza, vinculadas ao ‘custeio de ati­
vidades assistenclale^

I 5 2 ’ As condições locai- compre­
endem a quantidade e qualidade dos
recursos humano.; c mar.?r.?. ■: dispo­
níveis cm funr.tb d?_í c:<tiras

1 sóclo-economicas tia ár .-u geográfica
■ considerada.
| Art. 176; Ncs convênios para pres-
j tação de assistência medie?., a purtl-
' cipação do INPS poderá assumir os
! formas dc: subsídio mensal, asslstén-
| c.a técnica e doação ou cessão de

1 equipamentos.
; Art. 177. O beneficiário, atendido
' em hospital contratado p?lo INPS,
que sc utilizar de svrviçcs de padrão

■ superior ao dos normalmente ofere-
■ cldos’ pelo Instituto, arcara ccm os
despesas excedentes.

Art. 173. O INPS não se responsa­
bilizará por despesas de assistência
médica realizadas, por seus beneficiá­
rios, sem sua previa autorização, salvo
se razões dc força-maior, a juízo do
Instituto, justificarem o reembolso, o
qual, ainda assim, não poderá exce­
der o valor que tvria despendido o
INPS, caso tivesse prestado o serviço
respectivo.

Art. 179. A assistência farmacêuti­
ca será prestada em articulação com
a assistência médica e obedecerá ás
diretrizes fixadas pelo Poder Executi­
vo no Plano Diretor de Medicamen­
tos;

Seção ir
erviço Social

Art. 18G. O serviço sacia! visa a
proporcionar aos beneficiários a me­
lhoria de suas condições de vida, me­
diante ajuda pessoai, nos desajusta-
mentos individuais e do grupo fami­
liar, bem como cm suas -Jiverzss ne­
cessidades relativas ao regime de pre­
vidência social de que trã‘a este Re­
gulamento.

! Art. 181. O serviço socbl será jjrcõ-
: tado dioetamente pele INPS. o-.v me­
diante convênio, ccm entidades, cm
qualquer de seus campos, inclusive a
assistência ao excepcional, a ajuda su­
pletiva e a assistência jurídica, com
a amplitude que os recurscs finan­
ceiros disponíveis permitirem e di­
mensionado cm conformidade com a3
condições locais, segundo normas ge­
rais expedidas pelo Ministério do
Trr.balho e Previdência Social.

Parágrafo único. A assistência Ju­
rídica será ministrada em iuizo. gu
fora dele, com isenção de selos, taxas,
custas e emolurhentoã de quaisquer
espécies.

Art. 182. O INPS despenderá com
a prestação do serviço social a per­
centagem de sua receita le contribui­
ções que for indicada pela Coordena­
ção de Serviços Atuariais da Secre­
taria da Previdência Social.

Seção in
Reabilitação profissional

Art 183. A reabilitação profissional
tem por fim desenvolver as capacida­
des residuais dos beneficiários, quan­
do doentes, inválidos ou dc algum
modo física ou mentalmento deficien­
tes, visando sua integração ou icir.te-
gração no trabalho.

Art. 184. A reabilitação profissional
será prestada diretamente pejo INPS,
ou mediante convênio com entidades,
com a amplitude que os recursos fi­
nanceiros disponíveis permitirem e di­
mensionada em conformidade com as
condições locais, segundo normas ge­
rais expedidas pelo Ministério do Tra­
balho e Previdência Social.

Parágrafo único. Para o mcihor
treinamento dos rcabilitaados, busca­
rá o INPS firmar convênlas com. cm- ,
presas, escolas e entidades especiali­
zadas em reabilitação, profis.uona’. • ".

Art. 185. Não serão reembolsadas, •-
pelo INPS, as derpesas realizadas com.
tratamentos ou aquisições de «pare- .

.ihos de prótese ou õrlese, aparelhos
de correção ou instrumentos de
balho não prescritos ou não autoriza­
dos pelos seus serviços de reabilitação
profissional.
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Art. 186. O IN PS despendera cem
n prestação da reabilitação profissio­
nal, a percentagem de sua rocei?a de
contribuições qáe for indicada pela
Coordenação de Serviços .Atuai:ai- da
Secretaria da Previdência Social.

Art. 137. O INPS emitirá certifi­
cado in.dhidual definindo as profis­
sões que uoderâo cor exercidas pelo
reabilitado’, o que não o miped;rv de
exercer outras para as quais se julgue
.capacitado.

CAPÍTULO VII
Disposições genéricas relativas às

prestações
Art. 188. Não será permitida ao

segurado a percepção cumulativa dos
seguintes benefícios garantidos pelo
regime de oue trata este Regula­
mento:

I — auxillo-doença com aposenta­
doria de qualquer espécie;

II — aposentadorias de qualquer es­
pécie;

III — auxilio-doença ou aposenta­
doria por invalidez com abono de re­

torno a atividade.
^Art. 189. O pagamento dos beneií-
^os em dinheiro será efetuado ciirc-

tamente ao beneficiário, salvo nos ca­
sos de ausência, moléstia contagiosa
ou impossibilidade cie locomoção,
quando apenas se fará a procurador,
mediante autorização expressa do
INPS,..que, todavia, poderá negá-la,
quando reputar cs.=a rcprcsen.ação
Inconveniente.

5 !*•’ Quando o beneficiário receber
por intermédio de procurador, este
deverá firmar perante o INPS, c’e 6
(seis) cm G (seis) meses, declaração
de vida do representado, ficando su­
jeito às sanções cabíveis, no caso de
falsidade de declaração.

§ 2? A falta do cumprimento do dis­
posto no parágrafo anterior acarreta­
rá a imediata su.-pensão do pagamen­
to do beneficio, até que •■eia apresen­
tada a declaração prevista.

Art. 190. O INPS poderá pagar os
benefícios por meio dc ordens de pa­
gamento ou cheques por ele emitidos.
R serem apresentados pelos beneficiá­
rios aos estabelecimentos bancários
encarregados do efetuar esses paga­
mentos, independentemente de assi­
natura ou de’ aposição de impressão
digital.

Art. 191. Será reconhecido o valor
de assinatura, para efeito de quitação
de recibos de benefícios, à impressão
digital do beneficiário incapaz de

^tónar, desde que aposta na presença
funcionário credenc.?.do uelo

Art. 192. A critério do INPS, é li­
cito ao segurado menor firmar recibo
do pagamento do benefícios, indepen­
dentemente da presença dos pais ou
tutores.

Art. 193. O benefício devido ao se­
gurado ou dependente incapaz para
os atos da vida civil será pago, a tí­
tulo precário, durante 3 (três) meses
consecutivos, mediante termo de com­
promisso, lavrado no ato do recebi­
mento, a herdeiro necessário, obede­
cida a ordem vocacional da lei civil,
só êo realizando os pagamentos sub­
sequentes a curador judicialmente
designado.

Art. 194. As prestações concedidas
aos segurados ou seus dependentes
não poderão ser objeto de penhor?,,
arresto ou sequestro, sendo nula de
pleno direito qualquer venda gu ces­
são e a constituição dc qualquer ônus.
bem como a outorga de poderes irre­
vogáveis ou em causa própria para o
respectivo recebimento.

Art. 195. As importâncias que o be­
neficiário porventura receber a mais
durante a manutenção do benefício
serão reembolsadas ao INPS cm par­
celas nunca superiores a 30% (trinta
nor cento) ao valor do beneficio, aten­
dendo-se. na fixação do valor das
parcelas, à boa re e à condição econô­
mica do beneficiar:o.

Art 196. A indenização a que se
refero o art. HO corresponderá à di­
ferença entre os valores do abono e

da aposentadoria, por todo o tempo
da atividade exercida sem o cumpri­
mento do disixjsto no mesmo artigo.

t l.J Apurado o montante da inde­
nização, será ele cobrado, em seu va­
lor total, do segurado, na forma do
.artigo anterior, se houver retornado
ã atividade na condição de autônomo
ou empregador.

§ 2.- Se o retorno se der a serviço
do empresa compreendida no regime
desto Regulamento, o montante do
débito será dividido em duas partes
iguais:

I — uma, será dq responsabilidade
do segurado, que a quitará na forma
do artigo anterior;

I II.— a outra, será levada a debito
! da, empresa c cobrada sob forma c
I os ritos do auto de infração previstos

na Seção II do Capitulo II, do Titulo
III.

I Art. 197. Responderá solidariamen-
I te com o beneficiado, perante o

INPS, pela restituição de "quotas de
benefícios pagas, bem como de despe­
sas resultantes da prestação do ser-|
vjços médicos, sem prejuízo das san- j
ções penais cabíveis, aquele que: |

I — inserir ou fizer inserir. nas fo- j
ilhas de paenmento de salários; pes­

soas que não tenham prestado eieti-i
; vamente serviço à empresa, ou a quem

for a esta equiparado;
II — registrar ou fizer registrar, na

Carteira de Trabalho e Previdência
Social do empregado, declaração .fal­
sa ou diversa da que deveria ser es-

III — fizer constar, em quaisquer
atestados necessários á concessão ou
pagamento de prestações, declaração
falsa, ou diversa da que deveria ser

Art. 198, As importâncias Jião re­
cebidas em vida pelo segurado, relati­
vas a. prestações vencidas, ressalvada
a prescrição .(Art. 419), serão pagas
aos dependentes devidamente habili­
tados a percepção de pensão, inde-
pendentemente do autorização judi­
cial, qualquer que seja o seu valor e
na proporção das respectivas quotas.

Art. 199. No caso dé o segurado in-
.alidar-se ou falecer antes de comple­
tar o período de carência, não estan­
do enquadrado no item II dc artigo
■12, ser-lhe-á restituídã, ou aos seus
dependentes, em dobro, a importância í
das contribuições correspondentes aos:
8Çí> (oito por cento) que tiver pago,
na qualidade pessoal de segurado,
acrescida dos juros de 4% (quatro por
cento) ao ano.

Art. 200. Se, em virtude do dixposto
no artigo 225, um dos salários sobre os
quais haja contribuído o segurado
não for computado em sua integral i-
dade, a parcela das contribuições In­
dividuais correspondente à fração de
salário não cómnutado ser-lhe-â res-
tituída.

Art. 201. Para fins de curatela, nos
casos de interdição do beneficiário, a
autoridade judiciária poderá louvar-
sc no laudo medico da previdência
social.

Art. 202. Nenhum segurado poderá
adquirir direito às prestações median­
te pagamento antecipado de contri­
buições.

Art. 203. O INPS procederá, nos
benefícios, n descontos decorrentes dc
determinação legal ou de obrigação dc
prestar alimentos, judicialmente re­
conhecida.

Parágrafo único. De acordo com a
conveniência administrativa, e a re­
querimento do beneficiário, poderá o
INPS, iguaimente, proceder a descon­
tos, mas aposentadorias o pensões:

I — de prestações de empréstimos
simples concedidos por Caixa Econô­
mica, ou do empréstimo Imobiliário
enquadrado no Plano Nacional de Ha­
bitação;

II — ce pagamento dc aluguel de
moradia;

III — de prêmios dc seguro de vi­
da em grupo correspondentes a apó­
lices contratadas entre companhias do
seguro c as empresas;

IV — de despesas com aquisição de
gêneros em cooperativas de consumo
instituídas por classes a ele vincula­
das; , .,V — de mensalidades devidas a as­
sociações de classe oficialmente reco­
nhecidas.

Art. 204. A concessão e manutenção
de prestações a beneficiários residen­
te.-, no estrangeiro serão efetuadas na
forma do que dispuserem -os acordos'
Jirmados entre o Brasil e o pai.; de re­
sidência dos beneficiários, ou, na sua
falta, nos termos de instruções expe­
didas nela Secretaria da Previdência
Social "do Ministério do Trabalho e
Prctidcncia Social.

Art. 205, A realização dos exames
médicos destinados à concessão e à
manutenção de benefícios será prefe-
rentemente atribuída a médicos espe­
cializados em perícias para verifica­
ção de incapacidade, garantida, sem­
pre quo'isso não seja irassivel, a revi­
são do laudo por módico do INPS com
aquele requisito, prevalecendo suas
conclusões para eleito da manutenção
ou não do benefício.

Art, 2G6. Sempre que o benenciá-
rio tive-r que se deslocar, por deter­
minação cio INPS. para submeter-se a
exame ou tratamento médicos, ou a
processos de reabilitação profissional,
em localidade diversa da de sua resi­
dência, fica o Instituto obrigado a
custear o transporte e a pagar-lhe
diárias de valor igual a 10% (dez por
cento) c'o salário-minimo vigente na I
localidade para a qual se deslocar.

Parágrafo único. Não caberá o pa­
gamento de diárias quando o benefi­
ciário for hospitalizado ou hospedado
a expensas do INPS.
. Ari. 207. Considera-se licenciado.
pela empresa o segurado que estiver
percebendo auxílio-doença.

Parágrafo único. Sempre que for
garantido ao segurado o direito a li­
cença remunerada pela empresa, fica­
rá esta obrigada a pagar-lhe, durante
g período do auxilio-doença, a even-'
tua! diferença entre o valor deste ei
o do salário a que ele tiver direito. |

Art. 208. Ncs convênios com enti- i
dades beneficentes que atendam ao I
público em geral, para prestações as- j
sistenciais, poderá o INPS colaborar!
para a complcmenlaçãc das respecti- i
vas instalações c equipamentos, ou
fornecer outros recursos materiais,
para melhoria do padrão de atendi­
mento dos beneficiários.

Art. 209. A prestação de serviços
por parte de profissionais e entidades
que mantenham convênio ou contrato
com o INPS não determina a forma­
ção de qualquer vínculo empregatício
entre o Instituto e aqueles.

Art. 210. Quando,, durante o pro­
grama, de reabilitação profissional ou
de serviço social executado nelo INP3,
for o treinamento do beneficiário le­
vado a efeito, mediante acoiáo,- em
uma empresa, essa circunstância não
estabelece entre esta o aquele qual­
quer vínculo empregatício ou fun­
cional .

Art. 211. As utilidades produzidas
pelos rcabilitandos nas oficinas pode­
rão ser vendidas, participando eles do
produto das vendas, nas condições es­
tabelecidas nas normas gerais expedi­
das pela Secretaria da Previdência
Social.

Art. 212. As empresas vinculadas ao
regime dc previdência social de que
trata este Regulamento, com 20 (vin­
te) ou mais empregados, são obriga­
das a reservar de 2% (dois por cento)
a 5% (cinco por cento) dos cargos
para atender aos casos do beneficiá­
rios reabilitados.

Art. 213. Para os efeitos do artigo
39 do Decreto-lei n° 72, dc 21 de no­
vembro de 1966, a ressalva nele pre­
vista só se aplica, quanto às presta­
ções. aos casos em que o segurado
reunisse, naquela data, todos os re­
quisitos para sua concessão.

Art. 214. Mediante convênio entre
o INPS e a empresa ou o sindicato,
poderão estes encarregar-so de:

I — processar os pedidos de bene­
fícios, preparando-os o instruindo-os 

i do ina.neira que' possam ser decididos
peío Instituto;

II — submeter os empregados se­
gurados a exames médico.', inclusive
complementares, encaminhando ao
INPS os respectivos laudos, para deci­
são dos benefícios quo dependam de
avr.Vnção de Incapacidade;"

III — prestar aos segurados a seu
serviço e respectivos dependentes, di-
retamento ou por intermédio de esta­
belecimentos c profissionais contrata­
dos, desde que obedecidos os padrões
fixados pelo Instituto, a assistência
médica por este concedida;

TV — efetuar pagamento de bene­
fícios;

V — preencher documentos de ca­
dastro de seus empregados, bem como
carteiras a serem autenticadas pelo
INPS, e prestar outros quaisquer ser-
viçee à previdência social.

CAPITULO VIII
Seguros Facultativos

SEÇÃO i

Finalidades dos seguros
facultativos

Art. 215 Os seguros facultativos vi­
sam a proporcionar, aos beneficiários
a possibilidade de ampliar, por sua
própria iniciativa ou das empresas, as
prestações previstas neste Regula­
mento.

Alt. 21G. As operações relativas aos
seguros facultativos compreenderão:

I — seguros coletivos, para os be­
neficiários em geral;

II — pecúlios facultativos, para os
servidores do INFS. por Intermédio
da Assistência Patronal do Instituto;

- seção n
. .-'Seguros coletivos

Art. 217. Os seguros coletivos visam
a complementar os benefícios e ser­
viços previstos neste Regulamento,
bem como garantir aos dependentes,
cm caso dc morte do segurado, uma
ajuda financeira complementar, sob a
forma de pagamento único.

Art. 218. As condições de reabza-
ção e custeio dos seguros-coletivos se­
rão- as que forem estabelecidas me­
diante contrato entre os segurados in­
teressados, as respectivas empresas e
o INPS, aprovado pela Secretaria da
Previdência Social ou pela Secretaria
de Assistência Médico-Social, ouvida a
Coordenação de Serviços Atuariais.

seção iri
Pecúlios facultativos

Art. 219. Os pecúlios facultativos
visam a proporcionar meios aos servi­
dores do INPS para se protegerem de
determinados riscos.

Tbffigrãrô único. Os pecúlios de
quo trata este artigo serão custeados
pelos servidores do INPS, com conta­
bilidade própria, e visam a concessão
do ajuda financeira por ocasião de
aposentadoria ou morte, para o servi­
dor ou para uma ou mais pessoas ex­
pressamente designadas.

TÍTULO III
Custeio do Regime do INPS

CAPÍTULO I
fontes de Receita

seção i
. Receitas fundamentais

Art. 220. O custeio do regime de
previdência social a cargo do INPS
será atendido pelas seguintes contri­
buições:

I— cm relação aos segurados cujas
contr-buições devam ser recolhidas
através de terceiros:

a) do segurado, no valor de 8% (oito
por cento) do seu salário-de-contri-
bulção;

b) da empresa, ou do empregador
doméstico, em quantia Igual à devida
pelo segurado;
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judicação ou de arrematação de bens,
salvo quando expedidas em favor da
Fazenda Pública, i.vleral, cttadual ou
municipal e cm processos trabalhis­
tas, inclusive de acidentes do traba­
lho;

d) t>. primeira transação a ccr rea­
lizada com prédio ou unidade imobi­
liária, seja qual for a sua forma. de.s- i
de que a respectiva construção te- ,
nha sido terminada jã na vigência cio»
Decreto-lei número 66, de 21 da r.o-1
vembro de 11*66.

Pará grato único. O Certificado de
Quitação, quando exlgivçl, só q ser.’ ■
com relação contribuições devtdas;
pela dependência cia empresa do locãl
onde se situar o objeto da tranra-1
ção, se for o caso, ou por sua seae. i

Decreto número 48.959-A. de 19 de
.".CLe.u’-ro c.e 1960, artigo 227. item I.
alínea "a"; Lei número 4.803. de 2'J
cií novembro de 1965, ártico 31: Re­
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
ir.t-iO úü.ãul de 14 de março de 1967,
artigo 1C4. item I. alínea De-
creio-lri número 6V>, do 23 de junho
de lf-49. artigo 1/-; Decreto-lei número
1.270. de 2 de maio de 1973):

a> r;. 'um por cento) sobre a< ta­
ntas cK- luz; a

h> (quir.te por conto) sobre as
tarifas t’e ç.is. telefone, ágtta e es-

Art. 254. Independem da apresen­
tação do Certificado de Quitação:
I — as trar_=açó« em que forem

outorgantes a Unuo Federal, o;; Esta­
dos, os Municípios e as entidades pú­
blicas de direito interno sem finali­
dade econôm.ca. vivam como ar. res­
soas ou entidades não obrigadas a
contribuir para a previdência social;

n — as transações realizadas pe­
las empresas que exercitam a ativi­
dade de comercialização de imóveis,
e somente em relação a estes, desde
quo apresentem o Certificado de Re­
gularidade do Situação:

III — os instrumentos, os atos c
contratos‘ que constituam retificação.
ratificação ou efetivação de outros
anteriores para os quais já tenha sido
apresentado o Certificado de Quita
çao;

IV — as transações do unidades
imobiliárias resultantes da execução
de incorporação realizada na forma da
da lei número 4.5*1, de 1b de dezem­
bro de 1964. desde que a certidão I
própria tenha sido apresentada para |
a inscrição do respectivo memorial r.o'
Registro de Imóve>s:

V — as transações de unidades *
imobiliárias construídas com ijnan- •
ciarnento para cuja I? viatura jú te- i
nha sido apresentado o Certificado ae
Quitação. j

SUBSEÇÃO II |

Sanções em caso de im pontualidade I
Art. 255. As empresas, enquanto,

86 ti verem em débito,* não poderão:
I — distribuir quaisquer üonifica-;

ções a seus acionistas:
II — dar cu atribuir participação I

de lucros a seus sócios ou quotistas,-!
bem corno a seus diretores e membroj I
da órgãos dirigentes, fiscais ou con- ■
sulllvos.

Parágrafo único. A Inobservância «
do disposto neste artigo-sujeitará o’
responsável à muita prevista no item •
II do artigo 422.

Art. 256. O* atos praticados e os
instrumentos assinados ou lavrados•

tros .~;rv.ços públicos:
II — f.'l (oito pôr cento) dos pre-

! rc.: de.v Transportes c;c pa . acenos.
1 :nevc-tior;;.'. anima u». encomendas.
• valore c demais re< eitas que consti­
tuírem parcelas de renda bruta de
ermz.ztnê. ti:ip:-. hw e □.* outros ser­
viço. remunerados dar» empresas, na-
ciun.ús o i c-stran^eúxus.-que e.\plorerr>
ou executem Services de navegação
mantima. iluvial ou lacustro. de pvr-

i tos e cena;.', o ue pesca, com oc cxcc-
cües previstas r.o parágrafo 1* deste

! ártico (Decreio número 22.872. de 29
de junho dc 1933. artiro 12. com as

I modific •’ introduzidas pelo Decre­
to número 22.992, de 25 de julho de

( 1933; £•?<. número 2.230. dc- 3i) de ju-
I nho drt 1954. artigo 3\ alínea *'c”: Lei
| número 3.593, dc 27 dc julho de 1959,
• tu - o 4 : Regulamento aprovado pe­

lo Decreto número 43.959-A. de 19 ele
'setrmbro de 1960. arligo 327. item I.
alínea ^c”; Lei número 4.653. de 29
de novembro de arti;.,o 31: Re­
gulamento aprovado freio Decreto nú­
mero 69.501. de 14 dc março de 1967,
artigo 166, item I. alínea *b”);

III — Cr$ 0.900105 (cento e cinco
milionésimos d« cruzeiro) sobre os
produtos industrializados da pesca
preved- ates do estrangeiro «Lei nú­
mero 3.332, dc 18 de novembro de
1941, artigo 14; Regulamento aprova­
do pelo Decreto número 18.9'9-A, cie
19, do setembro de 1960, artigo- 227.
item I alínea “d": Lei número 4.863,
de 29.de novembro ae 1965. artigo 34;
Reinfii.aento aprovado pelo Decreto
número 60.501. de 14 de março de
1967, artigo 166, item I, alínea “c”);

IV — 8'. (oito por cento) dos ju­
ros pagos ou creditados pelos Urtncos,
casas bancárias e outros estabeleci­
mentos cie crédito, nas respectivas
oontax cie deuosítes. a Ixxú, pessoa fí­
sica ou jurídica, ir.cluçivíi d<jS poderes
públicos, e autarquias, deduzida a
quota r.o crédito ou pagamento dos
juros aos tiep0ôih»ntec ■ Decreto nú­
mero iS..615. de 9 dô jullio do 1934.
artigo Lei número 2.259. de 3G de

com inobservância do disposto nos ar- ‘
tigos 253 e 255, bein como cs regis- !
tros públicos a que es;iverem suiel- 1
tos. serão nulos dç pleno direito.

CAPÍTULO III
Quota dc Previdência

seção I
Incidência das taxas de previdência

Art. 257. A contribuição da União.
no que tange ao produto das taxas
cobradas direi.:mente do público sob
a denominação genérica de quota de
previdência, compreende: i

I — em relação a serviços públicos >
explorados dlreíamente pela União..
EaUdos, Terntor.os. Municípios, suas ,
autarquias, e a cn iriades particula­
res. emprese.s ou gnmamentos de em- i
presas (Decr<-to número 29.465. cs 1
de outubro dc 1971. artigos 1.8, alí­
nea “e”, 10 c 85: Lei n? 323, de 24 í
de dezembro de 19*3. artigo 9-, alínea.
♦•c”; Regulamento aprovado pelo De-1ceto número 26.773. de 1* de Junltoj
dê 1949. artigos 15. ulinea “c” e 73; ,
Lei número 2.250. de 30 cie junho tíe
1954, artigo 3. alínea ,c”; Lei nu­
mero 3.593. de 27 de julho do 19u9.
artigo 4°; Regulamento aprovado pelo 1

junho cie 1934. arUgo 3.'; Lvl númo
vo 3.593, de 27 cie julho ue 1959, ar­
tigo 4’: Regulamento aprovado pelo
Deere.o númr-ro 48.959-a, de 19 de
setembro de IpqO, Hitigo 227. Pem I.
alínea •,e”; Lti número 4.863, ao 1:9
do novembro de 1965, artigo 34; Re­
gulamento aprovado polo Dccrcto nú­
mero 60.501. de 14 de março dc 1967,
artigo 166, item I. alínea “d”):

V — Cr$ 0,00021 (vinte e um cen-
têsimos-milionéshnos de cruzeiro) por
tonelada, ou fração, das mercadorias
ou utilidades que, sob qualquer forma
de embalagem ou a granel, forem re­
colhida.-; ou depositadas em trapiche
ou arm«a’ém de depósito, ou despa­
chadas sabre água, qu-uido Lmpofta-
das -i* 1 rangeu-o i Decreto-lei nú­
mero 6;'l. de í’í de agesto de 193S,
a-f-rc 4’. item IV. alínea *a'’; Regu-
..cneuto ;:pro-.;aJo pelo Decreto nú-
:irro 22.3Ó7. de 27 de dezembro de
l^lò, artigo 09. item III. alínea, “a";
Regulamento aprovado paio Decreto
r.um-rv 4',.959-A. de 19 de setembro
de artigo 227, ilent I. alínea * f
Lei número •1.8»;.5. de 29 do novembro
da 1965, artigo 31: Regulamento apro­
vado pelo Decreto número 60.501. de
14 do marco do 1987, arl.go 1G0, item
I, alínea ••o");.
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VI — Cr$ 0.0001 (um décimo milé­
simo de cruzeiro) por litro de c.trbu-
rante entregue ao consumo tDccrelo-
lei número 651, de 26 de c gosto dc
1930. artigo 4.*, item IV, alincá “b”;
Regulamento aprovado pelo Decreto
numero 22.3C7. de 27 de dezembro de
iy-«t>, artigo G'*, nem III. alínea ‘'b”;
Reeulam-nlo aprovacio pelo Decreto
número 48.9:’9-A. dy 19 de setembro
de 196". arlieo 227. item I, alínea
“g"; I/*: nv ■..•■-r.) 4.863, ae 29 dc no-
-.erntjro ae ia«5. arlluo í l; Reeuhi-
aiento aprovado oeln Decreto numero
KtJ.ãO’. de 14 ue março de UJ67. artigo

if.-n; 1, aiin-a ■•("; Decreto nu­
mero 71.523, de 29 de desembro
de 1972.1;

VII ~ 14' ’ (quHtor.-.e por cento)
iMiore o v.ijor d4 venda de bilhetes da
r.-?'cru. Fedem.', .nciusive de Sueeys-
taL s (Lei numero 3.807. ae 2G dc
nçoi'o d? 11'nh. artigo 74. alínea “b”;
R^vuiamento aprovnclu i>úo Decreto
número 48.9.'9-A, de 19 de setembro
de L9bo. artigo 227. item II, alínea
"b": Lei numero 4.863, da 29 de no­
vembro de 1965. artigo 34; Decreto-
lei níiu.oro 2'i-í, de 27 cie fevereiro de
1967. artigo i , parágrafo único; Re­
gulamento aprov^ao polo Decreto nú­
mero 60.501. de 14 de março de 1967,
artigo 166, item I. alínea "g”; Decre­
to-lei número 717, de 30 de julho de
1969, ártico 1’; Decreto-lei número
1.235. de 6 cie setembro de 1973, ar­
tigo 2’);

VIII — cm relação às entidades
turfísticas (Cx-1 número 3.807, de 26
ae agc-J.o de 1960, artigo 74, alínea
"c”: Rcrulamento aprovado pelo De­
creto número 48.959-A, dc 10 do se­
tembro do 19Có‘, artigo 227, Item II.
alínea “c-’: L?i número 4.863. dc 29
de novembro de 1965, artigo 34; Re­
gulamento aprovado pelo Decreto nú­
mero 69.501, de 14 do março cie-1967,
artigo lr'6. v.em I. alínea *‘h": Decre­
to-lei número 717. de 36 de julho de
1969. ar.iro Decreto-lei número
1.129. ue 13 cie outubro de 1970);

a'i 5<-\, tctr.oo jx>r cento) sobre a
renda iiquida autenda pela entidade,
em cada reunião hípica, em prado dc
corridH, subsede e outra dependência.
qutiiido o movimento seral das.apoã-
t«-j for até CrS 150.060,00;

b) 10% (doz por cento) sobre a
renda liquida, quando o citado mo­
vimento for ae Cri 150.001.00 a CrS
250.GW.00;

c)» 30% (trinta por cento) sobre a
renda líquida, quando o movimento

’ultrapassar' Cr§ 250.000,00;
IX — 10% (dez per cento) snbre a

Importância bruta da renúa aa Lo-
l-eria Esportúa Federal (Decreto-lei
n^ 594, de 27 de maio de 1969, arti­
go õ°).

1 1° A quota de previdência não in­
cide sobre:

I — as tarifas de passagens aéreas
para o exterior (Decreto r.'> 50.928, de
8-7-1961);

II — taxas dc carga, descarga, ca-
patazias, armazenagem o outras que.
embora incluídas nos .conhecimentos
de embarque, se destinam a remune­
rar os serviços correspondentes, ck-
rctamente executados pelas comou-
nhias ou empresas do exploração’dc
portos (Decreío n? 22.372, de 20 de
junho de 1933. art. 12. parágrafo
único; Decreto n*? 22.992, do 26 de
julho de 1933):

III — a taxa de ríaçào e imposto
do transporte, incluídos no preçô dos
fretes e passagens «Decreto n° 22.872,
de 29.5.1933. art. 12. parJgnuc i.p.ic?;
Decreto n* 22.942, c.e 26-7-1933»;

IV — o preço dos serviços de qual­
quer natur?*.a que. de interesse parti­
cular drs próprias empresa?, náo
constituam efetiva renai, bem como
dío prestados peiaa empresas umas ãs
outras, vfm retribuição, em nrovelto
dos serviços que executem (Dccrcto
n’ 32.872, do 29-6-1933, art. 12, pa­
rágrafo único; Decre}o n.” 22.992, ae
26-7-1933);

V — as mercadorias deot-.na.uas à
exportação (Lei n’ 5.02>. de 10 do
junho d» 1960, art. 54);

, vt _  ov produtos minerais brutos,
as oiícrações dc extração, tratamento,
círcukmão. distribuição ou conrumo
da.» substancias minerais ou ló-scls
(Decreto-lei n-- 1.038, dc 21 dc ou­
tubro dc 1W9. art. 25; Decreto-lei nu­
mero 1.033, de 6-2-1970. art. 2?);

Vil _ oj rendimentos pagos ou
creditado.- pelas sociedades de credito
imobiliário, integrantes do Sistema
Financeiro do Habitação.

á 2° No-; serviços de portos e ca­
nais, a quota dc previdência, quando
náo pudêr ser cobrada na ior.na do
item II d-.-sfe artigo, será, constituí­
da de uma contribuição suplementar
de OI.- (nove por cento), a cargo da
própria empresa, sobre a remuneração
do pessoal empregado nos respectivo»
serviços, até o limite máximo do in-
cicieiícia da contribuição dos segura­
dos d.«. previdência social (Decreto
n-‘ 21.077, de 3-1-1931, art. 2?; De­
creto n“ 22.872, de 29-G-1933, art. 13).

s 3-’ A quota dc que trata o item V
deste artigo será arrecadada pela»
Administrações dos Portos quanto ós
mercadorias e utilidades importadas
do estrangeiro (Decreto-lei n> 651, do
25 dc agosto de 1938. ar’.. 4-.°, j 1.‘).

« 4> Quando as mercadorias ou uti­
lidades Importadas não transitarem
pelas Administrações dos Portos, a
arrecadação dc que trata o parágra­
fo anterior será feita pelas Alfân­
degas e Mesas dc Rendas ou direta­
mente p?io INPS (Decreto-lei nume­
ro 631, ae 26-8-1938, art. 4’, 5 27).

§ 5.u A quota de que trata o dem
VI desce artigo será arrecadada pelas
empreses distribuidoras de carburan-
te, assim consideradas as que:
I — p importam e o vendem:
II — o fabricam c o vendem;
III-— o adqdirem no território na­

cional e o vendem.
S 6? A quota do que trata o pará­

grafo anterior também será devida,
pelas empresas distribuidoras, sobre
o carburanto por cias utilizado em
seus próprios serviços.

§ V Par?, os efeitos do item VIII
deste artigo, consideram-se:

I — renda líquida — o saldo re­
sultante da dedução, 'do mo/.mento
geral de apostas, das seguintes im­
portâncias: o valor dos prêmios pagos
aos proprietários, criadores e proíis-

; sionais; as decpesas de ma i.úcnção
1 dos serviços e obras úe estrito inte-
| resse hípico da entidade; os tributos
i a serem recolhidos;
j II — movimento gora! de aposta»
j — a importância correspondente ao
1 valor do total de bilhetes ce apostai
i apregoado ao público para efeito de
I çátruio de rateio, acrescido d»s im­

portâncias constantes das demaia
| modalidades do snoàtas recebioas dl-
j reta mente do público aposvador nui
; prados de corrida, subsedes e outra»
: dependências.
j Art. 258. Constitui contribuição da

Umão, iguaimente, a que res'i'ta da
aplicação do percentual dc 1S',3 (de­
zoito por centoi sobre os 20'.3 (vinte
por cento: do imposto ae impo-iaçào
(Lei rv* 159. de 30 42-1935, art. 61?;
Lei n’ 3.244, dc 4-8-1957. art. 66;
Regulamento aprovado pelo Decreto
n? 43.959-A. de ’.9-3-106ü; Regula­
mento aprovado pelo Deere.o número
60.501, de 14.3.1967. art. 166. :tem
II: Decreto-lei n’ 37, do 18-11-1366,
art. 163).

SEÇÃO I£

Arrecadação e J.-calização da quota
dc previdência

Art. 259. As entidades arreeac«-«do-
j ras d?, taxa-s enumeradas nu art. 237
l deverão proceder â respectiva cooran-
! ça jur.ic.niente com o custo Sv.-» Sír-

viços ou utilidades sobre que incidi­
rem. efetuando seu recolhimento, ate
o ultimo dia do mês seguinte ao do
recebimento, à conta do Fundo de Li­
quidez da previdência Social r.o Ban-« co do Brasil.

| Parágrafo único. Aamlnistru-
: çocr» dos Portos. Allandegas e Mes.is

do Renda recolherão diariamente ao
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Art.
lado

Social í>’

él

o aprovado pelo
Ministro cie E.

nu

ao

d u Un
ferido-

30<-
de A?

INPS expedirá
não incidência
quais o tipo

verificado:-
objeto de

Banco do Brasil, em gula própria, à
conta do Fundo de Liquidez. o pro­
duto -da arrecadação dc que tratam o
art. 237. Itens I, alínea “c”, III e V, e

riscos, distribuídos por
ó tempo d.« contrlbui-

correlatas às obrigações
das empresas
Os debito.-

Parágrafo único, o
instruções regulando a
de contribuições, nas ..__  _ „t.,
econômico do construção se definirá

Setembro de 1973 13

lari.ida. no regime dc
u comunicarão prévia
ficam obrigadas ao

Aplicam-se, no que
ão econômico.financeira
Liquidez da Previdência

.stencia Me­

de tipo econômico, quando realizada
."cni utilização do mão-de-obra asca-

muiirüo. feita
no INPS. r.ão
pagamento do

Segunda-feira 10

lorem expedidas pela _
Previdência Social ao MTPS.

Art. 278. Não se consideram _peb>
to. para fins de emissão dc Certifi­
cado de Quitação. 35 importâncias em
mora que tiverem sido objeto:

mento das S-.c
equipamento.. ....... ...............q(wl(0o apu.aoo qu.; uelxaa
bem assim 3 .etr.buiçilo de serviços ejde satisfazer qualquer daqueles rc-

A gestão do Fundo dc i
P.-evmt

Fundo de Liquidez
A contribuição da União,

lorCização e os jv
ir».-. 133 da Lei

de 25 de agosto de 1960,
o Fundo de Liquides da
Social, que se
especial, no

conta competem ao Secre-t___
Previdência Social do MTPS. j III — a sobrecarga administrativa

Art. 265. O Fundo ue Líquliez d?-' Alt. 273. O Piano de Custeio |
Previdência Soc a! teia orçamento i ronsisvra em um conteúdo de norma:,
próprio, elaborado pelo Secrett ‘

o art. 258.
Art. 260. A fiscalização da arreca­

dação da contribuição da União, as­
sim como as medidas necessárias
para tornar efetixo o -eu recolhi­
mento, no coca?, to a todos os compo­
nentes enumerados nos arts. 237 e
258, Inclusive quanto a sua cobrança

5 l- A garantiu prevista no item II'
deste artigo poderá consistir, a juízo

I do INPS, em:
I — hipoteca;
II — alienação fiduciária de bens

móveis;
ni — fiança bancária;
IV — caução de obrigações reajus­

ta veis do Tesouro Nacional.
§ 2’ Deverá ser de valor .superior

a 140 (;c (cento e quarenta por cento)
do montante do. débito a garantia do
que trata o item II deste artigo, feita
a avaliação previa dos bens que, por
sua natureza, assim o exigirem.

Art. 280. O proprietário do prédio
ou unidade imobiliária mesmo que par­
ticular, na primeira transação reali­
zada apôs sua construção, desde que
tenha sido terminada jã na vigência
do DCbreto-lei número 66, de 21 de
novembro do IDtlG, também dove apre­
sentar o Certificado dc Quitação, não
só quando realizar a operação especi­
ficada no Item III. alínea *'d”, do ar­
tigo 253, como ainda nps casos dc Ins­
tituição de b?.n de família, constitui­
ção de renda e instituição de habita­
ção,.

Art. 284. A empresa que se utili­
zar doa serviços dc trabalhador autô­
nomo de categoria não incluída r.o
item III. alínea o’*, e parágrafo úni­
co tio art. 5.°, deverá entregar ao se­
gurado» por ocasião do respectivo pa-
gamento._ 8 r, (oito por cento) da
retrlbtíição a ele devida, até c mon­
tante de seu salãrio-base.

5 1.’ Se os serviços ao trabalhador
autônomo forem u.ilizatios mais de
uma vez por uma só empresa., duran­
te o mesmo mês. disso, resultando &

I couber
Ido Fu
|S> n Tin to TiXiv ÜOi Ca-;cm íunç,,°d03 scsuinlM ltens:
, Purzgrafo único. Os saldos
1 exercício havidos na utilização tio-. ...
•curso.s a que se refere o item II do

I art 266. reverterão a favor do Fundo
I de Liquidez.

Art. 270. A prestação de conta» do
Funao dc Liquidez da Previdência
Social será feita, anualmcnte. uelo
Secretario da Previdência Social' ao
Triouna! de Contas da União, oor

Inspetoria-Gernl ‘de

I — tratar-se de uma só unidade;
II —■ destinação a uso próprio, sem

finalidade econômica;
III — área construída;
IV — qualidade do material em-

pregado:
V — classificação da construção nas

posturas de obias.

trabalhos do natureza técnica dc
planejamento, coordenarão e controle
administrativo, que mio possam scr
atendidos com os rccurcos orçamen­
tário.? próprios.

Art. 267. A Secretaria dc Assis­
tência Médico.Social elaborará piano
de aplicaçao dos recursos aludidos no
S 2’ do artigo anterior, a ser aprovado
pelo Ministro de Estado.

Art. 268. A parte orçamenútria cia
contribuição da, União (Ar-.. 220,
item VI, alínea “a”. n° 3», figurará no
orçamento da despesa do Ministério
do Tr.ibalho c Previdência Social, sob
o título Previdência Social,' c será
recolhida ú conta, do Fundo tie Liqui­
dez. no Banco d6 Brasil.

único. Verificada in-j
anceíra no decorrer cio
220. item VI. alínet bi.

da Previdência Social
a. sua cobertura, à. con­

de que trata c
mero 3.807-, ’
constituirão
Previdência
em conta

demais Capic;_______ ____ _ ..... ... .
gam respeito a arrecadação c fisca- ;
lização de contribuições.

Art. 262. A incidência o a exigibl- '
lldade das taxa: a que se refero esta ;
çeção são ind’-pende..'cs dc quais-<
quer outros tributos devidos á União,;
conforme aos termos 'r - - •
ftrt. 217 da Lei
outubro de 1966.

quisitos. notifica;/.-) o Conselho Na­
cional dc Serviço Social.

§ 2' O INPS verlficar.t, periodica­
mente, para efeito cie cóntlnuidade
da isenráo, se a entidade conserva a
qualidade referida neste artigo, cujos
requisitos são:

1 — possuir título alusivo ao re­
conhecimento, peio Governo Federal,
como de utilidade pública;

II — destinar a totalidade das ren­
das apuradas ao atendimento gratuito
de suas finalidades;

III — demonstrar que não percebem
remunerarão, vantagens ou benefícios
seus diretores, sócios ou irmãos no,
desempenho des funções que lhes são
estatutariamente atribuídas.

Art. 27G. A construção, a reforma.

rem haver o subempreiteiro recolhido,
previamonto, as citadas contribuições.

Art. 233. Será a empr^a indeniza­
da, por seus empregados e trabalha­
dores autônomos do categoria com­
preendida no art. j0, Item III, alínea
''b”, em metade da importância que
lhe cabe recolher, no respectivo exer­
cício, como resultado tia incidência
da taxa de 1.2U (um e dois décimos
por cento), mcnsalmente, sobre os sa-
lúrios-cie-contribuição daqueles segu­
rados, nos termos do art.'220, item I.
alínea “c”.

271. o Secretário de Assis
Medico-Social prestará, imial
perante o Tribunal de Conta:

:ão, contas dos recursos trons
a respectiva Secretaria.

, CAPÍTULO IV
Plano de Custeio ào Regime

do INPS
Será aprovado qü-n-
por decreto executivo, c

riáveis de pessoal, material, serviço-
de terceiros e encargos diversos, pita
a administração tio Fundo e apare-
ihamenlo c
dêncía Soe
dico-Social.

Art. 266. A gestão do Fundo dc Li­
quidez se fará da form.< que n;-. dis­
tribuição dc suai dispombilidadfcs,
sejam atendidos os encargos do INPS
decorrentes dos reajustumentes ge­
rais de benefícios.

§ 1? Mcn.sainic.-.ie scrã transferido,
a crédito do INPS. o saldo <.-:.i>\-nte
na conta do Fundo, apôs ser deduivda,
do produto arrecadado titulo dê
quota dc previdé-.
equivalente, no n
por cento), des;?:

I - ar dospesn
»ninist.raçdo do Fundo

II — o aparciharnen
rias da Previdência So
tencla Médico-Sc-ria’.

} 2J Da quam>a a
o item II cio pnriv-iafo
atribuído; 70'..-

dado com as normas expedi lãs a esse
respeito pela Secr-.t.iria da Previdên­
cia Social do MTPS.

5 1’ A fiscalização das importâncias
devidas nos termos do art. 237, item
VIII, será efetivada através do con­
trole das respectivas máquinas emis­
soras e dos ’ talões das acumuladas
vendidas c de outras modalidades de
Joro, Inclusive pulw. 0.1 dos Wírtins, aCinonal ncccssári0; c'uTo~'
j'.,rrZ3‘s:rK «■■■"«-. «« «« ™-lrec01h;no conta to LuntiÔ de é
nano. I quider

5 2? A fiscalização das quotas de i
que trata o art. 237, itens VII e IX, " ■
será feita diretamente junio à Caixa.
Econômica Fctiiral. ou mediante da­
dos específicos fornecidos pelos ór­
gãos competentes do Miaisiério d.;
Fazenda.

Art. 26L. Aplfca-se, no que couber,

i expostos
i idade, s:
ção_. tic 1—_______________ _

ia serem utilizados, inclusive,
(elaboração do Plano de Custeio.

CAPÍTULO V
Disposições Diversas relativas

Custeio
SEÇÃO I

Isenções de Contribuição
Art. 273. A entidade do fins filan­

trópicos. pura gozar da isenção pre-
tista na I/ú nJ 3.577, de 4 do Julho
de 1959. deverá apresentar ao INPS
o certificado cm que seja como tal
declarada pelo Conselho Nacional de

■ Serviço Social do Ministério da Edu-
. cação e Cultura.

■■.:.\lA-on:vC.r,0r’ "-'ãpí 5 Io A isenção será efetivada a.-•.c.a.a por cento) ã coniar do rnes em que a Interessada
Jt;:'uc:v Soc-al c - formalizar no INPS sua prcten.;ão,

■ r :crc‘• acompanhada dor. elementos pelos
Quais faça prova dc que preencho os

1 ...... ,2 ..‘'‘parodia-; requisitos indicados no parágrafo

Art, 281. O proprietário, ou o dono
da obra, ou o condômino do unidado
imobiliária, rfualquer que soja a for­
ma por que haja contratado a exe­
cução do obras de construção, reforma.
ou acréscimo do imóvel, é solidaria­
mente responsável .com o construtor
pelo cumprimento das obrigações de­
correntes deste Regulamento,' ressal­
vado seu direito regressivo contra o
executor ou contraente doa obras o
admitida a retenção tie importância»
a estes devidas pára garantlà do cum­
primento dessas obrigações, até a ex­
pedição do Certificado de Quitação
previsto no art. 252, item I, alínea “c‘*.

Art. 282. Nos contratos de subem-
preitada, poderão isentar-se tia soli-
darietia-do que deles decorre, qu into ao
cumprimento das obrigações para com
o INPS alusivas a contribuições c do­
mais importâncias devidas sobre o va­
lor da mão-de-obra conítant* cie fa­
tura, recibo ou documento equivalen­
te. as empresas construtoras e os pro-

de 25 de

u j será observada, para, os efeitos co
I disposto neste artigo, a soma das irn-

tiò' po-tãncias pegrss, até, o valor do sa-
;.lário-base do segurado.

S 2.° Se os serviços forem utilizados
por mais de uma empresa, no curso
cio mesmo a entrega ao segurado
da importância de que trata o artigo.
por parte das empresas que sucederem

t á primeira na utilização dos serviços
.’ I do trabalhador, íar-sé-ã a titulo da

1 complementação. sempre que a impor­
tância já reembolsada ao segurado não
tiver ainda alcançado o úmite de 3%
(oito por cento» co respectivo salário-
base.

5 3.’ Igualado o .reembolso ao valor
tia contribuição sobre o salúrlo-base,
o valor relativo a 3% (oito por conto)
da parcela da remuneração que exce­
der o salário-baso será dirctamcnte
recolhido ao INPS. pola empresa, nos
termos do art. 220, Item II, alínea “b”.

Art. 285.' Será a empresa reem­
bolsada tios pagamentos de quotas de
salário-familia feitos aos seus empre­
gados.

3 !.• O reembolso previsto nesta
artigo efetlvar-se-á mediante dedução,
no total das contribuições mensais a
recolher ao INPS, do valor global das
quotas de salãrin-família pagas.

J 2.° Se da operação referida no
parágrafo anterior resultar saldo fa­
vorável à empresa . receberá esta, no
ato do recolhimento, a importância

I correspondente.
3 3.° Quando devidos, pela empro- •

sa. os acréscimos de que tratam 03
arts. 239 o 240. serão eles aplicados
sabre a diferença a favor do INPS
que resultar da operação prevista no
3 l.° deste artigo.

Art. 28G. Poderá a emprega, em
relação aos casos em que se aplique
a proporcionalidade do salário-de-coni

■ vistas no fim de cada exercício, qú.vn-' OL P?,rr UPa _^?s ,nieios indiracos f: tio for o caso; [ nos itens IIf e I\ ao mesmo 3
í Ili — a sobrecarga administrativa. áUPramencionado.

— ■ - • | Ari. 279. O INPS poderu inter
~ Inos instrumentos para os quais

e previsões.de despesas e receitas,. txí=íóo o Certificado de Qmteçuu, .
tórabeleciaas com bãíe em avaharões | .tn autorizar a sua lavratura,
atuariaLj-e destinadas á planifícdção I t’.C5tle Que:
ccononilea do regime e seu conse-! I — seja o débito pago no ato;

cüence equilíbrio tccmco-financeivo. ■ F- — fique assegurado o pagamento
Art. 27-1. O INPS tomará as me-l^° mediante confissão da divl-l

dldas ao seu alcanco a fim tio que1 f,a,.c?n‘. ol^svnmento de garantia |
sejam disponíveis, sempre quo ncces-!

nco do; refere este Regulamento. ti0 '"qual: ':H. ^‘^^nte. observado .
. constara o obrigatoriamente: ; 0 s seguinte;

•otxlq para

Art.
Liquide;

previs%25c3%25b5es.de
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tribulção ore

Parázrafo único. Tra1que

▼erá cur. r obra

ição.

w
pr-r.i ‘O ca

■•* OI
Idt-nrm

vaente
lacão d

III.

no
m i?i idade.-,

da d cs

evedor

nlo-proCTama para o $

O!»rt.77V«5 ■posto nos árticos 308Puõhco
TITULO I\

ihento.'
strumen

(dicnaktto de üc’-bCl .11 (10

no coei
às <1:

nol ministra; elaborada c-rdo
x da

o a prooos’

yidro vd-jcrimínativo da
c.i<> do

:o ..s categorias e subcate-u.il da r.iiuvel. acrescido.

&:nas
cternon:

dj-.ic.o
lornanuo desconcorn

c - is pc

a nível dc

seguintepasõooa pindica

pre -

çfio

IN1’2

■'iuan>

A — de im

Ecotiômico-Financitlra

domonst:

do. Cl
c do

iibiica
10 

Re
CUl-U
rcssi'

ixir cento) ao ano
nelush

nalidadcs.
. Obtuso o di-po^lo no
:rior, o IN PS poderá rcall-

■alor do
£ — cio

i resiar.ro do contrato e à
•5. As operações Imob.itár.asl de juros. •

cia ‘ estabilidade
Ar’..

io ou auuu:.; «o d:

uor oo cm presumo nao supe­
rior n 33.’ (oitenta nor cento) do va­
lor de avaliação da garantia;

_nteresse coletivo, pa­
ra utilização pelos beneficiários, de

CAPITULO I
dos Recursos F

aro para pagamento não su­
perior a 15 (quinze) aiw>;

de autorização do Conseiho Piscai.
Art. .309. As operações do piano

do
ia sempre realizada a titulo
o autorizada p?lo aeu Preri-I

(lente, que a submeterá previinunte à

;o iNí?o pocerã conceder

arrecadadúltimos exercícios anteric;
em que se elaborou a proposta:

II — a rcccita prevista para o exer­
cido cm que se elabora a proposta;

í.o da dzs-
ireza. ind cando sua

nual de operações
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íHlllS lniÕ'.'..‘Í5, Qiuul- I o
. o . J
no '■ n:

dp invc.nid
o iír.anciada.
. O INPS cobrr.rA si-guin-

In.
no\ 2:
de

lamenro pelo ÍNFS.
CAPÍTULO H
e/íKneuto c Orçan^tLo

csultado» tinancoiroG

pectivas auurnum
e sociedades ■
tiverem servi
Abrangidos poi
cluirâo, obrigatoriamente, cm

çamentos anuais as dotações 1

lavratura de
03 quais sej
dc.-;tc Regut?
Certi''cado d

.íção relacionados
do pi. no A serão

l.....- ...... ........... ...... . ................... . ...
[feita por prazo superior a 43 <qua- I União, ajuztadas ãs pecuün.

do Pionejnmento Federal, co-
] mo drgão seccional, o qual receberá
' orientação técnica e norni
: creiaria Geral do MTPS.

D-’.nait?r scktrio-minhno
0 dependerão de autorizcçáo da
.1 ria ca Prev.dénc
Contvlho Fiscal.
310. Quando não

ped
•.'•meedhb-

:n III do .1;

do Juros n: por,sa-ar urdo com os critérios estabelecidos
'ro do Trabalho c Prevl-

: do IXP

resiar.ro
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I pctèncií
iv a qihj

mal

■ 0<J

Equipar.im

nanceiro vigentes para-a União. CAPÍTULO IV
cx ofjicio, ou per d<

s de dotação ÍLxa CAPÍTULO II
Os serviços d

e Controlsda de s:
seção 1

cornpo i<;.:o patrimonial

dv-spesas de uo
lação de

supervisionar.
o ser ei

o i da Src
acs assunto:

e úrganlzação

arrecadadas;!

CAPÍTULO

. Prestaç&o de Contas

ini-scs reconhecido-

3U (trinta)

Uni:

Orientação

ia prcvídéi

qu:
conlabilidad

II — apreciar e .se pronunciar «cbrv
a proposta oie.uncntória do In.Z.r.ut-®

e compreende:
de orientação e con

c-nto cos balanços .
* a interpretação dos resulta-

>ti’.uto Nacional do E
Iva d a a comu.

AP1TULO I
ra Administrativa

do Instituto Nacional de Pr vU
. Social e do Conselho Fiscal Iru

jirlngeníes de normas legais ou regu*
• lamentares, ou das emanadas da pró-
jpria Secretaria;

’ pelo ---------- -----------
de Pre idenv. i social o pelo.» m-'-nr.ro<
de seu Conselho Fiscal, contra deci­

do a intervenção vota! ou par
administração do Instituto >
do Previdência Social;

XV — julgar os recursos das d?.'U
sões relativas ã quota de pre-.

Integram o regime de
tcial. previsto neste Re?
órçãos a seguir rei.icio-

bern como os respect
i comprovantes.

v.fo único. Ar. fomrd -n deiclonal de P.e’. Idência Social,
"< iao orcr.inlzacias pelos ser-mo resolver iu dúvidas por
contabilidade e de auditoria, leitaelaa na aphcaçiio de leia

Os resultaaos gerais do1 Pre«,-^r-n
•cicio serio demonstrados no Ba-;
o Orçamentário

tros contábeis se­
do com o Plano

III — aprovar as metas c objeti
prioritárias paru aplicação de rc<
sos financeiro.-, do Instituto
de Previdência Social o revt-r 

de línan-lvar os proeranais e pianos eíaboraclo*;
! IV — apio.ar o Plano do Cs..elo
ido Instituto National de Prcv '.ctnvU
(Social;

da Secretaria de Assistência MêdicCu
Social;

VI — julg.-r os recursos interposto®
pelos servidores do Instituto Nüc.o.
na! de Previdência Social contra ato®
dc sua administração, salvo quando

(recorrerem na condição de segucà.lo®
 _ t ; filiados ao regime de que trata est®

neste Regulamento in-1 Regulamento;

apri-viecão do

Os pedidos dc- aiwrtura
Trabalho c Prev^cncai VU1 au'or'zar “ anenaçoes re-iraoamo c rret lamic-a la<;vns 0 bens ir;óvei.s e imóveis do

/Institui» Nacional de Previdência so.
a> Secretaria da Previdência So-: Cjaif acima dos limites previstos no ar«

• ! ligo 303, ressalvada a competência u®
■di-íSecretaria de Assistência Alédico-So.

■ ciai;
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tes de reajusi?mento doa benefícios do
INPS e dos salários-dc-contribulção;

XVII — expc-dlr normas gorais para
oa seguros facultativos;

XVIII — requisitar servidores par»
prestarem scrr.ços aos órgãos d.i
cretarla da Previdência. Social;

XIX —xrever suas próprias decisó®®/
S7ÇÃ0 n

Secretaria de Ass-ctênoia Medicai
Social

Art. ISO. A Secretaria do Assir-êo*
cia Mè£<rc.6oülal, mbç^lnacia últí»

1 — zelar pela observância e peU
'aplicação das leis v regulamentos. ex-

O Presidente do INPS! pedindo normas gerais que, eitubela-
••* -......as <J-1 oít’*“0 econômico-(condo d;re’r;,»s, não envolvam itos

■MOi como os Restos x pl~.“l!'n ‘l;-ra™ «patrimontaljOa m» da de administração . executo dosse-vi-1 F->SM|l«LSbÇao vnsan», » jços a„ Mmpe^na)a do. in5>.ituío Na.

o de administração o exe- j IX — autorizar as aquisições
;uL-.do ao ALnislêrio do bens imóveis pelo INPS assim co

Previdência Social: financiamentos por ele
Nacional dc- Previdência! nos casos c no= Umit.es pre

Regulamento;
I x — exercer atos de gestão rei.
ao Fundo dc I.iquidcz'da Pr:vici
éocial e movimentar a respectiva coru

CAPITULO vr I
Genéricas Hciatlias à j

Economúy1 ^nanceira

Secretaria da Presidência Social
Art. 316. A Secretaria da'Previdên­

cia SJciil.s-mordinada diretamente.
no M E"tido. constitui órgão i

urlsaicional o técnico-
competindo-lhe, espe-Js-

Art, 3-;«. A Secretaria da Prevldèn-
a Social compele, com relação ao

regime dc previdência social de que

:-!ho de Recurõos da Pre-
idència Scclal;*
II — Conselho Fiscal do INPS;
III — Juntei de Recursos da Pre-

êncU
no que di4 r< À

aplicação uu.> verbas destinada^ ns
blstênclas médica, fannacèu’ odoo-

outubro ! dade e auditoria
b a forma de si

contabilidade do INPS

Art. 324. Os pedidos dc- fiberiu:
de eruditos suplementa
deveião ser remetidos
Geral do MTP3 até :

XI — examinar e submeter ao MU
nlstro de Estado os Regimento: ín«

(ternos do Instituto Nacional de PrevU
1‘ dência Social e dos órgãos coIeg;c.;O3j

xn — submeter ao Ministro de Es-
íoicional 8 técnico- tado os nomt*' des representar.'.

’ sistas indicado.-, para os orgúc
giados, bem como indicar os
dos representantes governamen

XIII — inspecionar as ativid
Instituto Nacional dc Providém
ciai, encaminhando os respec::
latórios à Secreturia-Geral do

s ou confiados.
.;. 236. Ressalvada a comnetên
do Co:

)rrc-. doji

d? c.

!\s despesas, paru c-i •.-.*■

Umit.es
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tamente ao Ministro do Estado, In­
cumbe planejar, coordenar u controlar­
as atividades do Instituto Nacional Ge
Previdência Social relacionadas com
93 assistências médica, odontológica,
farmacêutica, e afins, pi estadas air?-
la cu indiretainente.

Art. 350. A Secretaria de Assistem
»Ia Mêdico-Sccial compete, com rela­
ção ao regime de previdência sccial de
que trata este Regulamento:

I — zelar pela obs- vãncia das leis
e regulamentos na arei de suas atri- j
buiçóes e expedir dii.cmzes gerais a.
serem obedecidas no vlanejamento o
execução dos serviços ;io asu.iênc-a.1
medica, odontológica, farmacêutica. e
xfins do instituto Nacional de Proví- 1
dència social;

II — apreciar e decid r lucslôís re­
lacionadas com a a.-.as.j icia medica, i
odontológica, farmaccu’\.a c afins; !

UI — pronunciar-se sobre a pro-'
posta orçamentária e al-.iiúçò^s do or­
çamento do Instituto Na-nonai de Pze- •
vidcncia Social no toca, te a dotações
para assistência médica, odontológ.ca
e farmacêutica;

administração indireta da Uniuo vin­
culado ao Ministério do Trabalho c .
Previdência Sccial. tem personali­
dade jurídica de natureza autárquica j
e goza, em sua plenitude, inclusive»
no que se refere a seus bens, ser-1
viços e ações, das regai.as, privilégios,
o imunidades da União.

Art. 352. Cabe ao INPS ministrar j
?.o> beneficiários do regirçe instituído .
pela L‘.i n.° 3.307, de 26 de agosto.
de 1960, as prestações de que trata
o Titulo II. bem oomo arrecadar a.;
contribuições cios sequrados e das ■
empresas destinadas ao custe.o cio
mesmo regime.

Art. 353. O Pi-J.-ickntc õo INPS
sei a nomeado pelo Presidente da Re- •
pública, por indicarão do Ministro do
Trabalho c Previdência Sccial.

Art. 354. Ao Presidente =ão con­
feridas obrigaçòc-s gerais de gestão;
do Instituto, cabendo-lhe a prática
dos atos necessários ao desempenho;
60 cargo, bem como a responsabili-
dade cicie decorrente nos termos da i
Lei n.° 3.307, de 26 cie agosto dc 1960 j
c legislação complementar. ■

Art. 3o7. Aq Conselho Pleno do
CRPS compete, ressalvado o poder
de avocatória do Ministro de Espado,
julgar, em última e deiiniiíva ins­
tância. os recursos das decisões daa
Tuimas que Infringirem uispcsieüo de
lei. de regulamento, de pre julgado, de
orientação reiterada de imv.ância
ministerial, de normas expedidas pe­
las Secretarias da Previdência So­
cial e de Ajsísténcin Mêdico-Soti.il,
r.o exercício dc sua competência le­
gal ou que divergirem de deckão da
mesma ou õe outra Turma do Con­
selho. bem como estabelecer pre jul­
gados .

Art 353. 'Ao Conselho de Recursos
ca Previdência Social por .:uas Tur­
mas. compete julgar os recursos in-
ti”. postos dr.s decisões de.s Juntas do
Recursos da Previdência Social, as­
sim cómo rever tais decisões, na
lorma prevista no art. 392.

Art. 359. Ao Presidente do Con­
selho Pleno compete dar efeito sus-
penslvo aos recursos nnerposios pelas
autoridades mencionadas no s 7" do
ar’ . 336. quando por cias requerido.

IV — aprovar os programas, meta? 1 § l.° No desempenho de suas atn-
e objetivos prioritários do Institui-) j
Nacional de Previdência Social rela.
cionados com a assistência médica
odontológica. farmacêutica e afins.
bem como as alterações que julgar
oportunas;

V — pronunciar-se .-obre o Plano de
Custeio do Instituto Nacional de Pre­
vidência Social;

VI — coordenar os serviços de assis­
tência médica do INPS com cs das
demais instituições do sistema gora!
de previdência social c com os serviços
congêneres do País;

VII — rever ex ojjicio, ou por de­
terminação ministerial, os atos e de­
cisões do INPS relacionados com as­
sistência médica, odontológica, íanna-
cêutjca e afins, infringenles de no-.
mas legais ou regulamentares, ou das
expedidas pela própria Secretaria;
.VIII — pronunciar-se sobre o Regi­

mento Interno do Instituto Nacional
de Previdência Social, na parte refe­
rente à sua competência específica;

buições, terá o Presidente a assis­
tência da Comissão de Coordenação
Geral, integrada por ele. pelos Se­
cretários, Diretores e Procurador-
Geral.

§ 2,° Caberá ao Presidente., ou ao
seu substituto legal, a representação
do Instituto em juízo ou* fora dele.

•j 3.°.As atribuições dos ocupantes
dos cargos de direção superior do
INPS serão especificados em seu Re­
gimento Interno.’

• § 4.° O Presidente poderá delegar
competência a dirigente de qualquer
nível de 'órgão de âmbito central,
regional e local.

Art. -355. Cabe à Comissão de
Coordenação Geral, como órgão de
asseszoramento imediato do Presi­
dente do INPS:

I — examinar o orçamenlo-pro-.
grama a ser submetido pelo Presi­
dente do Instituto à aprovação do
Ministro do Trabalho e Previdência
Sccial;

IX — inspecionar, quando julgar
oportuno ou lhe for determinado pelo
Ministro de Estado, os serviços do as­
sistência médica, odontológica, farma­
cêutica e afins do INPS ou por esto
contratados com terceiros;

X — expedir normas gerais para os
seguros facultativos de assistência mé­
dica, odontológica c farmacêutica, sob
a forma de prestação de serviços ou
de cobertura de despesas;

XI — autorizar a construção, a
aquisição, a reforma ou a alienação
dc hospital ou ambulatório para aten­
dimento de beneficiários • do INPS,
de valor unitário acima dos limites
previstos nos arts. 303 c 309;

XII — requisitar servidores do ..
INPS, para prestarem serviço à pró
pria- Secretaria;

XIII — Julgar os recursos interpos­
tos de decisões do INPS ou do Con­
selho Fiscal, em matéria de sua com­
petência específica;

XIV _  movimentar, segundo plano
de aplicação aprovado pelo Ministro
de Estado, os recursos onunaos do
Fundo do Liquidez da Previdência bo.
Ha) atribuídos à Secretaria nos ter­
mos do 5 3-° do art. 260;

xv — ttver suas próprias decisões.
CAPÍTULO in ,

crsllo de Administração e Execução
SEÇÃO ÚNICA

fnMuto

... 3S1 O Instituto Nacional deg&dènoU E«;al constitui órSSo da|

II — apreciar o plano básico de
organização do Instituto, a sei* apro­
vado pelo seu Presidente;

III — apreciar as normas gerais
reguladoras das atividades adminis­
trativas do Instituto. antes de serem
aprovadas pelo seu Presidente;

IV — apreciar as indicações para
nomeação dos Superintendentes Re­
gionais.

CAPITULO IV
írgâos Colegiados

seção r
Conselho de Recursos da Previdência

Social
Art-. 356. O Conselho de. Recursos

da Previdência Sccial ó órgão cen­
tral de controle jurisdicional de se­
gunda e última instância administra­
tiva, do regime de previdência social
previsto neste Regulamento, compe­
tindo-lhe julgar os recursos inter­
postos e originados por litígios entre
o INPS e seus beneficiários, empre­
sas e empregadores domésticos, cm
matéria relativa a prestações c con­
tribuições.

§ l.° o Conselho de Recursos da
Previdência Social funciona, em sua
plenitude, como Conselho Pleno ou
dividido em 4 (quatro) Turmas de 4
(quatro) membros cada uma, obser­
vada a proporcionalidade de repre­
sentação.

5 2’ Funcionará junto ao Con­
selho de Recursos da Previdência So­
cial o Consultor Médico da Previ­
dência Social.

i Art. 360. O Conselho de Recursos
da Previdência Social será constituído

i de 17 (dezessete) membros, sendo:
I I — 9 (nove) representantes do
j Governo;
| II — -1 (quatro) representantes dos
i segurados;

III — 4 (quatro) representantes
das empresas.

Parágrafo único. Os representantes
do Governo, efetivos e suplentes, se­
rão nomeados pelo Ministro do Tra- J
balho c Previdência Social, por in­
dicação do Secretário da Previdência
Sccial, dentre servidores do sistema
geral dc previdência social, inclusive
aposentados por tempo de serviço.
com mais de 10 (dez) anos de servi­
ço e notórios conhecimentos de pre­
vidência social c desempenharão o
mandato como cxercentes de função
de confiança do Ministro de Estado.
domlssíveis ad nutum.

Art. 361. O CRPS será presidido
por um dos representantes do Go-,
verno, designado pelo Ministro de
Estado, cabendo-lhe dirigir os ser­
viços administrativos, presidir, com
direito a voto dc desempate, o Con­
selho Pleifo, e avocar, para decisão
do Ministro de Estado, os processos
cm que haja decisão conflitante com
a lei ou com orientação ministerial.

Art. 3G2. As Turmas do Conselho
de Recursos da Previdência Social
serão presididas por um represen­
tante do Governo designado pelo
Ministro de Estado, com direito aos
votos de qualidade e desempate, sem
prejuízo da função de relator.

seção n
Conselho Fiscal

Art. 363. O Conselho Fiscal, su­
bordinado administrar ivamente à Se­
cretaria da Previdência Social, é ór­
gão auxiliar da Inspetoria-Geral de
Finanças do. 5Ilnistério do Trabalho
e Previdência Social, competindo-
lhe:

I — acompanhar a execução orça­
mentária do INPS, conferindo, Inclu­
sive, segundo a técnica de amostra-
geih, a classificação dos fatos e exa­
minando sua procedência;

H — proceder, em face dos do­
cumentos de receita c despesa, à
análise sistemática dos balancetes
apresentados pelo INPS, encami­
nhando-os à Ijispetorla-Geral dc Fi­
nanças;

III — veiar pola oportuna apre­
sentação dos demonstrativos contá­
beis, representando à Inspetorla Ge­

ral de Finanças quando oa prazos não
forem observados;

IV — vOrificar a eficiência e exa­
tidão dos controles contábeis.
cehos, oiçamcntãrios e onirativw,
examinando ainda se o reg.s.ro d*

' execução dos programas ooeticce as
’ ciúmoílções legais e ius noinias de
! contabilidade estabelecidas para o
! Serviço Público Federai;
■ V — ooinar sobro as alterações or-
• çamcntilrias propostas, restituinco o
} procedo ao Presidente <io INPS, pa4
• :,v o comix'.en'e encaminhamento i
I secretaria Ga Previdência Socia.;
I VI __ examinar as tomadas de
■ contas dos orde.tadores de despeia,
1 agentes reccbedorcs. tesoureiros ou
i pagadores c rcspor.p.r.eis por estoque;
. vil —. remeter à Insneioría-Géral
; de Finanças, com parecer conclu-
< silvo, a tomada de contas anual do
■INPS;
| VIII — requisitar ao Presidente d?
I INPS as informações e diligências
I que julgar necesi-árias ao bom de-
i sempenho de suas atribuições;
i IX — elaborar o plano de audí-
I tória a sou cargo, a ser submetid.o
1 ã aprovação do inspetor-Gcral de Fi­

nanças;
X — submeter ã Inspetoria-Geral

de Finanças relatório circunstanciado
de todas as auditagens realizadas,
sugerindo as medidas a serem ado­
tadas para a correção de irreguiail-
dades porventura verificadas;

XI — apresentar à Inspetoria-
t Geral de Finanças, até 15 de ja­
neiro do exercício seguinte, relatório
anual'de suas atividades;

XIÍ — examinar a legitimidade
dos contratos, acordos e convênio*
celebrados peio Instituto, submeten­
do-os, em caso do dúvida, à conside­
ração da Secretaria da Previdência
Social;

XIII — aprovar, previamente, a
aquisição de bens imóveis pelo INPS.
cujo valor exceda .2.500 (duas jpll
e quinhentas) vezes o maior salãrio-
minímo vigente no Pais;

XIV — pronunciar-se sobre a alie.-
nação, peio INPS, de bens móvej.t
cujo valor exceda de 250 (duzenta?
e clnqücnta) vezes o maior salória-
mínimo vigente no país, e imóveis
quando seu valor exceder de 1.000
(mil) vezes o mesmo salârlo-mínüno;'

XV — rever suas próprios deci­
sões.

Alt. 3G4. O Conselho Fiscal
constituído de 8 (oito) membros sen­
do:

I — 4 (quatro) representantes do
Governo;

H — 2 (dois) representantes dos
segurados;

III — 2 (dois) representantes das
empresas.

Parágrafo único. Os representantes
do Governo, efetivos e suplentes, se-
ruo nomeados pelo Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, por indi­
cação do Inspetor-Geral de Finanças,
dentre pessoas de notórios conliecl-
mentes de controle orçamentÃJlo-
fmanceíro, vedada a nomeação de
servidores do INPS, e desempenha­
rão o mandato como cxercentes de
p.inçao ue confiança do Ministro de
hAtaao, demissiveis ad nutum.

o Conselho Fiscal será
presicudo por um dos representantes
, Governo, designado peio Ministro

ao Estado, com direito aos votos de.
quaHQQí.Q e desempate, cabendo-lhe
«ungir os serviços administrativo*.

Soti.il
reg.s.ro
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seção nr
Juntas de Recursos da Previdência
*• Soda'.
Art. 366. As Juntas do Recursos da

Previdência Soti .• i.\o órgãos regio-
iais de contiolc juiiadicional adminis­
trativo, de pri.mux. instância, do re­
gime do p:e; iu.-r.cui tecla! previsto
oeste Regulamento, competindo-lhes
julgar os recULíOs voluntários inter­
postos pelos beneficiários, empresas e
empregadores d^mêj.çr.s. contra de­
cisões emanadas do INPS, em maté­
ria relativa a prcJ.ações e contribui­
ções. exceto os referentes à quota de
previdência.

Art. 367. Em cada Estado e no Dis­
trito Federal será instalada uma Jun­
ta do Recursos da Previdência Social,
podendo, a critério do Ministro do Es­
tado, ser instalada mais de uma.

Parágrafo único. Nos territórios po-
derá^^fcibém, ser instalada Junta de
Recv^^J da Previdência Social.

Art. 368. As Juntas de Recursos da
Previdência Social serão, para fins
administrativos, classificadas em ca­
tegorias, por ato do Ministro de Es­
tado.

Art. 369. Cada Junta de Recursos
da Previdência Social será constituí­
da de 4 (quatro) membros, sendo:

I — 2 (dois) representantes do Go­
verno;

II — 1 (um) representante dos se­
gurados;

III — 1 (um> representante das em­
presas.

Parágrafo único. Os representantes
do Governo, eletivos o suplentes, se­
rão designados polo Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, por indi­
cação do Secretario da Previdência
Social, dentre servidores do INPS,
inclusive aposentados ner tempo de
serviço, e desempenharão o mandato
como exercentes dc Ivnção de con­
fiança do Ministro de Estado, demls-
síveis ad nutum.

Art. 271. As eleições dos membros
classistas a que se refere esta Seção
serão realizadas pelas entidades dc
classe mencionadas nos artigos 371 e
372, 180 (cento c oitenta) dias antes
do término dos mandatos dos mem­
bros classistas cm exercício e obede­
cerão as normas expedidas ’ pelo Mi­
nistro de Edado, cabendo á Secretaria
da Previdência Social coordenar a
realização dessas eleições.

Parágrafo único. Após a'realização
das eleições, as entidades classistas
enviarão à Secretaria da Previdência
Social, no prazo de 5 (cinco) dias, os
respectivos processos eleitorais.

Art. 375. Aos membros classistas
aplíca-se o disposto no artigo 472 da
CLT.

CAPÍTULO V ’
Divulgação dc atos e

decisões
Art 376. A divulgação dos atos e!

decisões do regime de previdência so- >
ciai a que se refere este Regulamento.
terá como objetivo:

I — dar inequívoco conhecimento
deles aos interessados, inclusive para
fins dc recurso;

II — possibilitar seu conhecimento
público;

III — produzir efeitos legais, no to­
cante aos direitos deles derivados.

Art. 377. O conhecimento das de­
cisões da administração do INPS se­
rá dado aos beneficiários e empresas
por intermédio dc seus órgãos do âm­
bito local, mediante comunicação sob
registro postal ou, quando possível,
entregue pessoaliqente contra recibo.

I j l/> Quando as parles não forem
i encontradas, ou se rec’isarem a rece­

ber a notificação, a decisão será pu­
blicada no órgão de Imprensa que di­
vulgar o expediente oficial do muni-
cíolo onde tenha sedo o órgão do
INPS. contando-se da data da publi­
cação o prazo para intorposição de

fun-

Art. 370. As Juntas de Recursos da
Previdência Social serão presididas
por um dos representantes do Gover­
no. designado pelo Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, com direi­
to aos votos de qualidade e de desem-
p^Bkabcndo-lhc dirigir os serviços
acW^trativos. sem prejuízo da
ção de relator.

seção iv
Eleições para os órgãos

colcgiados
Art. 371- O3 membros classistas,

íetlvòs e suplentes, do Conselho de
Recursos da Previdência Sucial c do
Conselho Fiscal, serão de.-ignauos pelo
Ministro do Trabalho e Providencia
Social dentre os candidatos eleitos
por delegados-eleitorcs das Confe­
derações e Federações Nacionais não
confederadas, na proporção de 3 (tres)
delegados-elcitores para cada Confe­
deração e 2 (do!s> para cada Fe­
deração.

Art 372 . 03 membros classistas,
efetivos e suplentes, das Juntas de Re­
cursos da Previdência Social serão de-
sienados w!o Ministro do Trabalho e
Previdência. Social, dentre os candi­
datos eleitos pelas respectivas Fe­
derações estaduais ou. na falta cestas,
Selos Sindicatos, participando, ainda,
as Federações interestaduais, na pro-
noreão de 3 (trás) delegados-eleitores
Sara cada Federação. 1 (um) delega-
do-eleitor para cada Sindicato o 2
(dois) delcgados-eleitores para cada
Federação interestadual.

Art 373- Os representantes cfassís-
tas dó Conselho de Kecur.os.da J>re-

- vidéncia Social, do Concerno Fiscal e
das Juntai, de Recursos da Previdên­
cia Social .exercerão o mandato por 2
(dois) artoSt

recurso.
§ 2.° A .comunicação ãs partes será

acompanhada, quando possível, de
elementos que possibilitem o imedia­
to conhecimento dos fundamentos da
decisão.

§ 3.? O disposto neste artigo não
se‘ aplica às decisões relativas aos
servidores do INPS, nem a outros
atos cujo conhecimento deva ser
dado aos interessados mediante pu­
blicação no Boletim de Serviço.

Art., 378. O conhecimento das de­
cisões do Ministro de Estado, da
Secretaria da Previdência Social e
da Secretaria de Assistência Médico-
Social, bem como dos demais atc-s
destes e dos outros órgãos e autori­
dades de controle, será dado aos in­
teressados mediante publicação no
Diário Oficial da União ou em ou­
tro órgão de divulgação oficialmeníe
reconhecido.

Parágrafo único. Independcr.tc-
mente da publicação, e sem. prejuízo
de seus efeitos, os interessados serão,
quando possível, notjf içados pessoal-.
mente ou mediante comunicação sob
registro postal, observado o disposto
no § 2.9, do artigo anterior.

Art. 379. Os atos normativos do
INPS serão publicados na íntegra
cm Boletim do Serviço, só tendo va­
lidade depois dessa publicação.

5 1? o Boletim de Serviço será
publicado diariamente na Direção
Geral do INPS, devendo ser afi­
xado em locais a quo não só os ser­
vidores, como o público . tenham
acesso. ... .

§ 2.° Nos -órgãos.- do âmbito local
do INPS haverá também um Bole­
tim de Serviço, pelo menos sej*' 

Art. 230. Serão publicadas nos
Boletins, dc Serviço locais do INPS
as decisões do Conselho de Recursos
e das Juntas de Recursos da Previ­
dência Social.

Art. 381. Serão publicados no Bo­
letim de Serviço todo-, cs atos rela-
t.vos a pessoal.

Parágrafo úsleo. O prazo para re­
curso dos atos dc que trata este ar­
tigo sc contará da data da respectiva
publicação no Boletim de Serviço.

A;t. 382. Deverão ser publicados r.o
Boletim de Serviço, em síntese, os
contratos celebrados, empréstimos ou
financiamentos concedidos, as auto­
rizações para depósitos bancários e
para aquisição de material ou adju­
dicação de serviço, bem como os ues-
pachos ou decisões que importem em
despesa do qualquer natureza ou em
ônus para o INPS.

5 l.° Da síntese dos costratos, de­
cisões ou despachos de que trata
este artigo constarão a natureza da
operação, a importância a que se
obriga o INPS, o nome dos benefi­
ciados e o número do processo res­
pectivo.

§ 2.° O disposto no parágrafo an­
terior não se aplica aos despachos
relativos à concessão das prestações,
autorizações de pagamento de ven­
cimentos, salário ou retribuição fixa
dc servidores ou empregados e pa-

. gamentos de rotina decorrentes dc
despachos ou contratos já publicados
nos termos deste artigo.

§ 3.° Os contratos celebrados polo
INPS com terceiros não segurados
só terão validade depois de publicados
em síntese no Bolc-im de Serviço, de--
vendo essa condição constar expres­
samente do respectivo Instrumento.

Art. 333. Os órgãos executivos do
INPS, espccialmente os órgãos paga
dores, só poderão dar cumprimento
a qualquer. alo ou decisão de publi­
cação obrigatória no Boletim de Ser­
viço depois de se certificarem do
que foi cumprida essa formalidade.

Parágrafo único. O administrador
quo houver determinado e o servidor
que tiver realizado qualquer paga­
mento sem observância do disposto
neste artigo serão clvilmentii'res­
ponsáveis por ele, ficando sujeitos,
também, ãs penalidades administra­
tivas cabíveis.

Art. 334. Quando houver obriga­
ção legal, nesse sentido, cs atos de
que tratam os artigos 379. 38í c 382
serão publicados no Diário Oficiai
da União.

CAPÍTULO VI
Recursos das Decisões

Art. 335. Os recursos das decisões
dos órgãos de coordenação e controle
do INPS e dos .órgãos colcgiados de
que trata este Regulamento obcaecc-
rão ao disposto nestê Capitulo, con­
tando-se o decurso dos respectivos
prazos da data de ciência pelos inte­
ressados ou da publicação dos atos,
efetivadas nos tc*rmos do Cafêluo V
deste Título.

Art. 386. São admissíveis recursos
em matéria de prestações e contri­
buições:

I — dos beneficiários, das cmpie-
sas e dos empregadores domésticos:

a) contra decisões emauadas do
Instituto Nacional do Previdência So­
cial, para a Junta de Recursos .da.
Previdência Social da respectiva re­
gião;

b) contra decisões das Jurí^r de
Recursos da Previdência Social, pa­
ra o Conselho do Recursos da Provi­
dência Social;

c) contra decisões das Turmas do
Conselho de Recursos da Previdên­
cia Social, para o Conselho Pleno
do mesmo órgão;

II — do Instituto Nacional de Pre-
vidéncia Social:

a) contra decisões emanadas das'
Juntas de Recursos da Previdência
Social, para o Cónsclho do Recursos
da Previdência Social;

b) contra decisões dos Turmas do ’
Conselho do Recursos’ da Previdência
Social, para o Conselho Pleno do mes-
mo órgão.

S 1.9 O prazo para Interposição do
recurso previsto r.o item l, alínea
"a”, deste artigo, será do 30 (trinta)
dias, a contar da data da entrega da
comunicação no endereço do interes­
sado, ou do conhecimento da decisão,
se anterior.

§ 2.° O prazo para interposição doa
recursos previstos r.o item I, alínea
"b” o no item II, alíneas “a” e ‘b”
deste artigo, será do 30 (trinta) dias, a
contar da publicação da decisão, ou
do seu conhecimento, so anterior.

§ 3.° O prazo para interposição,
pelos beneficiários, empresas o em­
pregadores domésticos, do recurso
previsto no item I, alínea “c”, deste
artigo, será, a contar da data de
publicação do ato. ou da ciência, se
anterior, dc:

1 — 30 (trinta) dias 'para o Dis­
trito Federal e Estados da Guana­
bara, Rio de Janeiro, São Paulo, Mi­
nas Gerais, Espirito Santo e Goiás;

II — 60 (sessenta) dias para 03
demais Estados e Territórios.

5 4.° Os recursos relativos a débitos
de decisões das Juntas de Recursos
da Previdência Social, para o Con­
selho de Recursos da Previdência So­
cial, somente serão admitidos me­
diante depósito do valor total da dí­
vida, fiança idônea ou caução de obri­
gações reajustáveís do Tesouro Nacio­
nal, efetuados dentro do prazo do re­
curso.

§ 5.° Os recursos deverão-ser < in­
terpostos perante os próprios órgãos
que tenham proferido-a decisão, com
as razões e, se íor o caso, os do­
cumentos que os fundamentem.

§ 6.° No caso de recursos inter­
postos por beneficiários, contra de­
cisão referente a prestações, admitir-
se-á, desde quo interposto no prazo
legal, seu encaminhamento ao órgfto
competente pela autoridade a quem
for indevidamente dirigido.

§ 7.° Caberá ao chefe do órgão lo­
cal do INPS recorrer ao Conselho de
Recursos da Previdência Social, no
prazo previsto no § 2.° deste artigo,
da decisão da Junta de Recursos da
Previdência Social, da respectiva ju­
risdição, que contrariar disposição de
lei ou de regulamento, prejulgado
baixads pelo Ministro de Estado ou
normas expedidas pelas . Secretarias
da Previdência Social, e de Assis­
tência Médico-Social.

Art. 387. Caberá recurso de ofício
ã autoridade adralnistrativamênte
superior, das decisões originárias que
declararem indevidas contribuições
apuradas pela fiscalização do INPS,
reduzirem ou relevarem muita.

Art. 388. São partes legítimas para
subscreverem os recursos de que_.tra-
ta este Regulamento:

I — o ocnefíclário, por ai, seu pro­
curador ou sindicato a que se en­
contre filiado;

II — a empresa, por seu represen­
tante legal ou procurador e o empre­
gador doméstico ou seu procuradorj

•iH — ♦ INPS, por seu Presldent» r
ou seus Superintendentes Regionais,
ou outras autoridades com dalno-arflA
de poderes.



13 Sír<tin4?£-f«iíra 18 DIÁRIO OFICIAL (feçáol— P.;r;.>|) (Suplemento) Setembro (H .973

Art. 339. Havendo r-:-crr?o-. o órgão
q»? hor.-cr proferido a <1'cz-ao
truirá o processo, no jtt.vo mó -jrr.o
de 30 fírinta» d;<«, enc&m:.ohav'o-o
& insfàneia superior.

§ 1.* 3*rá d Mia vista do processo.
por 10 (Gczt dias. a parte recorrida
se for o c<w». pata oferccòmer.to do
©ontra-razóes.

5» 2/> O prazo áeate a.’«*o íI/rj-í
dilatado por rn.-.s IA -q.;;nz-> d.?.<,
cã o a parle recorrida se •••.. •/. da
vista mer.c orada no par.» grafo an­
terior.

I X» O órglo recwkto izi^no
.prazo mit-mo do 4? >Mü.'--er.ta o cin­
co; <). s, reformar sua decíz-lo, em
face do tot. ■■:.¥> c preservado. dr.-
xando. r-s: ntoõ >'■;?. de tncami-
nhú-Io a .r iLii.iCiã superior,

. ' }• 4.' As Turmas do -Co:., cr.-.o dc
Rccurtor, da Previdência Soe fli r.ão
conhecerão de .'-■■curzo sobre matória
definida como pre-ui^ado polo Con­
selho Pler.o o j pelo .M-nL/ro do Es­
tado.

Art. 390. T'rá efeito suspensivo o
recurso interposto dn derí.-ao cón-
cess.va dc brinNíeto, quando *.eu
cuxnpr.mento vr.gj’:

I — desligamento do ?-gur;.do «ío
respectivo emprego ou atividade;

II — pagamento de atrasados,
Art. 391. Ressalvado o disposto no

artigo anterior. gs recur.-os não terão
«feito ònspensí -o, o a-te, no entanto.
poderá ocorrer r.a hipótese prevista
nu art. 3-50 ou em raso dc a'rim o
dotennlnar. em foce da conveniência

resguardar o direito cias partes. o
prúprfo õrv-io recorrido.

Art, 392. Q-inndo o Instituto Na-
etonal dc Previdência Social, na re­
visão tlc beneficio;, concluir pela
sua itegaudade, promoverá, a sua
suspensão e .vubmeterâ o processo ao
Conselho de Recursos da Previdência
gociai, dr--.de que haja decisão ori-
ginrr.a do Junta de Recursos da
Previdência Social,

Parágrafo único, Na hipótese de
revisão do beneficio já concedido, e
que não tenha sido objeto de recurso.
o instituto Nacional dc Previdência
Social abrirá ao interessado o prezo
para recurso i Junta de Recursos da.
Previdência Social, caso a mesma re­
dunde em prejuízo para o bencHciá-1
rio.

Art. 393. Aos tervidores do INPS
é facultado recorrer para o Secre­
tário da Previdência Soda). no
prazo dc 30 Crinla) dias, confauos
da publicação ou do seu conhecimen­
to, se anterior, das decisões lesivas
do seus direitos.

} 1P Das decisões do Secretário da
Previdência Social somente caberá
recurso, em ultima e definitiva ins­
tância, pura o Ministro do Estado.
quando proferidas contra disposição
legal expressa.

5 2.° Terá efeito suspensívo o re­
curso interposto dc dcc?.Jo relativa
a pc&soal do INPS que implique em
ómw. a qual aó zerá executada quan­do não mate couber recurso na via
administrativa.

5 3P O rçcuno de servidor do
INPS pederú ter Interpoto perante
a autoridade a que nscívCr subordi­
nado, para encaminhamento ao ór-
<áo que tenha proferido a decisão
recorrida.

Art. 3W. Somente poderá ser sus­
citada avocatorfa üsa decisões do
CoTir.eiho Pleno do Conselho dc Re-
eur.sos da Previdência Social.

J 1? O príkzo para suscitar avo-
cãtórla será dc 90 (noventa) dias
a contar da data da publicação do

CAPil-ULO vn
Gc-r-er^cfii fieluliza^ ú

AÀminiAíraçfur ria pr<i id^nc^a soc*,ii
Art. 397. Oa mctrbrox do Conc­

ilio dc Recursos da Previdência Social.
o do Conselho F.-ca! tomarão

iperanto o Secretário da Previdéntís
S-toiaL

Aii. 3v9. O.', membros das Jun­
tos de ítocurzo' d* Previdência So­
cial tomarão po.* -.e perante o Secre­
tário da PrevPlèneia Social, reprs-
sentodo pelo Dvzado Regional" do.

j Mini-^êrto do Tr.ib.ilho e Pr^rvinência
; Social.

Art. 359. O cm prega dor *> o em-
■ pregado da rr..>’ir.a err.presa não j>o-
derúo cy.vrcer simuh.aneara&ntc a fun-j
«; ío co membro de '>m mesmo doa 6r-1
vãoa colcgiados a qua r.e reierera asl
Scçõc' I. II c ITÍ. do Capítulo iy,
d.Áto Titulo.

■ r:í perante o .Ministro do Tra-
.-^■r.o e Previdência Soclai,

Art. 4G5. O foro do TNPS é o da
sr de, ou o da capitai do Estado

crr. quo houver órgãos de àmeito lo-
oa.’. porx cr. atos destes emanados.

izr-ifo único. Quando for aa-
<cr. o L'. rS acionará o réu no foro
do domicilio deste,

inq. \ nriatto adminíòtriri.a
o-) .-rvider do IM?S scr» determí.'.*-

pcio seu Presidente.
Art. 167. Nonhim servidor podí—!
/. ?r a a is oos* çi o da Presidência |
>?<?S cu de (VMlquer outro órglo!

’^-.n estar no cxc-rcício efetivo de uma1
[ função especifica..
| Ari. 403. Al. requisições de servldo-
:--3 do f . :‘o Nacional de Pre/'-

jdência Social. co».r. ônus para os co-
ifre.i do Instituto, somente poderão .e:
■ t-.en.-hdax pira prestação de '.crot-
.<•’ nos ór^lcs abaixo mencionados:

í Gabinetes Civil e Militar .U
Presidência da República;

lí - Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social ou órgãos pelo mesa»
supervisionados;

III — Gabinetes de Ministros doi
Estacio;

T7 — órgãos públicos que tenham
a sou cargo programas especiais, a,
critério cio .Ministro- do Trabalho o*
P.-avfdèncIa Social,

Parágrafo único. A.> requisições doa:
órgãos rncncíonactoS' nos í, Ifí
e í\' deste artigo serão atendidas ma-
cíante autorização da Ministro do;
Trabalho e Previdência Social. •

?.rt. -W9. As requisições de servi­
do-^ do Instituto Nacional de Previ­
dência Social que mio se enquadrem
no artigo anterior somente poderão
.-.-.•r atendidas sem ônus para o Ins­
tituto, nos termos da legislação co-
peeífica..

Art. 110. A Assistência’ Patrona!
prestada aos servidoras do Instituto.
Nacional de Previdência Social ?.erá|
cuncearia da seguinte forma;

I — 3*'<> ''três por cento) da dota­
ção orçamentária -de pessoal do INP3;

5 5’ Os servidores do INPS rcqulâU
tactos sem ônus poderão conzervar
seus direitos á As..-i'ência Patrona],
dcrulc que recolham, ctensaiir.cnte, o
percentual a que se refera a alínea
•c’. Item I, parágrafo unlco do art.

220 e o requeiram no prazo máximo
de 60 (sessenta.) dias a contar da
daix do afastamento,

Trmo vi

Ta**t<ricaçã<> Administrativa

Art. 411. Mediante jiutííieação
idministrativa processada perante o
12-F3, na forma estabelecida n.xte Ti­
ra'o. poderá ser suprida a ir.-.vaicièn-
cia. de qualquer dccumcr.to cu prova­
do q iniquer fato de ir.tCT-----.e- dês be­
neficiários, salvo cs que exigirem re-

o público.
Parágrafo único. Não será admiti»

rio o processamento- de justíGeaçãOi
administrativa sem a apresentarão de’
um micio razoável de nrova "mate­
rial. • ' '

Art. 412. A Justificarão- ndmíni»-
cratlva somente será processada me­
diante requerimento do interesfiado.

Art. 413. Pam processamento d»
• justificação administrativa o Ir.ta-

r?s.<ado deverá indicar testemunhas
idôneas, em número nunca infericr a

12 (duas) nem superior a ò (seis), cujos
■ depoimentos possam levar à convto-
’ ção da veracidade dos fatos a com­
provar.

A,rt. 414. A jusü£jgaçy.o adminls-
trativa será processada sem ônus para
o .Interessado e nos termos de instru­
ções a serem baixadas peto CíFS-

Arr. 415. Não cacerâ rceurso da
1 decisão da autoridade- competente da
INPS cpie considúrar. eficax ou Inefi­
caz a justificação administrativo.

Art« 416. A justificação admínfe-
tmeiva será avaliada cm sua gtoball-
dade, valendo perante o instituto para
o.-, fins cspecificaméníe visadas, .xjso
considerada eficaz.

TÍTULO ¥11
Prescrição

A:t. 400. Oa membros suplente^ go-
vemamentaís n cl v.vistas doa órgács
coiegiacloa serão convocados, sempre
que necessário, pelo presidente rio òr-i
g.-o r.-.-pcctiv.».

Art. 402. incorrerão nj pena tle
destituição, aplicada pelo Ministro .Ic-
Trabalho c Previc-t ní-ia Social. dcpo;s
de apurada a infração ou Iclta gra­
ve. os representantes .'.-insistas nos
órgãos colegiados que:

I — jC tornarem Incompatíveis com
o exercício do cargo nor improbidade
ou atos Irregulares:

II — deixarem '.!••> tomar, por clcJ-
[dia ou condescer.(A;ac:a. proviciènclas
nea£s-:ãrias a .y.-it. r irretufaridad.-1
que redundem em prejuízo oara cs
'órgãos on o INPS;

III — sem motivo justificado, fal-
jtarc-rn o- â (~ois) ficisões ordlnárhs
consecutivas.

Parágrafo único, o processo de
destitu.çáo obeueecrã ao disposto no
Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União.

A't. -í02. Caberá ao Ministro da
Trabalho c Previdência Social a apli-
caç;to do aançõcí disciplinares sos
ieprcíK-ntantfcH do (Inverno nos ó. çAoa
coE-glados.

Art. 403. Os regimes, de feries, li­
cenças o demais vantagens aplicável
aos representantes classlstas rios ór-
gftq,’ coleglados serão disciplinados nos
r<ft])cctivo3 regime*ai internos.

Art. 404. O Presidente do Instituto
Nacional de Previdência Sôclal tema-

11—2% (dois por cento) do ia-
Jíurio-base dos funcionários, nes ter­
mos da alínea “c”, item I, do pará­
grafo único do art. 220:

III - participação direta dos ser­
vidores do INPS no preço dos ser­
viços pretteíloy.

I 1° Têm direito à Assistência Pa­
tronal. na qualidade de assistidos:

I — o -servidor ativo ou Inativo do
INPS, ou seu pensionista;

II — a ejmosa ou companheira, o
marido inválido, os filhas menores da
21 ívinte e um> ano.4. a mãe e o sai
Inválido.

í 2» Os assistidos mencíonadds n.ol
item IX do parágrafo anterior concor-1
rem simultaneamente, independente-:
mente de quaisquer outras condições :
<endo pe.-mlririo ao servidor, na falto
:l iqueler». Inscrever 1 (um) menor sob
sua guarda ou designar dependente
que, se do sexo masculino, so poderá,
ser menor de 21 (vinte e um) anos de
iíJíide ou rnalor de 60 (sessenta). i

5 ?.• Equiparam-se, nas condíçõeai
do leem n do 3

I — noa filhoa: o enteado;
H — á mãe: a adotante, nas ter-

mnx da lei civil, e a madrasta;
III — ao pal: o adotaste, nos ter-

fnos da lei civil, e o padrasto.
J 4’ Cabe :io INPS br.Lxar instru­

ções regulamentando a Inscrição dos
assistidos mencionados nos parágrafo-.;
2o, in Jlne, e 3n deste artigo.

Art. 417. Apiicam-se .1-7 íNPS os
prazos do prescrição de que goz* a
União Federal, ressalvado o dispos­
to nos artigos seguintes.

Art. 413. Não príscreverá o di­
reito às prestações devidas aos .12-
ncflciárlos, ressalvado o disposto r.o
art. 12.

Art. 419. Prescreverão no prazo de
5 (cinco) anos, a contar ±1 aata -m
que forem devidas, os avensalidedes
ou pagamentos únicos de beneficies.

Parágrafo único. Não haverá pres­
crição rio direito àa aposentadorias e
pontões para cuja concessão tenham
sido preenchidos tocos as requisitos
até n expiração do prazo para a perda
da qualidade de segurado, prescreven­
do, contudo, as mensalidades r.us ter­
mo.’ deste artigo.

Ar». 420. Prescreverá em 20 (trin­
ta) anos o direito do INPS de rece­
ber cu cobrar as ixnnortârHàas a eledevidos.

Art. 121. A prescrição deverá ser
ueclarada, em qualquer instância, pelo
órgão Julgador que a verificar, não
podendo, uma vez declaratài. ser cb-
jeto de reíevação.

TITULO VIII
DHpo-iiçõcs Ptnah

Art. 422. Por motivo da infração
aos dispositivos da Lei n’ 3.307, de

.26 de agosto de 1960. 0 legidaçào com­
plementar. os responsáveis ficarão su-
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Jeitos, na forma dorte Regulamento, i
aa seguintes multas:

I — de 1 (um) salárío-mínlmo de
ruaior valor vigente no P'1-':'. sam pr_*-l
juízo da pena úc responsabilidade quel
no caso couber, as autoridades, ser­
vidores e serventuários de Justiça que
infringirem o disposto no art. 141 da
Lei n-' 3,807, dc 26 de agosto de 1960:1

II — de 50% (cinquenta por cento) I
das quantias que houver pago inde-|
vidamente, o responsável que ínfrm-i
gir o ; 3J do art. 142 da Lei número*
3.807, de 26 de agosto de 1960; j

III — do 1 (um) a 10 (dez), ealá-i
rios-minimos de maior valor vigente
no País, conformo a gravidade, o res-l
ponsáve! pela infração de qualquer i
dispositivo da Lei n> 3.007, de 26 dei
agosto de 1960. ou deste Regulamento,’
para a qual não haja penalidade ex-i
pressamente comlnatla, segundo o dis­
posto nõ 5 1’ cio art. 32 da Lei su-1
pramencionada.

Art. 423. Responderão pessoalmen-J
te pelas multas impostas nos termos

.do artigo anterior cs diretores ou ad-[
fmlnlstradores d?.s empresas compre-i
endídas no regime de que trata erre,
Regulamento, quando remunerados-
pelos cofres públicos federais, esta-1
âuals, municipais ou cie autarquias?
fazendo-se obrigatoriamente, em Io-'
lha do pagamento, o desconto dessa:;
multas mediante requisição do INPS'
e a parlir cio primeiro pagamento que1
se seguir à requisição.

Art. 424. A aphcação das multasI 

Parágrafo único. ainda facultado
a autoridade Julgadora, cm c.tos es­
peciais, quando a multa acarretar ao
infrator sério abalo financeiro, rele­
vá-la ou rcduzl-la, fundamentando
sua decisão.

Art 430. Constitui
mos dos artigos 86 e
mero 3.807, de 26
1960;

crime, nos ter-
155 cia Lei nú-
cle agosto de

I — de sonegação fiscal, assim de­
finida na Lei ir 4.729, de 14 de ju­
lho de 1965:

O) deixar de incluir, na folha de1
pagamento dos salário:;, empreeadoz
r.ijcitos ao desconto das contrtbuiçõe-
previstas no item I do art. 80 da Lei
nJ 3.807, cie 2ò de agosto dc 1960;

b> deixar de lançar, cada mês. nos
títulos da escrituração mercantil, o
montante das quantias descontadas
dos empregados e o da. correspondente
contribuição da empresa devida nos
termos cio item II do art. 80 da Lei
n" 3.007, de 26 de agosto dc 1960:

c> deixar de escriturar nos livros
'ro& discriminativos próprios as

quantia.-, recolhidas a título de quo­
ta de previdência;

II — de apropriação indébita nos
termos da legislação penal:

n) deixar dc recolher, na época
própria, as contribuições c outras
quaisquer importâncias arrecadadas
dos segurados ou do público c devi­
das à previdência social;

previstas no art. 422 compete:
I — ao Presidente do INPS, quan­

to às dos itens I e II;
II — aos dirigentes dos órgãos dc

âmbito regional do INPS, quanto à
do item III.

Art. 425. Aplicada a multa, será
feita a conípe Lente ”.o‘.-ificacão so ln-

j b) deixar de pagar o calúric-fami-
i lia ao~ empregados, uma vez ocorri-
;do o reembolso das respectivas quotas
pelo INPS;

■ III —. de falsidade ideológica, de­
finida na legislação penal:

! r-) inserir ou fazer inserir, nax tv-
ilhas de pagamento de quo trata O
Kcm I .x> art. $0 da L&i 3.307. d=

TÍTULO IX
Disposições Gerais

Art. 433. 0.1 servidores públicos e
autárquico* quo se adiam filiados ao
INPS em virtude do que dispunham
o 1 1? do art. 22 da Lei n- 3.80 í, de
2G de agosto de 1960, em sua primi­
tiva redação, e os itens I e II c'o art.
29 do Regulamento aprovado p/.o
Decreto r.7 GO.501, dc 14 dc março de
1967, continuam sujeito* no regime de
contribuições e prestações estabeleci­
do na legislação vigente anteriormen­
te à Lei 11° 5.090, de 3 de junho cie
1973.

Art. 434. Em relação aos segura-
| dos ex-combatcntes. observai-se-ão
| os seguintes critérios:
l I — continuarão sob a egide da le-
1 gislaçÇo anterior, não s-j lhes apll-
Icancô o disposto na Lcl n’- 5.6JÜ, de
’31 dc agosto dc 1971:
i a> as aposentadorias concedidas
.até a data de vigência da menciona-
jda lei;
■ b) as pensões concedidas até a
j mesma data;
í c) as pensões que vierem a sercon-
' cedidas a dependentes de ex-comba­
tentes enquadrados na alínea “a”,
acima.

| H — continuarão sob a c?ígc dale-
Iglslaçáo anterior, aplicantio-se-lher.
contudo, o artigo 5? ua Lei n' 5.656.

i de 31 de agosto de 1971:
í a) as aposentadorias concedidas, a
| partir da data de vigência da incncío-
| nada lei, a ex-combatcntes que, nessa
; data, jã reunissem os requisitos ne-
I cesaários;

b) as pensões que vierem a ser con­
cedidas ?. dependentes d--- ex-fomba-
teutes enquadrados na aiinea" "a”,
acima.

fratçr, pessoalmente ou por via pos­
tal registrada.

Art. 426. Das decisões que Imp;:-!
serem muitas caberá recurso nv-, ter-j
ihos do Capitulo VI do Título V.

Art. 427. As multas previstas no|
Item III do art. 422 serão graduadasi
segundo a ocorrência ou ausência dás,
circunstâncias agravantes previstas no>
ajtigo seguinte observadas as normas-
abaixo: i

I — ns ausência de agravantes, ai
qiúlta será aplicada no graü mlr.i-f
mo;

II — as agravantes dos Itepg IV al
VL elevam a penalidade ao grãu mé-l
«ê;

XII — as agravante-^ dos Lteru I a-
lil ôlovam a penalldaa» ao grau mi-
íltaó.

Art. 428. Constituem circUnsl-âncía*',
agravantes ter o infrator:

J — reincidido no mesmo tipo de in j
fração;

II — tentado subornar agente da
fiscalização do INPS;

III — agido com, manifesto dolo,
fraude, ou má-fé;

IV — incidido afíteriormente em
outra infração prevista neete Regu-
lí mento;

V — desacatado, por qualquer for­
ma, no ato de verificação da Infra-
çaó, agente da fiscalização do INPS;

VI — obstado, por qualquer meio,
a ãção dá fiscalização do INPS.

Art. 429. A autoridade julgadora,
tehdo em vista d boa fé ou à mar.l-
lésta ignorância do Infrator, ou no
caso de ter este procurado esponta­
neamente corrigir a falta om que in­
correra, poderá deixar da aplicar a
multa..

26 de agosto de 1969, pessoas que não
possuam a condição tíe empregado;

b) registrar ou fazer registrar, na í
Cá-tvira dc Trabalho e Previdéuela'•
Sochal do empregado, ou na carteira 1
<ie trabalhador auWnomo. anotação
diversa da que devia ser escrítáf

c. fazer constar, em atestado ne- j
cessarlo à concessão ou pagamento de <
pi estação previaenciária. declaração!
Ifllsa ou diversa da que cíevla ser es­
crita;

. IV — de estelionato, como deftnl-1.
no na legte;açèo penal:

d■> receber ou tentar receber, frau-
dulemamente. qualquer prestação;
previdenciária;

b) pratíear, vh>ando a usufrui.- van- •
tafccns llicltp-s, qualqlier ato que acar­
rete prejv.?-4O ao INPS;

c) cmítlr e ao^eiv.ar. pov.i píw-
nv-nto INPS. falira
contratados e não e:cecut?.dcs ou nâo
prestados. í

Parágrafo único. Para os fins des-;
te artigo, quando a rairação que!
constitua crime, tiver sido praticada[
por unpregado, a respmsabi-idade
penai será do titular de firma indi­
vidual, ou dos sócios solidários, ge- í
rentes, diretores ou administradores!
que, direta ou indiretainenie. tenham
cometido ou concorrido para a suai
prática. !

Alt. 131. Julgados procedentes, os;
autos referentes a infrações constitui­
rão prova da materialidade dos cri­
mes capitulados neste Titulo, para oe;
fins consignados uo Código de Pro­
cesso Penal.

Art. 432. Responderão, na forma
da legislação penal, as autovldadss
administrativas do INPS que, conhe­
cendo do crime previsto nesto R-w-'
lamer.-.o. r.ão promoverem q
mento criminal cabjvài»

UI — as aposentadorias o pensões!
não enquadradas nos itens anteriores!
se regarão pelo disposto a-. Seção IIII
— Capitulo V,.co l*ít-u’.o II deste Rs-
gulamc-nto. |

Art. 485. O* apronautas aposenta-J
dos de acordo com a logic.ação vigo- ■
rsnte anteriormentê ao Decreto-Ie-
n.1? 158, de 10 de fevereiro do 1967.
terão £>çua benefícios reajustaao.; na
conformidade daquela legislação,

Ari». 436. O fato de não e.slarem
expressomêr.te enumerados nos Capí­
tulos ÍI e nt do Tiúulo I deste Regu­
lamento os empregados »• empresa-s a
qiío se referem gõ artigos 6'-, $ 5o, e i
154 do Regulamento aprovado peioí
Decreto n’ 69.919. de II de janeiro
de 1973. náo exclui a obrigatoriedade
de sup filiação ou rinculação ao re­
gime de previdência a cargo do INP6.
::a forma prevista nos mencionados
dispositivos 'legais.

Art, 437. Compete aos segurado*
fazer a. prova do tempo o? contribui­
ção em bases superiores a 10 (dez)
salárlos-minimo* de maior valor vi­
gente no Pais.

Alt. 433. O seguro de acidentes do
trabalho rege-se pelo disposto na
Lei n? 5.316. de 14 dc setembro de
1967, e seu Regulanieiüo.

I P O direito ao auxiliv-cioenca. à
aposentadoria por invalidez ou ã pen­
são nos termos da legislação esneciíi-
ca exchil o direito sos me.unos bene­
fícios nxs condições des-e Regula­
mento.

J 2’ Ao, benefícios do quo tratam
03 itens I. II e III do a»u. 6” da

:n" 5.316, de 14 de setenib'o de 1967.
‘aplíca-so o disposto no í 5? do art. 59
[deste Regulamento.

Art. 439. A divida- da União pa­
ira com o ÍX.P3, consolidada vm 31 de
1 dozembio de 1960, será zesgqtada aa

conformidade uo que dispõe n Lei
n’ 4.392, de 31 do agosto de 1964.

Art. 440. o INPS poderá filiar-se
â Associação internacional di Segu­
ridade Social (ATSS), à Organização
Ibero-americana de Seguridade üo-
cial (OISSi e a organizaeõSs cong-5-
neves. ' '

Parágrafo único, correrão por cou­
ta do Fundo de Liquidez, da Previdên­
cia Social as contribuições para a.t
entidades a que s? refere art;?v.
bem como a-, despesas com a partici­
pação de representantes nos reuniúej
dftisas entidade*.

Art. 441. Fica constituído Fund<«
especifico, gerido polo INPS. formado
com os recurso." destinados ao custeio
da Assistência Patronal, de que tra­
ta o art. 410.

1 P Ó Fur.cio mencionado neste
arilgo sc-rã e.uuvauo rm contp.i
próprias da contabilidade cio INPS <*
terá orçamento aprovado pelo Presi­
dente do INPS.

5 2’ A contribuição do INPS. cor­
respondente ao percentual inciãenla
sobre o total cia. folha rfo pessoal es-
tqlutãrio c trabaxpsta. será crêdita-
da mcnsalmente ao Fundo.

? 3? Correrão por cont^ desse Fun­
do as aespesas com m serviços pres­
tados pela Assistência Patronal.

5 47 os saldos porventura resultan­
te,r da execução orçamentária cio
Fundo, con<huir.’io um fundo do rc-
se»va. destinado a complementar
pensões e os proventos 'proporcionais
ao tempo do serviço des servidores
aposentados por invalidez.

Art. 442. Não cabe r.o Ministério
do Trabalho e Previdência Social de­
cidir questões eptre o INPS e tercei­
ros, qn& envoivum relações jurídicas
dc direito comum.

Art. 443. As despesas ãàinisz-lra-
t-ivas das Juntes de Recursos da Pre­
vidência Social e do Conse.ho Fiscal.
enceto as de pessoal, poderão s^r
custeadas por dotações especificas do
orçamento do INPS, a título de
adiantamento, a ser resmcolsado à
conta do Fundo de Liquluc-z da Pre-
vldcncia Social.

Art. 444. Os’ impressos para ex­
pedição dos documentos a que se re­
fero o art. 252, item I, aiíneas “b"
e “c”, utilizados em ooedíêncla ao*
modelos aprovados pe;o Regulamento
de que trata o Decreto n5* Ü9.363, do
11 de março de 1967, bem assim as
mlnutas-padrõo nele indicadas, po­
derão eoírer alterações secundo nor­
mas expedidas pe’a Serzeíaria da
Previdência Social cio MTPS.

Art. 445. O Dia. da Pieviaéiuja So­
cial será comemorado a 21 de janei­
ro. data da Lei Elói Chaves «Decreto
Legislativo n." 4.682, de 24 do janei­
ro de 1923), primeira lei brasileira da
previdência social.

Art. 446. As justificações Judiciais
somente surtirão efeito perante o
INPS quando baseadas em mn inicio
razoável de prova material e realiza­
das com citacão prévia do renresen-
tante legal do INPS.

Art. 447. O Ministro do Trabalho
e Previdência Social remeterá, anual­
mente, ao Tribunal de Contas da
União, para as providências dc sua
alçada, relação de pessoxs de direi­
to público que so encontrem em
arraso no que tange ao recolhimento
de contribuições e outras importân­
cias devidas ao INPS, invluslv-* qinra
de previdência.

TlTUI.O X
Disposições Transitórias

Art. 443. Para aplicação da tabe­
la do art. 226 ao segurado que. '-m
10 de Junho de 1973, se encontrava
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■ a-’3.*i cloro c ãcii.o clartdr-CO a
? o ãsldo L=C’?iri--o.

-■• ; l-.içúo de rcva.- ' tr.-ir.tv-. r.e-i-jL
e.e:ropl?.stia, cl.-?ccur.o-inao:

,p ’igcr., •.-.rcxa;!v'“, douraçao, ano
de ilumínio «•• outrau ®Pcrü

-õcr? jssrmelhadas (ati v i.i -ides õi«
cr.ira. nadas r.O codige 2.0.4 do Q»*£
dro 11) •
Pintura a pistola - associação de
solventes c bidros.-rbonriús:; e partí
cuias suspendas - (utivi.iades dis-
crisilnad--»:: entre v. <Ic cédlgo 2.5.3
do Quadro í£) .
Trai-a lhes era galerias e tunques do
esgoto (.ijüõxlcío do carbono,gSs sul
fídrico, gãu mvtana o outros).
Solda elétrica e a o:<ia’cetllcniq
Indústrias têxteis: alvejadores,tin
cureiros, lavadores e ebcampaàores
a não.

25 3323

13.1. StLICA,
SILICATOS,
CASVÍÍO, OI
MENTO E
AMTANTO

Extração do r-inêrios (atividades dia
• cri.T.inadas nos cõdiaot 2.3.1a 2.3.3
do Quadro II).

15, 20 PU
25 ano3

Extração de rochas uüiantíceras (tu
ração, corte, deamence, trituraçàc,
peneirasonto e manipulação).
Extração, trituração e monges: de
talco.
Decapaçem, limpeza de meçais, tosca
mento de vidros ccm jatou de areia
(atividades discriminadaa entre as
do código 2.5.3 do Quadro II).
fabricação dc cimento.
rabricaçãoã.1 guarnições para freios,
materiais isclanrej e produtos de
f ibrocin-.-nto'. '
Fabricação de material refrutãeio
para fornos, char.lnês u cadinhos,
recuperação de resíduos. •
Fabricaçao de nõs, rebolos, saponã—
ceos, pos ç pastas para-"' polimento
de metais.
Moagem e manipulação de sílica na
indústria ãc vidros, porcelanas e
outros produtos cerâmicos.
.'íistura, cardagêm, xiução e tecela­
gem de aniante.
Trabalho em pedreiras (atividades

25 ano.

Quadro lí).
Trabalho em construção de túneis
(atividades discriminadas noa códi­
gos 2.3.3 e 2.3.4 do Quadro II). ,

1.3.0 BxoLfiexcos
1.9*1

”o
“P pf
j|

§«
?a

■'
 V o Trabalhos permanentes c=: que haja

contato cora produtos de animais in­
fectados.
Trabalho* permanentes en qua haja
contato coa carnes, vísceras, glân­
dulas, sangue,ossos,pelos, dejéçòea
de animais infectados (atividades
discriminadas er.t-ro n~ do código
2.1.3 do Quadro II: c-IJicos, ve«
rinãrios, enfermsircs c técnicos
de laboratório).

25 anoa

£ TÉTANO

1,3.2
3

Trabalhos permanentes expostos ao
ccntac.0 c.*r. aiii.àls due-.tes ou
materiais anfecto-contagxantes ta
tivldades discriminadas entre a7
do código 2.1.3 co Quadro II: mé­
dicos, veterinários, cr.iermalros
t tíçnicus v.c labera*órie: .

25 anoa

1, 3.3 '
2-£ cjRQSr
OVTPJS PRO
ptrgos

rico, ca" õnír.uic d-utincios aõ
preparo da soro, vacinas u outros
prodítos (ativida.i-.--: disorimin i-
d-iu entre e.j ,do oãuo 2.1.3 do
Quadro It ;~'J5.coa-laboratarastas,
técnicos de 1-aboratcrios, óiolo- •
■;ií

25 anos

1.3.4 j coentw cu
KATEf.lAXS
coxta íían-

1

TcabalhtB er? t-í- haja contaea per—
r...rt'.v:ice ■ oxn doentes qu n iterlal*
i.nCocta-contagluntcs (atividades
d rccr i. iti.id.Ti entre ac ?..» código
c 7 - -;abor-i • ir ■ btau (pi: -.0ou i a raq,

km de laboratório. uentix-
l.il, cnSermeiros) •

25 ano?
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CÓDIGO CA-PO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL (TPAÜ.ALJiADCF.ES
ocupados em carÃt.r ;L.vx.::r.xj

TRABALHO

1.3.5 ‘GERMES Trabalhos noa gabinetes de autóp­
sia, do anatomia o anÚtor.o-hicto-
patologia (atividades discrimina­
das entro as <lo código 2.1.3 do
Quadro II: médicas- toxicologis-
tas, técnicos de laboratórios de
anútomo-patoloqla ou histopatolo-
gia, técnicos de laboratCrics de
gabinetes de r.ecrópsia, técnicos
de anatomia).

25 anos

QUADRO II

CAnt.':o no Regulntuealo ?piü\ado p:!o Decreto n.'* 71.711, de
5 cie setembro de J973 ‘

ílgundo osCLASSIFICAÇÃO DZS ATIVIDADES PR0F-’3S iO?7> IS

CÓDIGO AT I 7I DADE P ROF15 SICN AN
TEMPO HT
NIMO DÊ
TRA5.-d.HO

2.0.0 GRUPOS PROFISSIONAIS
2.1.0 PROFISSÕES LIBERAIS E TÉCNICAS
2.1.1 ENGENHARIA

Engenhciros-químlcos.
Engcnheiros-itetalúrgiccs.
Engenheiros de minas.

25 anos
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2.1.3 medicina-odontologia-farmâcia e bioquímic.a-enfer
MAGEM-VETERINÃRIA

Médicos (expostos aos agentes nocivos - código
1.3.0 do Quadro I).
Mêdiccs-anatoropatologictac ou histcpacologis-
Mêdicos-toxicologistas.
Médicos-laboratoristas (patologistas).
Ncdicos-radiologistas cu rndioterapeutas.
Técnicos de raies X.
Técnicos de laboratórios ie unatcmopacolcgia
ou hlstopatologia.
Farmacêuticos-toxicologlstas c bioquímicos.
Técnicos de labcratõriop de gabinete de necrÕ£
sia. ~
Técnicos d« anatomia.
Dentistas (expostos aos agentes nocivos-código
1.3.0 do Quadro I).
Enfermeiros (expostos aos agentes nocivos - C£
digo 1.3.0 do Quadro I).
Médicos veterinários (expostos aos agentes no­
civos - código 1.3.0’do Quadro I).

25 anos

2.2.0 PESCA
25 anca2.2.1 PESCADORES

2.3.0 EXTRAÇÃO DE MINÉRIOS
15 anos2.3.1 MINEIROS DE' SUBSOLO (operações de corte, furação

e desmonte e atividades dc'manobras nes pontos
de transferências de cargas c viradores c outras
atividades exercidas r.a frente 1c trabalho).
Perfuradores de rochas, cortadores de rochas,
carregadores, britadores, csvcuguciros e chccuci

2.3.2 7P.--.3ALiJADCP.ES PERMANENTES EM LOCAIS DE SUBSOLO,
7--.STAD0S DAS FRENTES DE TRABALHO (GALERIAS, RAM
PAS, POÇOS, DEPÓSITOS)

Notoristu, carregadores, condutores do vagpno
tas, carregadores d-a explosivos, encarregados
õo fogo (blasters), eletricistas, angatadores,
bombeiros, madeireiros e outros profissionais
com atribuições permanentes em minas de subso­
lo.

20 ano3

2.3.3 MINEIROS DE SUPERFÍCIE
Trabalhadores no exercício de atividades de
extração en ninas ou depósitos minerais na su-
rerfícle.perfuradores de rochas, cortadores de rochas,
Carregadores, operadoras da escavadeiras, moto
^eiros, condutores de vagonutas, britadorco,
carregadores de explosivos, encarregados do £0
no (blasters) 0 outros profissionais, ccn atri
bulções permanentes de extração ?n ninas ou «a
põsicoc r/.nerais ã superfície. ____________

25 anos

2.3.4 TcaBAL'.:ADORES EM PEDREIRAS, LóNEIS, G/u-oRIAS‘ Perfuradores,cavouqueiros, canteiros, encarre­
gados do fogo (blasters) c oucradores de pas
mecânicas)• 1

25 anos

AGENTES NOCIVOS
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2.4.0 TRANSPORTES

, 2.4.1 -P-ANSCCRIE FERP.07
"aquir.ir.; 1 d.- r.'i ■ nir. aclcnadas a lenha cu a
carvão.

25 ar.cb

2.4.2 TP_y:S°0?.T2 URDANO E F.0D07IÃF.T0
.Motorista êe ônibus c dc caminhões de cargas
(ocupados cm caráter permanente).

2o CA0«

2.4.3 TRANSPORTE .AÉREO 2S anes

2.4.4

—

TRANSPORTE MARlTIMO
rejuistas.
Trabalhadores e.n casa dc rãaulnas.

25 ar.c»
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2.5.0 ARTÍFICES, TPA3ALHAD0RES OCUPADOS EM DIVERSOS
PROCESSOS DE PRODUÇÃO E CUTROS

2.5.1 INDOSTRIÍG METALÚRGICAS E MECÂNICAS
(Aaiarias, fundições dc ferro o_r.ctais não fer
rosos, laninaçocs) Fornciros, não de fcrr.o rê’
sorva dc forno, fundideras, soldadores, lir.go-
teiros, tenata-iros, caçambciros, amarradores,
debradores c desbastadoros.
Rcbarbadores, esmerilhadores, martolcteircs de
rebarbaçao.
Operadores de tarubores rotativos e outras má­
quinas de rebarbaçao.
Operadores de- máquinas para^fabricação de tu­
bos por centrifugãção.
Operadores de pontea rolanocs ou de'equipamen­
tos para transn.ortes de peças e caçambas com
metal liqüefeito,. nos recintos de aciarias,£un
dições c lajT.inãções.
Operadores nos fornos de rccozimento cu de têm
pera-recozedores, temyeradores.

25 ar.es

2.5.2 FERRAiRIAS, ESTA.MPARIAS DE METAL A QUENTE E CAL­
DEIRARIA

Ferreiros, marteleteiros, forjadores, estanoa-
dores, caldeireiros e prensadores.
Operadores de forno dc recozimento, de têmpora,
de cenentação, forneiros, xecozedores, tempera
dores, cementadores. Operadores de pontes ròlan
tés ou talha elétrica.-

25 ar.ca

2.5.3 OPERAÇÕES DIVERSAS
Operadorep de máquinas pneumáticas.
Rebitadores com marteletcs pneumáticos.
Cortadores de chaoá a oxiacètilênio.
Esmerilhadoros.
Soldadores (solda elétrica c a oxiacètilênio).
Operadores dc jatos de areia com exposição di­
reta à poeira.
Pintores a pistola (com solventes hidrocarbona
dos e tintas tóxicas). Fcguistas.

25 ar.es

2.5.4 • APLICAÇÃO DE REVESTIMENTOS METÁLICOS E ELETPO-
PLASTIA

Galvanizadorcs, nigueladores, eromadores, co­
bre adores, estanhadores, douradores e profis­
sionais en trabalhos de exposição permanente
nos locais.

25 ar.es

2.5.5 FABRICAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS
Vidrei roa, operadores de forno, forneiros, so-
pradorea de vidros a cristais.
Operadores de máquinas da fabricação de vidro
plano, sacadores de vidros c cristais, onerado
.res da maquinas de soprar vidros e cutrcs pro­
fissionais cm trabalhos permanentes nos recin­
tos do fabricação dc vidros 0 cristais.

25 anos

2.5.6 FABRICAÇÃO DE TINTAS, ESMZXTES S VERNIZES
Trlturadores, moedores, operadores de máquinas
moedoras, misturadores,preparadores, envasilha
dores_e outros profissionais em trabalhos de ex
posição permanente nes recintos de fabricação?

25 ar.es

2.5.7 PREPARAÇÃO DE COUROS
Caleadorcs de couros.
Curtidores da couros.
Trabalhadores e:n tanagem de couros.

25 anos

2.5.8 noosirin CRÂFICA E editorial
Nonoelplatâ., llr.ccipljus, fundldorcs do neno
tipo, fundldoroo d. llnotlpo, fundldorea de êõ
tereotlpla, oletrotlpUtao, estoreotlpletao-
galvanotlplstaa, tltellatae, ccop0Ditorn bi­
queiro., chaplttaa, llpóqrafoe, cul-iate-
trlbuldoros, paelneeores, etondadorea, lrJ-oÍ2
»orea, mlyrvlrtas, prellotcu, ludletos,'lité-qrafoa e fotogravadores. '

25 anes

TPA%25c3%259c.ALJiADCF.ES
3ALiJADCP.ES

